
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 

ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO 
CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
 
 
 
 
 
 
 

Carlos Alberto Lanzini 
 
 
 
 
 
 
 
 

TERCEIRIZAÇÃO: A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E A 
RESPONSABILIDADE COM OS DÉBITOS TRABALHISTAS. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Porto Alegre 
2007 



 1 

 
 
 
 
 
 
 

Carlos Alberto Lanzini 
 
 
 
 
 
 
 

TERCEIRIZAÇÃO: A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E A 
RESPONSABILIDADE COM OS DÉBITOS TRABALHISTAS. 

 
 
 
 
 
 

Trabalho de conclusão do curso de Especialização em 
Administração Pública – TRF 4ª Região, apresentado ao 
Programa de Pós-graduação em Administração da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
 
Orientador: Prof. Dr. Paulo Cesar Delayti Motta 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Porto Alegre 
2007 

 

 
 



 2 

CARLOS ALBERTO LANZINI 
 
 
 
 

TERCEIRIZAÇÃO: A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E A 
RESPONSABILIDADE COM OS DÉBITOS TRABALHISTAS 

 
 
 
 

Trabalho de conclusão do curso de Especialização em 
Administração Pública – TRF 4ª Região, apresentado ao Programa 
de Pós-graduação em Administração da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul. 

 
 
 
 

CONCEITO FINAL: _____________ 
 
APROVADO EM : ______/______/______. 
 
 
BANCA EXAMINADORA 
 
 
 
_____________________________________________________________ 

 

 

_____________________________________________________________ 

 

 

_____________________________________________________________ 

 

 

_____________________________________________________________ 

Orientador: Prof. Dr. Paulo Cesar Delayti Motta 

 

 

 



 3 

 

 

AGRADECIMENTO 

 

 

 

 

 

 

À minha família, pelo incentivo na conclusão de mais este curso. 

À Direção do Foro da Seção Judiciária/RS - Gestão 2003/2005, pela 

oportunidade.  

Aos colegas de trabalho, pelo apoio e compreensão. 

Ao Prof. Orientador Motta, pela colaboração e atenção dispensada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 4 

 

 

RESUMO 

 

 A Administração Pública, ao se deparar com a necessidade de mão-de-obra para 
realizar as atividades alheias aos seus objetivos institucionais, vem transferindo a 
terceiros tarefas cuja interrupção comprometeria o andamento da estrutura 
administrativa. 
 A contratação de empresas para a realização destes serviços tem agregado 
algumas responsabilidades ao ente público, em especial aos servidores encarregados da 
fiscalização dos contratos, os quais, além de fiscalizar a execução do objeto contratado, 
são responsáveis pela fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e 
previdenciárias por parte da empresa contratada. 
 Neste trabalho serão abordadas as conseqüências e responsabilidades de uma 
fiscalização não realizada a contento, bem como as precauções que o fiscal/gestor do 
contrato deve ter para se resguardar. Será discutido também como a Administração 
Pública poderá minimizar os efeitos de uma possível responsabilidade subsidiária 
quando do inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte da empresa contratada. 
 Teceremos, também, algumas considerações acerca da competência da 
Administração e do Ministério do Trabalho e Emprego para fiscalizar os encargos 
trabalhistas. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

 O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) é composto pelas Seções 

Judiciária do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e do Paraná. Cada Seção representa, 

no seu respectivo Estado, a Justiça Federal de Primeiro Grau da 4ª Região, cuja sede 

está na Capital. As Varas localizadas fora da Capital constituem Subseções Judiciárias. 

A Seção Judiciária do Rio Grande do Sul é formada por 21 Subseções Judiciárias, 

localizadas nas cidades de Canoas, Carazinho, Caxias do Sul, Cruz Alta, Cachoeira do 

Sul, Bagé, Bento Gonçalves, Erechim, Lajeado, Novo Hamburgo, Passo Fundo, Pelotas, 

Porto Alegre, Rio Grande, Santa Cruz do Sul, Santa Maria, Santana do Livramento, 

Santa Rosa, Santo Ângelo, Santiago e Uruguaiana, totalizando setenta Varas Federais, 

podendo ter competências criminais, de execuções fiscais, juizados especiais 

previdenciários, juizados especiais cíveis, previdenciárias, tributárias, ambientais e 

agrárias, e do sistema financeiro da habitação. 

 A Seção Judiciária do Rio Grande do Sul é administrada por um Juiz Federal, 

escolhido pelo Presidente do Tribunal Regional Federal da 4ª Região para uma gestão 

de dois anos, o qual é nomeado Diretor do Foro. O Diretor do Foro da Seção Judiciária 

é também Diretor do Foro da Seccional de Porto Alegre. Suas ações devem observar os 

princípios da Administração Pública e estão sob o controle interno e externo. Dentre as 

funções e atribuições do Diretor do Foro da Seção Judiciária estão: ser Gestor da Justiça 

Federal de Primeiro Grau no Estado, respondendo perante o Tribunal de Contas da 

União, atuar como ordenador de despesas e firmar contratos e convênios no âmbito da 

sua competência.  

 A prestação jurisdicional – que é a atividade-fim e razão de ser da Justiça 

Federal – depende de um complexo suporte administrativo. Para tanto, a Direção do 

Foro conta com um corpo funcional permanente dedicado à atividade-meio, que 

trabalha sob a sua regência. Para auxiliá- la nesse encargo, conta com uma Secretaria 

Administrativa que é formada por Núcleos especializados e outras Seções. 
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 A Secretaria Administrativa é composta por oito Núcleos Administrativos, a 

saber: Núcleo de Planejamento, Orçamento e Finanças (pagamento e recolhimento de 

tributos), de Informática, (equipamentos, sistemas e suporte ao usuário), de Recursos 

Humanos (registros funcionais, benefícios, políticas de RH e remuneração de 

servidores), de Contadoria (cálculo de liquidação de sentença), de Documentação 

(acervo bibliográfico, gestão documental e arquivo judicial/administrativo), de Apoio 

Judicial (recebimento e protocolo de petições iniciais, informações e expedição de 

certidões judiciais), de Apoio Administrativo (compras, contratos e administração de 

materiais) e de Apoio Operacional (obras, manutenção, equipamentos, segurança, 

transporte, protocolo e expedição e fiscalização de serviços terceirizados). Por 

intermédio da Secretaria Administrativa são levadas a efeito as iniciativas do Diretor do 

Foro. 

 O Núcleo de Apoio Operacional é formado por seis Seções: Seção de 

Telecomunicações, de Serviços Gerais, de Conservação e Recuperação, de Protocolo e 

Expedição, de Segurança e de Transportes, e conta atualmente com vinte e três 

servidores. Dentre as funções do Núcleo está a de planejar, coordenar, promover e 

controlar as atividades relacionadas à prestação de serviços de empresas contratadas, 

expedição e recebimento de documentos e tudo o que diz respeito à manutenção e 

instalações, tanto na capital como nas Subseções Judiciárias do interior. 

 A Seção de Contratos do Núcleo de Apoio Administrativo, tem a função de 

instruir processos e acompanhar o cumprimento dos contratos, vencimentos e 

pagamentos, conferindo os documentos necessários e acompanhar a atuação e o 

desempenho de fornecedores, prestadores de serviços e executores de obras, no que se 

relaciona ao cumprimento das obrigações assumidas. A Seção de Contratos juntamente 

com o Núcleo de Apoio Operacional, são responsáveis pela maioria dos contratos de 

prestação de serviços e pela fiscalização da execução dos objetos contratados.  

 Os responsáveis pela fiscalização, além das atribuições inerentes às suas 

funções, verificam se a empresa contratada está cumprindo todas as obrigações 

assumidas no contrato e, caso não esteja, informam a Seção de Contratos. 

Constantemente estão envolvidos com assuntos relacionados às empresas prestadoras de 

serviço, as quais, apesar de possuírem prepostos ou supervisores efetivos no prédio-sede 
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da Seção Judiciária, muitas vezes necessitam de auxílio no trato de questões envolvendo 

assuntos relativos a questões trabalhistas. 

 Em vista das atribuições do Núcleo de Apoio Operacional da Seção Judiciária 

do Rio Grande do Sul, o assunto abordado neste trabalho é a fiscalização de contratos 

administrativos, com enfoque nas responsabilidades trabalhistas envolvidas nas 

contratações de empresas terceirizadas, diante da aplicabilidade do Enunciado n. 331 do 

Tribunal Superior do Trabalho (TST), visando orientar a Administração Pública acerca 

dos procedimentos a serem adotados a fim de se resguardar de uma possível 

responsabilização subsidiária no caso de a empresa contratada não adimplir as suas 

obrigações trabalhistas, bem como propiciar às empresas contratadas ou que pretendam 

celebrar contratos com a Justiça Federal de Primeiro Grau no Rio Grande do Sul, o 

conhecimento dos procedimentos adotados pela fiscalização dos contratos na esfera 

institucional.  

 Tendo por fim cumprir seus objetivos constitucionais, a Administração Pública 

tem optado em transferir para terceiros certas atividades que não fazem parte de sua 

finalidade.  

 Essa tônica é observada na Justiça Federal de Primeiro Grau no Rio Grande do 

Sul onde, até o segundo semestre de 2006, havia, de acordo com os dados fornecidos 

pela Seção de Contratos/NAA, sete contratos mantidos com empresas do ramo de 

terceirização, perfazendo um total de 340 postos de trabalho distribuídos pela Seção 

Judiciária do Rio Grande do Sul, cabendo à Instituição gerenciar diferentes formas de 

relações trabalhistas e contratuais, bem como diversos problemas decorrentes dessas 

diversidades contratuais que muitas vezes apresentam tratamentos diferenciados.  

 As atividades realizadas pelos prestadores de serviços, por oferecerem suporte e 

condições para que sejam alcançados os objetivos institucionais, e por representarem 

uma necessidade de caráter permanente, geram contratos executados de forma contínua, 

ou seja, serviços que, se interrompidos, podem comprometer a continuidade de suas 

atividades, e cuja contratação deve estender-se por mais de um exercício financeiro, 

como por exemplo, serviços de vigilância e serviços de limpeza e conservação. 
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 Para melhor compreender como acontece a contratação de serviços terceirizados 

serão abordados os aspectos essenciais referentes a terceirização, a responsabilidade 

administrativa, os encargos trabalhistas e a fiscalização.  

 

1.1  JUSTIFICATIVA 

 

 Em vista da diversidade contratual o tema escolhido tem o propósito de enfatizar 

a necessidade de uma fiscalização efetiva dos contratos terceirizados para prevenir as 

responsabilidades trabalhistas diante da aplicabilidade do Enunciado n. 331 do Tribunal 

Superior do Trabalho (TST), atentando para o fato de que a falta de conhecimento do 

que deve ser fiscalizado poderá gerar a condenação da Administração Pública.  

 A Administração, em decorrência da supremacia do interesse público, não pode 

aguardar passivamente que o contratado cumpra todas as suas obrigações contratuais, 

bem como trabalhistas e previdenciárias, durante a vigência do contrato. 

 O agir preventivamente é uma faculdade que traz benefícios para a 

Administração e está mencionada no art. 58, III, da Lei n. 8.666/93 (BRASIL, 1993), 

que abre à Administração a prerrogativa de fiscalizar a execução dos contratos e, na 

esteira dessa prerrogativa, verificar o cumprimento dos demais encargos trabalhistas e 

previdenciários. 

 Justifica-se a necessidade de elaboração de um estudo neste sentido como forma 

de resguardar a Administração e esclarecer os fiscais/gestores dos contratos 

administrativos da Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, acerca das suas 

responsabilidades face à inobservância por parte das empresas contratadas, das 

obrigações trabalhistas.   

 

1.2  OBJETIVO GERAL 

 

 Orientar a Administração Pública quanto à documentação necessária para 

resguardá- la de possível reclamatória trabalhista na Justiça do Trabalho. 
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1.3  OBJETIVO ESPECÍFICO 

 

a) analisar a fiscalização sob o ponto de vista da Administração;  

b) verificar as responsabilidades do fiscal do contrato; 

c) identificar os principais documentos a serem verificados pela Administração 

quando da contratação de serviços terceirizados.  

 

1.4  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 Este é um estudo exploratório descritivo que procura estabelecer como proceder 

na fiscalização dos contratos na Seção Judiciária do Rio Grande do Sul. 

A população-alvo são os responsáveis pela fiscalização de contratos na Seção 

Judiciária do Rio Grande do Sul. 

 Os dados necessários serão a definição dos encargos trabalhistas e 

previdenciários necessários na contratação, obtidos pela análise da Instrução Normativa 

nº 18/97 (MARE, 1997) do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado 

(MARE), bem como das principais obrigações trabalhistas exigidas do empregador nas 

demandas trabalhistas. 
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2  TERCEIRIZAÇÃO   

 

 A terceirização na iniciativa privada é um modelo de gestão que permite a 

especialização das atividades da empresa, com objetivo de aumentar sua eficiência e 

agilidade ao possibilitar a concentração de esforços no que se convencionou chamar de 

atividade-fim da organização empresarial (RAMOS, 2001, p. 916). 

 Conforme dados que fazem parte do estudo de "Terceirização e Diversificação 

nos Regimes de Contratação de Mão-de-Obra", do economista Márcio Pochmann 

(2006), o emprego terceirizado sofreu uma rápida expansão no País nos últimos dez 

anos. Entre 1995 e 2005, de cada três novas vagas de trabalho criadas no setor privado 

uma foi pela terceirização. Em 2005, os terceirizados somavam 4,1 milhões de pessoas, 

quase 16% do total dos trabalhadores do setor privado (26,4 milhões de pessoas). Dez 

anos antes, estes empregados eram 1,8 milhões, o equivalente a 9,2% do total.  

 Na Administração Pública, a terceirização pode ser entendida como 

transferência para entidade privada, por meio de contrato de prestação de serviços ou de 

fornecimento de bens, a execução de atividade que não constitua o núcleo substancial 

do Estado, conservando a Administração a gestão estratégica e operacional da atividade 

contratada (RAMOS, 2001, p. 917). 

 A terceirização pode ser definida como o processo de gestão empresarial 

consistente na transferência para terceiros (pessoa física ou jurídica) de serviços que 

originalmente seriam executados dentro da própria empresa. Este processo surge de 

forma natural com as próprias atividades empresariais no inicio do século XIX, 

notadamente na economia francesa.  Não se podia percebê- lo como um instrumento de 

gestão empresarial, como se verifica nos dias atuais, mas como uma limitação, por 

assim dizer, da capacidade de diversificação das atividades empresariais principais e 

acessórias (POLONIO, 2000, p. 97). 

 O Tribunal de Contas da União (TCU), em relação à terceirização na 

Administração Pública, possui entendimento no sentido de que somente é possível a 
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contratação de empresas para a prestação de serviços a entidades e órgãos da 

Administração Pública se esses serviços não estiverem incluídos entre aqueles 

especificados como atribuição de cargo de carreira e que não venham a caracterizar 

terceirização de atividade-fim do órgão ou entidade Administrativa contratante. Essa 

regra, no entanto, tem sido mitigada pelo próprio Tribunal de Contas da União, face 

situações especiais devidamente justificadas. O objetivo principal é evitar que seja 

burlada a regra da obrigatoriedade da realização de concurso público para a investidura 

em cargos e empregos públicos (Constituição Federal/88, art. 37,IIX) (FURTADO, 

2001, p. 213). 

 O objetivo de um processo de terceirização é a liberação da empresa da 

realização de atividades consideradas acessórias (ou atividades-meio), permitindo que a 

Administração concentre suas energias nas atividades essenciais. 

 Importante que se tenha em mente que a terceirização não deve ter por objetivo, 

única e exclusivamente, a redução de custo. Esta pode ser verificada como conseqüência 

do processo e não como seu foco principal. O que deve ser avaliado é a relação “custo x 

benefício” da eficiência, qualidade e produtividade que se observa como  decorrência da 

concentração da atenção nas atividades essenciais (atividades-fins). 

 

2.1  FUNDAMENTO JURÍDICO PARA A CONTRATAÇÃO 

 

 A base legal para a contratação de serviços pela administração pública direta e 

indireta está prevista na Constituição Federal/88, no art. 37, inc. XXI (BRASIL, 1988); 

porém, a sua utilização pela Administração Pública vem sendo incentivada desde o 

tempo do Decreto-Lei n. 200/67 (BRASIL, 1967), conforme previsto no art. 10 do 

referido decreto, bem como pelo art. 1º do Decreto n. 2.271/97 (BRASIL, 1997), como 

é explicitado a seguir. 

 
Constituição Federal 
 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
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eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n. 19, de 1998) 
[...]. 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. (Regulamento) 
 
 
Decreto-lei n. 200/67 
 
Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal deverá ser 
amplamente descentralizada.  
        § 1º A descentralização será posta em prática em três planos principais:  
 a) dentro dos quadros da Administração Federal, distinguindo-se claramente 
o nível de direção do de execução;  
 b) da Administração Federal para a das unidades federadas, quando estejam 
devidamente aparelhadas e mediante convênio;  
 c) da Administração Federal para a órbita privada, mediante contratos ou 
concessões.  
        § 2° Em cada órgão da Administração Federal, os serviços que 
compõem a estrutura central de direção devem permanecer liberados das 
rotinas de execução e das tarefas de mera formalização de atos 
administrativos, para que possam concentrar-se nas atividades de 
planejamento, supervisão, coordenação e controle. 
        § 3º A Administração casuística, assim entendida a decisão de casos 
individuais, compete, em princípio, ao nível de execução, especialmente aos 
serviços de natureza local, que estão em contato com os fatos e com o 
público. 
        § 4º Compete à estrutura central de direção o estabelecimento das 
normas, critérios, programas e princípios, que os serviços responsáveis pela 
execução são obrigados a respeitar na solução dos casos individuais e no 
desempenho de suas atribuições. 
        § 5º Ressalvados os casos de manifesta impraticabilidade ou 
inconveniência, a execução de programas federais de caráter nitidamente 
local deverá ser delegada, no todo ou em parte, mediante convênio, aos 
órgãos estaduais ou municipais incumbidos de serviços correspondentes.  
        § 6º Os órgãos federais responsáveis pelos programas conservarão a 
autoridade normativa e exercerão controle e fiscalização indispensáveis sobre 
a execução local, condicionando-se a liberação dos recursos ao fiel 
cumprimento dos programas e convênios. 
        § 7º Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, 
coordenação, supervisão e controle e com o objetivo de impedir o 
crescimento desmesurado da máquina administrativa, a Administração 
procurará desobrigar-se da realização material de tarefas executivas, 
recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante contrato, 
desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e 
capacitada a desempenhar os encargos de execução. 
        § 8º A aplicação desse critério está condicionada, em qualquer caso, aos 
ditames do interesse público e às conveniências da segurança nacional. 
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Decreto n. 2.271/97 
 
Art. 1º No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais 
acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem 
área de competência legal do órgão ou entidade. 
        § 1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, 
transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, 
telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e instalações 
serão, de preferência, objeto de execução indireta.  
        § 2º Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades inerentes 
às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou 
entidade, salvo expressa disposição legal em contrário ou quando se tratar de 
cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal. 
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3  A RESPONSABILIDADE DO ESTADO 

 

 Em matéria publicada na Revista da Associação dos Juízes do Rio Grande do 

Sul acerca da Responsabilidade Civil do Estado por Conduta Omissiva (GANDINI e 

SALOMÃO, p.146, 2004), foi considerado que: 

Já é pacífico o entendimento de que o ordenamento jurídico brasileiro 
admite que o Estado possa causar prejuízo aos seus administrados, através de 
comportamento lícito ou ilícito, comissivo ou omissivo, resultando-lhe a 
obrigação de repor tais danos. 
A responsabilidade do Estado obedece a um regime próprio, compatível com 
sua situação jurídica, pois potencialmente tem o condão de proporcionar 
prejuízos macroscópicos. Ademais, os administradores não têm poderes para 
diminuir a atuação do Estado, no âmbito de seus direitos individuais. 
 A responsabilidade civil do Estado poderá ser proveniente de duas 
situações distintas, a saber: a) de conduta positiva do Estado, isto é, 
comissiva, no sentido de que o agente público é o causador imediato do dano; 
b) de conduta omissiva, em que o estado não atua diretamente na produção 
do evento danoso, mas tinha o dever de evitá-lo, como é o caso da falta de 
serviços nas modalidades em que o serviço não funcionou ou funcionou 
tardiamente, ou ainda, pela atividade que se cria a propiciatória do dano 
porquê expõe alguém a risco. 
 Demais disso, há autores que sustentam que a omissão do agente 
estatal pode, sim, ser causa do dano. Entre eles Rui Stoco, que ensina: “Não á 
apenas a ação que produz dano. Omitindo-se o agente público também pode 
causar prejuízo ao administrador e à própria administração”. 

 

 Celso Antônio Bandeira de Mello entende que a responsabilidade do Estado é 

uma conseqüência lógica inevitável da noção de Estado de Direito. A trabalhar-se com 

categorias puramente racionais, dedutivas, a responsabilidade estatal é simples corolário 

da submissão do Poder Público ao Direito (MELLO, 2004, p. 882). 

 Muita polêmica tem surgido quanto à relação jurídica envolvendo o ente 

público. A questão surge acerca da possibilidade de, a exemplo do que ocorre no campo 

privado, responsabilizar a Administração Pública pelo inadimplemento das obrigações 

de índole trabalhista para com o empregado. A dúvida surge basicamente por duas 

razões: a aplicação do Enunciado n. 331 do Tribunal Superior do Trabalho (TST) pela 

Justiça do Trabalho e a expressa previsão constante do art. 71, § 1º, do estatuto das 

licitações públicas - Lei n. 8.666/93 (BRASIL, 1993), que veda a transferência ao 
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contratante da responsabilidade pelo pagamento de encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais (FLEURY, 2002, p. 174).  

Enunciado n. 331 do Tribunal Superior do Trabalho   
 
Contrato de prestação de serviços. Legalidade - Inciso IV alterado pela Res. 
96/2000, DJ 18.09.2000 
I - A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formando-
se o vínculo diretamente com o tomador dos serviços, salvo no caso de 
trabalho temporário (Lei n. 6.019, de 03.01.1974).  
II - A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa interposta, não 
gera vínculo de emprego com os órgãos da administração pública direta, 
indireta ou fundacional (art. 37, II, da CF/1988). 
III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços 
de vigilância (Lei n. 7.102, de 20.06.1983) e de conservação e limpeza, bem 
como a de serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador, 
desde que inexistente a pessoalidade e a subordinação direta. 
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, 
implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços, quanto 
àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração direta, das 
autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades 
de economia mista, desde que hajam participado da relação processual e 
constem também do título executivo judicial (art. 71 da Lei n. 8.666, de 
21.06.1993). 
 
 
Lei n. 8.666/93 
 
Art. 71.  O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.  
        § 1o  A inadimplência do contratado, com referência aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato 
ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante 
o Registro de Imóveis. (Redação dada pela Lei n. 9.032, de 1995) 
        § 2o  A Administração Pública responde solidariamente com o 
contratado pelos encargos previdenciários resultantes da execução do 
contrato, nos termos do art. 31 da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991. 
(Redação dada pela Lei n. 9.032, de 1995) 

 

 Os argumentos de doutrinadores que defendem a linha de raciocínio segundo a 

qual não pode a Administração Pública ser responsabilizada por uma relação que ocorre 

entre uma empresa prestadora de serviços e o empregado desta fundamentam-se no 

Princípio da Legalidade, previsto constitucionalmente, o qual restará ferido caso seja 

desrespeitado o texto expresso na Lei n. 8.666/93 (BRASIL, 1993), artigo 71, § 1º. 

Mencionam, ainda, que o inciso IV do Enunciado n. 331 do Tribunal Superior do 

Trabalho, ao entender pela responsabilidade subsidiária da Administração, atua contra 

expresso texto de lei, não podendo dessa forma ser utilizado para embasar decisões 
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judiciais, além de ferir toda a construção jurídica administrativo-constitucional 

existente, no sentido de prevalência do bem comum sobre interesses particulares 

(VILELA, 2002, p. 174). 

 Outra corrente jurisprudencial defende que, na terceirização pela Administração 

Pública, não há formação do vínculo de emprego; porém haverá responsabilidade 

subsidiária pelos direitos trabalhistas dos empregados, sendo que a Lei n. 8.666/93 

(BRASIL, 1993) não socorre os entes da Administração Pública, uma vez que o 

disposto no art. 71, § 1º, dessa Lei, é manifestamente inconstitucional (SADAHIRO, 

1997, p. 73-79). 

 Para o Superior Tribunal Federal (STF), a discussão acerca da responsabilidade 

subsidiária da Administração Pública por débitos trabalhistas, baseando-se no confronto 

entre a Lei n. 8.666/93 (BRASIL, 1993) e o Enunciado n. 331,do Tribunal Superior do 

Trabalho (TST), reside no âmbito infraconstitucional.1 

 O posicionamento do Superior Tribunal do Trabalho é claro a respeito desta 

controvérsia e pode ser verificado no acórdão seguinte: 

Responsabilidade subsidiária 
[...]. 
Cumpre observar que a Lei n. 8.666/93, editada com o escopo de 
regulamentar o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, no que se 
refere ao processo de licitação e contratos da administração pública, ao dispor 
em seu artigo 71, que a "A inadimplência do contratado, com referência aos 
encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere à administração 
pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, 
inclusive perante o Registro de Imóveis", não afasta, por si só, a 
administração pública, pelos direitos trabalhistas dos empregados das 
empresas contratadas, mesmo porque, compete ao ente público exercer a 
fiscalização pelo correto cumprimento do contrato, providência que deve ser 
observada independentemente da idoneidade econômico-financeira da 
prestadora dos serviços. 
Apóio essa convicção nos ensinamentos de Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
que, em sua obra Direito Administrativo, ao analisar a lei em comento, no 
tópico "FISCALIZAÇÃO", posiciona: "Trata-se de prerrogativa do poder 
público, também prevista no artigo 58, III, e disciplinada mais 
especificamente no artigo 67, que exige seja a execução do contrato 
acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração, 
especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo 
e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. A este fiscal 
caberá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados ou, se as decisões ultrapassarem sua 
competência, solicitá-las aos seus superiores. O não-atendimento das 

                                                 
1 STF, 1º Turma, AL n.409.572 – Agravo regimental, Relator: Min. Ilmar Galvão, DJ 07/03/2003. 



 19 

determinações da autoridade fiscalizadora enseja rescisão unilateral do 
contrato (art.78, VII), sem prejuízo das sanções cabíveis" (obra citada, 7ª 
edição, Ed.Atlas, pág.335). 
Portanto, é a própria lei que impõe ao administrador público o poder-dever de 
fiscalizar o correto cumprimento do contrato, cabendo-lhe zelar pelo 
adimplemento, por parte da empresa prestadora de serviços, dos direitos 
trabalhistas devidos aos seus empregados. 
No magistério do renomado mestre Hely Lopes Meirelles, "O poder-dever de 
agir da autoridade pública é hoje reconhecido pacificamente pela 
jurisprudência e pela doutrina. O poder tem para o agente público o 
significado de dever para com a comunidade e para com os indivíduos, no 
sentido de que quem o detém está sempre na obrigação de exercitá-lo. (...) O 
poder do administrador público, revestido ao mesmo tempo o caráter de 
dever para a comunidade, é insuscetível de renúncia pelo seu titular. Tal 
atitude importaria fazer liberalidades, com o direito alheio, e o Poder Público 
não é, nem pode ser, instrumento de cortesias administrativas. Se para o 
particular o poder de agir é uma faculdade, para o administrador público é 
uma obrigação de atuar, desde que se apresente o ensejo de exercitá-lo em 
benefício da comunidade. É que o direito público ajunta ao poder do 
administrador o dever de administrar" (Direito Administrativo Brasileiro, 16ª 
edição, Ed. Revista dos Tribunais, pag. 85). 
(Processo: AIRR e RR Número: 751129   Ano: 2001 Publicação: DJ - 
04/08/2006 - 2ª Turma – Renato de Lacerda Paiva Ministro Relator) 

 

 

3.1  RESPONSABILIZAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO  

 

 Na esteira da polêmica surge a figura do Servidor Público, pois o Poder Público, 

caso condenado, em face da aplicação do Enunciado n. 331 do Tribunal Superior do 

Trabalho (TST), poderá fazer-se ressarcir dos valores dispendidos através da 

responsabilização do encarregado pela fiscalização do contrato, possível causador do 

dano.  

 Esta responsabilização pode ser observada no entendimento do Tribunal de 

Contas da União, 

[...]. Nos termos do art. 186 do Código Civil, ‘aquele que, por ação ou 
omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito ou causar dano 
a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito’. O art. 927 do 
mesmo diploma complementa ao prever que ‘aquele que, por ato ilícito (arts. 
186 e 187) causar dano a outrem, está obrigado a repará-lo’. Por sua vez, o 
art. 122 da Lei n° 8.112/90, ao referir-se à responsabilidade do servidor 
público reza que “a responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou 
comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a 
terceiros” e o seu art. 124 dispõe que “a responsabilidade civil-administrativa 
resulta de ato omissivo ou comissivo praticado no desempenho do cargo ou 
função’. 
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Ainda a estender a culpabilidade do agente, há o conceito de ‘culpa in 
vigilando’, a qual, de acordo com o art. 932, III, e 933 do Código Civil, é 
imputada apenas a quem tem legalmente o dever de vigilância e controle, 
sem haver necessidade de se comprovar a existência de cumplicidade como 
elemento que a caracterize. (...) 
[...]. Nesse enfoque, ressaltou também o entendimento relativo à “culpa in 
vigilando” do agente, a qual é imputada apenas a quem tem legalmente o 
dever de vigilância e controle, sem haver necessidade de se comprovar a 
existência de cumplicidade como elemento que a caracterize (arts. 932, III, e 
933 do CC). Maria Helena Diniz, sobre o assunto, leciona que há casos ‘em 
que há responsabilidade sobre atos de terceiros’. Cita a culpa do patrão, por 
ato de seu empregado, se o escolheu mal “culpa in eligendo” ou se não o 
vigiou de modo devido “culpa in vigilando” (Curso de Direito Civil 
Brasileiro, Saraiva, 1º volume, 11ª ed., p. 294). (Processo 000.363/2002-3 - 
Recurso de Reconsideração (TCE) – Recurso de Reconsideração em Tomada 
de Contas Especial. Improcedência dos argumentos. Conhecimento. Negado  
provimento). 

 

 A Administração tem o poder-dever de acompanhar atentamente a atuação do 

particular. O interesse público não se coaduna com a atuação passiva da Administração. 

Se o particular não executar corretamente a prestação contratada a Administração 

deverá atentar para isso de imediato (JUSTEN FILHO, 2004, p. 5001). 

 Cabe lembrar que a maioria dos órgãos da Administração Pública não possuem 

quadro técnico suficiente ou com competência técnica para supervisionar todos os 

serviços terceirizados.  

 É conveniente que durante o acompanhamento da execução de qualquer contrato 

público algumas providências sejam adotadas pelo gestor/ fiscal do contrato a fim de 

deixá-la menos suscetível a falhas a serem questionadas nas esferas administrativa, civil 

ou criminal, como guardar as comunicações mantidas com o ordenador de despesas, as 

comunicações mantidas com o preposto da contratada, as comunicações mantidas com 

setores da administração, as comunicações mantidas com terceiros, bem como proceder 

diligências sempre que necessário e registrar todas as ocorrências.  

 O gestor/fiscal do contrato deverá fiscalizar a execução do contrato “in loco”. 

No entanto, todas as observações, solicitações e notificações deverão ser encaminhadas 

formalmente ao preposto da contratada. A necessidade de formalizar todas as 

ocorrências relativas à prestação dos serviços decorre da Lei n. 8.666/93 (BRASIL, 

1993), art. 67 § 1 e art. 78, inciso VIII. O gestor/fiscal poderá responder por omissão 

pelo descumprimento desta formalidade. 
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Art. 78.  Constituem motivo para rescisão do contrato: 
VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na  forma 
do § 1o do art. 67 desta Lei;  

  

 Para que ocorra o pagamento da fatura, quando de seu encaminhamento, o gestor 

do contrato deverá atestar que o serviço foi executado a contento, bem como deverá 

instruir o processo de pagamento com relatório de avaliação do serviço prestado, 

anexando-o ao respectivo processo. 
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4  DIFERENÇA ENTRE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

 

 O papel do gestor de contratos é definido no artigo 6º do Decreto n. 2.271, de 07 

de julho de 1997, que dispõe sobre a contratação de serviços pela Administração 

Pública Federal, no art.67 da Lei n. 8.666/93 (BRASIL, 1993) e na Instrução Normativa 

n. 18/97 (MARE, 1997) sob item 6.1.  

Decreto n. 2.271/97 
 
 Art. 6º A administração indicará um gestor do contrato, que será responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao registro 
das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel 
cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato. 
 
Lei n. 8.666/93 
 
Art. 67.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
um representante da Administração especialmente designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações 
pertinentes a essa atribuição. 
        § 1o  O representante da Administração anotará em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
        § 2o  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante deverão ser solicitadas as seus superiores em tempo hábil para 
a adoção das medidas convenientes. 
 
Instrução Normativa n. 18/97 - MARE 
 
6.1. Caberá ao responsável pela fiscalização do contrato, indicado na forma 
do Art. 67 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993: 
6.1.1. Solicitar à contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos 
serviços; 
6.1.2. Assegurar-se de que o número de empregados alocados ao serviço pela 
contratada, é suficiente para o bom desempenho dos serviços; 
6.1.3. Documentar as ocorrências havidas, e a freqüência dos empregados, 
em registro próprio, firmado juntamente com o preposto da contratada; 
6.1.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos sociais e 
trabalhistas pela contratada, compatível com os registros previstos no 
subitem anterior, no que se refere à execução do contrato; 
6.1.5. Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à 
execução do contrato, em especial aplicação de sanções, alterações e 
repactuações do contrato. 
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 Conforme ensina o professor Léo da Silva Alves (2004, p. 65), “não se confunda 

GESTÃO com FISCALIZAÇÃO de contrato”. 

 A gestão é o serviço geral de gerenciamento de todos os contratos; a 
fiscalização é pontual. Na gestão, cuida-se, por exemplo, do reeqüilíbrio 
econômico-financeiro, de incidentes relativos a pagamentos, de questões 
ligadas à documentação, ao controle dos prazos de vencimento, de 
prorrogação, etc. É um serviço administrativo propriamente dito, que pode 
ser exercido por uma pessoa ou um setor. Já a fiscalização é exercida 
necessariamente por um representante da Administração, especialmente 
designado, como preceitua a lei, que cuidará pontualmente de cada contrato. 

 

 Ao gestor e apenas a ele, caberá a responsabilidade pela assinatura de 

documentos e tomada de decisões gerenciais relativas à execução do contrato. Ao fiscal 

do contrato caberá o acompanhamento e a verificação do fiel cumprimento das 

condições contratuais estabelecidas e aceitas pelo contratado.  

 Os contratos públicos, assim como os contratos privados, para a certeza de sua 

correta execução, necessitam ser acompanhados de perto, de modo a garantir ao 

contratante a plena satisfação do objeto contratado.  

 Para a Administração Pública, as diferenciações entre as atividades 

desenvolvidas pelo gestor e pelo fiscal propiciam um melhor controle da empresa 

contratada, uma vez que há envolvimento de setores da área administrativa e da área 

operacional. 

 Com relação ao previsto na Instrução Normativa n. 18/97 (MARE, 1997), item 

6.1.4, cabe tecer algumas considerações acerca da incumbência da Administração 

Pública em fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos trabalhistas pela 

contratada.  

 O propósito da terceirização é a transferência para a iniciativa privada de certas 

atividades consideradas acessórias, a fim de que a instituição possa atingir seus 

objetivos fundamentais. Uma das conseqüências da terceirização é a redução de custos, 

pois a Administração Púb lica, ao terceirizar, deixa de promover concursos públicos para 

suprir as necessidades da área-meio, mantendo apenas um pequeno contingente que será 

responsável pela gestão e fiscalização dos contratos. 

 Importante lembrar que os empregados são da empresa contratada, sendo essa 

responsável pelos recrutamentos, capacitações e demissões, dentre outros. Além de 
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manter um relacionamento com os sindicatos e administrar os dissídios e contratos 

coletivos. Frisa-se que estas atribuições, em geral, são da área de recursos humanos da 

empresa e para custear este gerenciamento há previsão na Planilha de Custos e 

Formação de Preços da Instrução Normativa n. 18/97 (MARE, 1997), no item V – 

Demais Componentes, apresentada pela empresa no certame licitatório, cuja análise é 

um dos requisitos para se determinar a proposta vencedora.   

 Portanto, quando a Administração Pública passa a ocupar o papel de gestor de 

recursos humanos junto à empresa contratada, a fim de resguardar-se de uma possível 

responsabilidade subsidiária na Justiça do Trabalho, deixa de lado um dos fundamentos 

da terceirização, ou seja, a redução do quadro de pessoal e de investimento na área-

meio. 
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5  A FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

 Na terceirização estão envolvidas três pessoas: a Administração (contratante), a 

empresa prestadora de serviço (contratada) e o empregado.  

 Nesse contexto, discute-se a existência ou não de responsabilidade da 

Administração no que tange aos direitos trabalhistas do empregado da contratada, caso 

não tenham sido respeitados pela empresa.  

 A Lei n. 8.666/93 (BRASIL, 1993) que rege as licitações e contratos 

administrativos, em seus artigos 67 e 68 prevê o seguinte: 

Art. 67.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
um representante da Administração especialmente designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações 
pertinentes a essa atribuição. 
        § 1o  O representante da Administração anotará em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
        § 2o  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes. 
 
Art. 68.  O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, no 
local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato. 

 

 O legislador estabeleceu a obrigação das duas partes terem um representante, 

sendo que o contratado elege um preposto, que deverá ser a pessoa de contato a quem a 

Administração irá se reportar sempre que necessário e a Administração fará o mesmo 

através de um servidor público, que será o fiscal do contrato e responsável pela 

verificação do cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado.   

 O fiscal do contrato indicado pela Administração precisa estar preparado para a 

tarefa, ter conhecimento das suas responsabilidades e de como deve desempenhá- las, 

pois envolvem um nível de responsabilidade específica. A omissão do funcionário 

encarregado do ofício – ou o incorreto cumprimento da tarefa - pode gerar dano ao 
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erário. Neste caso, além da responsabilidade no plano disciplinar, por exemplo, ele 

sofrerá as conseqüências civis, atraindo para si o dever de reparar o prejuízo. Para isso, 

há, na esfera federal, um processo próprio, previsto no art. 8º da Lei n. 8.443/92 

(BRASIL, 1992) (ALVES, 2004, p. 65). 

Art. 8° - Diante da omissão no dever de prestar contas, da não comprovação 
da aplicação dos recursos repassados pela União, na forma prevista no inciso 
VII do art. 5° desta lei, da ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiros, 
bens ou valores públicos, ou, ainda, da prática de qualquer ato ilegal, 
ilegítimo ou anti-econômico de que resulte dano ao erário, a autoridade 
administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deverá 
imediatamente adotar providências com vistas à instauração da tomada de 
contas especial para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e 
quantificação do dano. 
        § 1° Não atendido o disposto no caput deste artigo, o Tribunal 
determinará a instauração da tomada de contas especial, fixando prazo para 
cumprimento dessa decisão. 
        § 2° A tomada de contas especial prevista no caput deste artigo e em seu 
§ 1° será, desde logo, encaminhada ao Tribunal de Contas da União para 
julgamento, se o dano causado ao erário for de valor igual ou superior à 
quantia para esse efeito fixada pelo Tribunal em cada ano civil, na forma 
estabelecida no seu regimento interno. 
        § 3° Se o dano for de valor inferior à quantia referida no parágrafo 
anterior, a tomada de contas especial será anexada ao processo da respectiva 
tomada ou prestação de contas anual do administrador ou ordenador de 
despesa, para julgamento em conjunto. 

 

 A Administração Pública, através de seus gestores/fiscais de contratos, 

nomeados para essa finalidade, deve exigir da empresa contratada a demonstração da 

regularidade ante os recolhimentos dos encargos previdenciários em face do 

determinado no art. 71, § 2º, da Lei n. 8.666/93 (BRASIL, 1993). 

Art. 71.  O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.  
 § 2o  A Administração Pública responde solidariamente com o contratado 
pelos encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, nos 
termos do art. 31 da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991. (Redação dada pela 
Lei n. 9.032, de 1995). 

 

 Estando os contratos de prestação de serviços sujeitos à incidência de tributos, 

encargos sociais e previdenciários e, considerando que a tributação divide-se entre 

aqueles tributos cuja retenção e/ou recolhimento é de responsabilidade do contratante e 

aqueles cuja retenção é de responsabilidade da contratada, cabe à Administração Pública 

fiscalizar ambas as obrigações.  
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 Esta responsabilidade evidencia-se no art. 31 da Lei n. 8.212/91 (BRASIL, 

1991) e na Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n. 480/2004 (SRF, 

2004), onde é estabelecida a natureza e aos percentuais dos tributos com retenção na 

fonte e o recolhimento obrigatório pela administração pública.  

Lei n. 8.212/91 
 
Art. 31. A empresa contratante de serviços executados mediante cessão de 
mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter onze 
por cento do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços e 
recolher a importância retida até o dia dois do mês subseqüente ao da 
emissão da respectiva nota fiscal ou fatura, em nome da empresa cedente da 
mão-de-obra, observado o disposto no § 5o do art. 33.  (Redação dada pela Lei 
n. 9.711, de 20.11.98). 
Art. 33. Ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS compete arrecadar, 
fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento das contribuições sociais 
previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11, bem como as 
contribuições incidentes a título de substituição; e à Secretaria da Receita 
Federal – SRF compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o 
recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas d e e do 
parágrafo único do art. 11, cabendo a ambos os órgãos, na esfera de sua 
competência, promover a respectiva cobrança e aplicar as sanções previstas 
legalmente. (Redação dada pela Lei n. 10.256, de 9.7.2001). 
                § 5º O desconto de contribuição e de consignação legalmente 
autorizadas sempre se presume feito oportuna e regularmente pela empresa a 
isso obrigada, não lhe sendo lícito alegar omissão para se eximir do 
recolhimento, ficando diretamente responsável pela importância que deixou 
de receber ou arrecadou em desacordo com o disposto nesta Lei. 
 
Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n. 480/2004 
 
Art. 1º Os órgãos da administração federal direta, as autarquias, as fundações 
federais, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as demais 
entidades em que a União, direta ou indiretamente detenha a maioria do 
capital social sujeito a voto, e que recebam recursos do Tesouro Nacional e 
estejam obrigadas a registrar sua execução orçamentária e financeira no 
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Siafi) 
reterão, na fonte, o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e a Contribuição para o 
PIS/Pasep sobre os pagamentos que efetuarem às pessoas jurídicas, pelo 
fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, 
observados os procedimentos previstos nesta Instrução Normativa. 

 

 Além de fiscalizar as obrigações cuja responsabilidade do recolhimento e 

pagamento cabe à empresa contratada, a Administração Pública deve solicitar 

mensalmente à empresa contratada, quando do pagamento da fatura, a apresentação dos 

documentos atualizados relativos à fase de habilitação, os quais foram apresentados 
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anteriormente no procedimento licitatório, bem como dos comprovantes a seguir 

relacionados:  

a) Guia da Previdência Social (GPS) do mês vencido; 

b) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) do mês vencido; 

c) Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) dos funcionários que tiverem 

desconto na fonte, do mês vencido; 

d) Comprovação de pagamento do salário; 

e) Comprovante da entrega do vale-transporte e do auxílio refeição 

 A primeira indagação que surge, em decorrência de um processo de terceirização 

mal conduzido, reside em saber em que ponto fica evidenciada a simulação ou fraude à 

lei, e sobre a responsabilidade pelo pagamento dos tributos, das contribuições 

previdenciárias, bem como das verbas trabalhistas devidas numa relação empregatícia, 

tais como: férias, 13º salário, horas extraordinárias, indenização por rescisão contratual 

etc. (POLONIO, 2000, p. 122). 

 Dentre os cuidados que a Administração Pública deve ter a fim de resguardar-se 

de uma possível responsabilização subsidiária estão o de qualificar o Servidor Público 

encarregado da fiscalização, diferenciar as atribuições do fiscal e do gestor de contratos, 

e principalmente definir o que deve ser observado acerca dos encargos envolvidos. 
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6  A COMPETÊNCIA PARA FISCALIZAR 

 

 O objetivo do trabalho é a fiscalização dos contratos administrativos, com 

enfoque nas precauções que a Administração Pública deve ter para se resguardar de uma 

possível responsabilidade subsidiária. Porém, cabem alguns comentários acerca da 

competência para realizar essa fiscalização.  

 A Lei 8.666/93 (BRASIL,1993) no seu art. 71, § 1º, prevê que a inadimplência 

do contratado não transfere à Administração Pública a responsabilidade por débitos 

trabalhista, fiscais e comerciais. Este artigo vai de encontro ao previsto no item IV do 

Enunciado n. 331 do Tribunal Superior do Trabalho. 

 
"Art. 71.  
 
O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.  
§ 1º. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade 
por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a 
regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de 
Imóveis".  
 
Enunciado n. 331 do TST  
 
"IV – O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do 
empregador, implica na responsabilidade subsidiária do tomador de serviços, 
quanto àquelas obrigações, inclusive quanto aos órgãos da administração 
direta, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista, desde que hajam participado da relação 
processual e constem também do título executivo".  

 

 Esta discordância vem gerando polêmica quanto à responsabilidade subsidiária 

da Administração Pública frente ao inadimplemento das obrigações trabalhistas por 

parte do contratado. 

 Cabe frisar que, pelo art. 71, § 2º, a Administração Pública é obrigada a verificar 

o adimplemento dos encargos previdenciários pelo contratado, a fim de não ensejar a 

responsabilidade solidária entre a Administração Pública e o contratado.  
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Art. 71.  O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.  
        § 2o  A Administração Pública responde solidariamente com o 
contratado pelos encargos previdenciários resultantes da execução do 
contrato, nos termos do art. 31 da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991. 
(Redação dada pela Lei n. 9.032, de 1995) 

 

 O Tribunal de Contas da União em acórdão proferido recentemente, orienta seus 

jurisdicionados no sentido de realizar uma fiscalização rigorosa nos recolhimentos 

previdenciários e trabalhistas a fim de evitar condenações judiciais por responsabilidade 

subsidiária.  

 
Possível Inobservância de normas trabalhistas 
 
[...] 9.2. determinar ao Tribunal Regional do Trabalho no Estado do Espírito 
Santo que fiscalize os contratos de prestação de serviços, em especial no que 
diz respeito à obrigatoriedade de a contratada arcar com todas as despesas, 
diretas e indiretas, decorrentes de obrigações trabalhistas, relativas a seus 
empregados que exercem atividades terceirizadas no TRT/ES, e adote as 
providências necessárias à correção de eventuais falhas verificadas, de modo 
a evitar a responsabilização subsidiária do órgão, nos termos do Enunciado n. 
331 da Súmula do Tribunal Superior do Trabalho. (Acórdão 1294/2006 - 
Segunda Câmara, AC-1294-18/06-2- Processo 002.107/2006-5 - Segunda 
Câmara - Relator Marcos Bemquerer. Publicação  DOU 02/06/2006). 

 

 O interesse da Administração Pública ao optar pela terceirização é transferir 

certas atividades-meio para terceiros a fim de se dedicar às atividades inerentes ao 

órgão. Porém, a Administração Pública vem assumindo cada vez mais o papel de fiscal 

das relações de trabalho. A conseqüência é o aumento dos investimentos na atividade-

meio, com a finalidade de criar uma estrutura capaz de exercer uma fiscalização 

eficiente. A criação de estruturas administrativas oneram a administração, tornando 

elevado o custo da terceirização. Além do mais, quando condenada subsidiariamente, a 

Administração estaria arcando com despesas cujos valores foram considerados pela 

contratada quando da elaboração do seu preço no processo licitatório.  

 O que interessa ao ente público ao celebrar um contrato administrativo é a sua 

correta execução. Para tanto, a Administração não terá apenas o direito, mas também o 

dever de acompanhar a execução do contrato. As obrigações e encargos dos contratados 

são da sua única e exclusiva responsabilidade. A Administração não deve, diretamente, 
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interferir nas relações trabalhistas e comerciais do contratado, porém deve ficar atenta a 

possíveis desmandos por parte da contratada com os seus empregados. 

 Quanto à aplicabilidade do art. 71, §1º da Lei n. 8.666/93 (BRASIL, 1993), 

Marçal Justen Filho (2004, p. 544) leciona o seguinte: 

Também fica expressamente ressalvada a inexistência de responsabilidade da 
Administração Pública por encargos e dívidas pessoais do contratante. A 
Administração Pública não se transforma em devedora solidária ou 
subsidiária perante os credores do contratante. Mesmo quando as dívidas se 
originarem de operação necessária à execução do contrato, o contratado 
permanecerá como único devedor perante terceiros.  
Em princípio, qualquer litígio entre particular e terceiros resolve-se no estrito 
âmbito entre eles, sem acarretar sacrifício da posse da Administração 
Pública.  
 

 

6.1  CULPA IN ELIGENDO E IN VIGILANDO  

 

 Um argumento bastante utilizado para atribuir responsabilidade aos entes 

públicos é o da sua eventual culpa in eligendo e in vigilando. 

 A culpa in eligendo, decorrente da negligência do contratante em verificar as 

reais condições da empresa contratada, é afastada quando a contratação é precedida de 

licitação, procedimento administrativo que visa selecionar a proposta mais vantajosa 

para a Administração Pública, observados os princípios da competitividade e da 

impessoalidade. Ao cabo do procedimento licitatório, a administração deverá celebrar 

contrato com o vencedor do certame, conforme preconiza o art. 50 da Lei n. 8.666/93 

(BRASIL, 1993). Portanto, não há liberdade de escolha por parte da Administração. 

 
Art. 50.  A Administração não poderá celebrar o contrato com preterição da 
ordem de classificação das propostas ou com terceiros estranhos ao 
procedimento licitatório, sob pena de nulidade. 

 

 No tocante à culpa in vigilando por parte do Estado, tem-se que esse argumento 

não procede, pelo fato de que é totalmente inviável que o Estado fiscalize a atividade de 

todas as empresas com as quais celebra contratos de prestação de serviços. Cabe ao 

Estado somente o ônus de tomar todas as precauções para escolher as empresas com as 
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quais irá contratar, através do procedimento licitatório, sendo que o inadimplemento por 

conta dessas empresas não pode ser imputado àquele (BRITO JÚNIOR, 2006, p.304). 

 Cabe lembrar que o contratado tem a obrigação de manter, durante toda a 

execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

conforme determina o art. 55, XIII, da Lei n. 8.666/93 (BRASIL, 1993), sendo que nos 

requisitos de habilitação não consta qualquer exigência relativa à comprovação de 

adimplemento das obrigações trabalhistas. 

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, 
exclusivamente, documentação relativa a: 
        I - habilitação jurídica; 
        II - qualificação técnica; 
        III - qualificação econômico-financeira; 
        IV - regularidade fiscal. 
        V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da 
Constituição Federal. (Incluído pela Lei n. 9.854, de 1999) 
        
 Art. 28.  A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, 
consistirá em:  
        I - cédula de identidade;  
        II - registro comercial, no caso de empresa individual;  
        III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  
        IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício;  
        V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir.  
       
Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, 
consistirá em: 
        I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 
Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);  
        II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
        III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da lei;  
        IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. (Redação dada pela Lei 
n. 8.883, de 1994) 
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 Para Flávio Amaral Garcia, (2001, p.566)  a obrigação de fiscalizar a 

manutenção dos requisitos de habilitação não alcança os encargos trabalhistas, já que 

eles nem sequer são exigidos como condição para a participação nos certames, o que 

impede qualquer atribuição de culpa in vigilando.  

 Uma vez celebrado o contrato de prestação de serviços, o Estado se desincumbe 

das suas obrigações ao pagar o valor contratado, sendo que não há qualquer relação 

jurídica entre o Estado (contratante) e o empregado da empresa prestadora de serviços 

(contratada). Desse modo, é inadmissível que os empregados lesados busquem a tutela 

jurisdicional em desfavor do Estado, que, por fim, além de pagar pelo serviço 

contratado, teria que arcar com as dívidas trabalhistas de outrem  (BRITO JÚNIOR, 

2006, p. 306). 

 William de Almeida Brito Júnior (2006, p. 306) defende, ainda, que o eventual 

passivo trabalhista deve ser buscado perante o real empregador e não contra o Estado, e 

que a Justiça do Trabalho tem o dever de perceber que o patrimônio público não é 

remédio para todos os males. Além de que, por acaso, se a empresa não tiver patrimônio 

para honrar as suas dívidas trabalhistas, o reclamante deve requerer a desconsideração 

da personalidade jurídica a fim de atingir o patrimônio dos sócios da empresa. 

 

6.2  A FISCALIZAÇÃO DAS NORMAS DE PROTEÇÃO AO TRABALHO 

 

 A União Federal tem competência exclusiva na execução da inspeção do 

trabalho, Constituição Federal/88 (BRASIL, 1988), art. 21, inciso XXIV. É através do 

Ministério do Trabalho e Emprego que esse ente político exercita o poder de polícia em 

matéria de fiscalização do cumprimento das normas de proteção ao trabalho.  

 
 
Art. 21. Compete à União: 
XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho; 
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 Sua competência, em termos gerais, está prevista na Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), Decreto-Lei n. 5.452/43, art. 626 (BRASIL, 1943), que dispõe: 

 
Art. 626 - Incumbe às autoridades competentes do Ministério do Trabalho, 
Industria e Comercio, ou àquelas que exerçam funções delegadas, a 
fiscalização do fiel cumprimento das normas de proteção ao trabalho. 
 

 As autoridades de execução da Inspeção do Trabalho são os Auditores-Fiscais 

do Trabalho. O art. 11 da Lei 10.593/2002 (BRASIL, 2002), atribui- lhes competência 

para assegurar o cumprimento das normas trabalhistas, analisar documentos e verificar 

fraudes e irregularidades. 

Art. 11. Os ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal do Trabalho têm por 
atribuições assegurar, em todo o território nacional: 
 
I - o cumprimento de disposições legais e regulamentares, inclusive as 
relacionadas à segurança e à medicina do trabalho, no âmbito das relações de 
trabalho e de emprego; 
II - a verificação dos registros em Carteira de Trabalho e Previdência Social - 
CTPS, visando a redução dos índices de informalidade; 
III - a verificação do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS, objetivando maximizar os índices de arrecadação; 
IV - o cumprimento de acordos, convenções e contratos coletivos de trabalho 
celebrados entre empregados e empregadores; 
V - o respeito aos acordos, tratados e convenções internacionais dos quais o 
Brasil seja signatário; 
VI - a lavratura de auto de apreensão e guarda de documentos, materiais, 
livros e assemelhados, para verificação da existência de fraude e 
irregularidades, bem como o exame da contabilidade das empresas, não se 
lhes aplicando o disposto nos arts. 17 e 18 do Código Comercial. 
Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará as atribuições privativas 
previstas neste artigo, podendo cometer aos ocupantes do cargo de Auditor-
Fiscal do Trabalho outras atribuições, desde que compatíveis com atividades 
de auditoria e fiscalização. 
 

 A Inspeção do Trabalho tem a missão de fiscalizar o fiel cumprimento das 

normas de proteção ao trabalho e impor sanção (multa) ao infrator. Não se lhe pode 

negar, então, a capacidade de proceder às análises indispensáveis para realizar essa 

missão. A Inspeção do Trabalho deve, por si, averiguar a conformidade do fato concreto 

à norma legal para constatar situações de infração à lei. O poder de polícia 

administrativa exercido pela Inspeção do Trabalho é a atividade da administração 

pública que limita e disciplina direito, interesse ou liberdade de empregadores e 

tomadores de serviço, em razão de interesse público concernente à ordem jurídica e ao 
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respeito a direitos trabalhistas indisponíveis individuais ou coletivos (SANTOS, 2004, 

p. 65). 

 Tendo o Auditor- fiscal do Trabalho responsabilidade pela fiscalização do 

cumprimento das normas de proteção ao trabalhador, não caberia à Administração 

Pública exercer de forma pontual essa tarefa e ser responsabilizada nos termos do 

Enunciado n. 331 do Tribunal Superior do Trabalho (TST). Além do mais, a 

Administração Pública não pode ser equiparada ao particular, pois a contratação pública 

esta restrita aos ditames legais e ao controle do Tribunal de Contas da União. 

 O Ministério do Trabalho e Emprego tem o dever de verificar se as normas 

trabalhistas estão sendo aplicadas. Problemas nesta fiscalização decorrente do elevado 

número de empresas existentes no país ou da atuação estar voltada para a erradicação do 

trabalho escravo e do trabalho infantil podem ser sanadas com maiores investimentos 

nas áreas de fiscalização.  

 A necessidade de investimentos fica demonstrada quando comparamos o 

número de empresas fiscalizadas durante o ano de 2004 e o número de empresas no país 

no mesmo período. O Ministério do Trabalho fiscalizou no período apenas 5,935% do 

total das empresas no país. 

 
Tabela 1 – Fiscalização do Trabalho - 2000  a 2006 

 

ANO 
EMPRESAS/ 

LOCAIS 
FISCALIZADOS 

N. DE 
TRABALHADORES 

ALCANÇADOS 

N. DE 
EMPREGADOS 
REGISTRADOS 

SOB AÇÃO 
FISCAL 

N. DE 
EMPRESAS 
AUTUADAS 

AUTOS DE 
INFRAÇÃO 
LAVRADOS 

2000 353.617 19.116.793 525.253 58.213 95.828 

2001 296.741 17.707.443 516.548 56.036 93.552 

2002 304.254 19.934.822 555.454 53.622 92.988 

2003 285.241 22.257.503 534.125 58.589 103.308 
2004 302.905 24.453.179 708.957 56.086 100.413 

2005 375.097 27.650.699 746.272 59.756 107.064 

2006 357.319 30.681.772 670.035 61.809 115.085 
Fontes: 
SFIT - Sistema Federal de Inspeção do Trabalho; DEFIT - Departamento De Fiscalização Do Trabalho; 
SIT - Secretaria de Inspeção Do Trabalho; MTE - Ministério Do Trabalho E Emprego 
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Tabela 2 – Número de Empresas no  Brasil - 2002 a 2004 
 

TIPOS DE EMPRESA 2002 2003 2004 

Indústrias extrativas 13.481 13.803 14.060 

Indústrias de transformação 468.898 481.441 496.938 

Produção e distribuição de eletricidade, gás e 
água 1.839 2.097 2.128 

Construção 126.484 126.693 128.092 
Comércio; reparação de veículos automotores, 
objetos pessoais e domésticos 2.451.488 2.535.540 2.623.022 

Alojamento e alimentação 345.480 355.073 357.962 

Transporte, armazenagem e comunicações 170.794 182.521 196.424 

Intermediação financeira, seguros, previdência 
complementar e serviços relacionados 69.508 73.580 74.433 

Atividades imobiliárias, aluguéis e serviços 
prestados às empresas 678.468 722.638 758.700 

Outros serviços coletivos, sociais e pessoais 398.092 435.510 451.951 
TOTAL 4.724.532 4.928.896 5.103.710 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Cadastro Central de Empresas.  
 

 

 Para resguardar a Administração Pública, deveria o Ministério do Trabalho e 

Emprego, através das suas Delegacias Regionais do Trabalho, expedir mensalmente 

uma certidão negativa de débitos trabalhistas das empresas que atuam junto à 

Administração Pública. Esta certidão integraria o rol dos documentos exigidos pela Lei 

n. 8.666/93 (BRASIL, 1993) aos interessados em participar de certames licitatórios. 

Cabe salientar que estas empresas geralmente prestam serviços a mais de uma 

instituição pública, portanto não oneraria tanto a fiscalização. Além disso, uma 

fiscalização especial inibiria qualquer má-fé das empresas que prestam e que pretendem 

prestar serviços terceirizados na esfera pública. 

 

 

7  PREVENÇÃO DA RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA   
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 Cabe salientar que a prevenção dos futuros questionamentos fiscais, trabalhistas 

e previdenciários decorrentes da relação contratual estabelecida entre a Administração 

Pública e a empresa prestadora dos serviços deve iniciar antes da fase de execução do 

contrato, com a apresentação por parte da contratada, ao gestor do contrato, dos 

principais documentos a seguir relacionados:  

a) Carteira de trabalho - é a principal prova da existência do contrato de 

trabalho, nela devem ser anotadas as condições gerais do contrato de 

trabalho. O empregado não pode iniciar a prestação de serviço sem a 

apresentação de sua carteira de trabalho; 

b) Contrato de prestação de serviços - é onde se verifica a existência de 

compatibilidade entre o objeto do contrato e as tarefas dos empregados da 

contratada. Sua análise impossibilita futuros desvios de função; 

c) Registro de empregados - é a relação de empregados da contratada que 

permanecerá nas dependências da contratante. A Portaria n. 3.626/91 do 

Ministério do Trabalho e de Previdência Social, em seu art. 1º, relaciona as 

informações obrigatórias que o registro de empregados deve ter. Além da 

relação dos empregados, a empresa deverá fornecer cartão de identificação a 

todos os empregados, contendo, no mínimo, nome da empresa, foto, nome 

do empregado, data de emissão, data de admissão e função. A empresa 

contratada deverá fornecer, também, uniforme aos empregados, no qual 

estará estampado o nome ou logomarca da empresa e será de uso obrigatório;  

d) Controle de horas - deve ser verificado diariamente, observando-se a 

definição da jornada normal e devem ser acompanhadas suas anotações 

(inclusive com as variações do registro de ponto), além de checados os 

procedimentos para prorrogação e compensação da jornada adotada. O 

controle do horário de funcionamento dos postos de trabalho deverá ser 

realizado pelo preposto da contratada, com acompanhamento pelo 

gestor/fiscal do contrato e servirá de instrumento para pagamento da 

prestação de serviços;  

O cartão ponto, além registrar o horário de entrada e saída, deve ter pré-

assinalização do período de repouso ou de alimentação e ser assinado pelo 



 38 

empregado, conforme jurisprudência trabalhista. O mecanismo utilizado para 

esse controle deverá pertencer à contratada.  

- CARTÕES DE PONTO. ASSINATURA DO EMPREGADO. AUSÊNCIA 
A ausência de assinatura nos cartões de ponto gera apenas irregularidade 
administrativa, que não se projeta no campo judicial.  Se o empregador 
anexa, espontaneamente, os cartões de ponto e o TRT entende que a ausência 
de assinatura do empregado os torna ineficazes, subsiste o ônus do 
empregado de comprovar o trabalho extraordinário.  Precedente: ERR 
77657/93, Min. J.L. Vasconcellos,  DJ 08.05.98,unânime.  
(Processo: E-RR número: 570418 ano: 1999 publicação: DJ - 01/12/2000 
Almir Pazzianotto Pinto presidente; Carlos Alberto Reis de Paula relator) 

 

e) Convenções, acordos ou sentenças normativas - é importante identificar o 

documento coletivo a ser seguido pelos empregados da empresa contratada e 

verificar o direito conferido a esses trabalhadores. As convenções coletiva de 

trabalho são instrumentos firmados entre o sindicato dos trabalhadores da 

categoria (sindicato laboral) e o sindicato das empresas (sindicato patronal). 

O acordo coletivo é aquele firmado entre o sindicato laboral e uma ou 

algumas empresas. Essa é a diferença básica entre acordo e convenção: o 

primeiro abrange apenas uma ou algumas empresas, enquanto o segundo 

abrange toda a categoria; 

f) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS) - o Fundo de Garantia por tempo de serviço é um direito de todo o 

empregado e consiste na obrigação da empresa de depositar, numa conta 

vinculada do funcionário na Caixa Econômica Federal, um percentual de 8% 

(oito por cento) sobre a remuneração auferida no mês. Assim, o valor do 

FGTS não deve ser descontado do empregado, mas pago exclusivamente pela 

empresa. O FGTS reflete diretamente sobre a demissão do empregado, pois, 

quando este é demitido sem justa causa , a empresa fica obrigada a pagar uma 

multa de 40% (quarenta por cento) sobre o total dos depósitos da conta. 

Quando o empregado pede demissão ou é demitido por justa causa, essa multa 

não é devida. A Lei Complementar n. 110/01 (BRASIL, 2001), em seu art. 1º, 

estabelece que quando da despedida do empregado sem justa causa, deverá o 

empregador depositar, a título de contribuição social, importância 

correspondente à alíquota de 10% sobre o montante de todos os depósitos 
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devido, referentes ao FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 

durante a vigência do contrato de trabalho, acrescido das remunerações 

aplicáveis às contas vinculadas; 

g) GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 

Informação à Previdência Social serve para todas as modalidades de deposito. 

Assim, para a realização dos recolhimentos nas contas vinculadas do FGTS, 

tituladas pelos trabalhadores, de que tratam as Leis n.s. 8.036/90 (BRASIL, 

1990), 9.601/98 (BRASIL, 1998) e 10.097/00 (BRASIL, 2000), das 

contribuições sociais instituídas pela Lei complementar n. 110/01 (BRASIL,  

2001), bem como a prestação de informações à Previdência Social, de que 

trata a Lei n. 9.528/92 (BRASIL, 1992), o empregador/contribuinte deve 

utilizar obrigatoriamente a GFIP em meio magnético, gerada pelo sistema 

Empresa de Recolhimento do FGTS e Informação à Previdência Social – 

SEFIP. Por comportar toda esta gama de informações, deverá ser, 

principalmente, confrontada com a guia de recolhimento previdenciário (GPS) 

e com a folha de pagamento ou contracheque para comprovação da 

regularidade dos empregados envolvidos na prestação de serviço; 

h) Folha de pagamento - documento de cunho previdenciário; contém o nome 

dos empregados e o cargo. Por comportar identificação individualizada dos 

trabalhadores e as verbas pertinentes, componentes ou não do salário-de-

contribuição, deverá ser, principalmente, confrontado com a GFIP; 

i) Certidão nega tiva de débitos previdenciários (CND) - prova a inexistência de 

débitos relativos as contribuições destinadas à seguridade social; 

j) Relação anual de informações sociais (RAIS) - Instituída pelo Decreto n. 

76.900/75 (BRASIL, 1975), deve ser preenchida pela empresa, e conter 

elementos destinados a suprir as necessidades de controle, estatística e 

informações das entidades governamentais da área social. A RAIS deverá 

conter as informações periodicamente solicitadas pelas instituições vinculadas 

aos Ministérios da Fazenda, Trabalho, Interior e Previdência e Assistência 

Social, especialmente no tocante ao fornecimento de subsídios para controle 

dos registros relativos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), ao 
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estabelecimento de um sistema de controle central da arrecadação e da 

concessão e benefícios por parte do Instituto Nacional de Previdência Social 

(INPS) e os demais citados no Parágrafo Único do referido Decreto;  

l) Guia da Previdência social (GPS) - instituída pela Resolução do INSS/PR n. 

657/98 (INSS, 1998), destinada ao recolhimento das contribuições 

arrecadadas e administradas pelo INSS; 

m) Equipamento de proteção individual (EPI) - o fornecimento é obrigatório e 

deve ser feito de forma gratuita pela empresa aos seus empregados, sempre 

que as medidas gerais não forem suficientes para anular os riscos de 

acidentes ou doenças do trabalho, ou em situações de emergência;  

n) Segurança e saúde no trabalho - A comissão interna de prevenção de 

acidentes (CIPA) é a comissão formada por representantes da empresa e dos 

empregados que objetiva a prevenção de acidentes e doenças do trabalho na 

empresa. A criação da CIPA é obrigatória, mas depende da existência de 

certo número de empregados em cada estabelecimento. Em geral, toda a 

empresa com até 19(dezenove) funcionários não é obrigada a ter uma CIPA. 

A partir de 20(vinte) empregados, as empresas de alimentação, confecção, 

locação de mão-de-obra, limpeza e saúde, além de outras, já estão obrigadas 

(conforme Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE). 

Cabe ressaltar a incidência do adicional de insalubridade, sendo que a 

relação dos agentes insalubres consta da Norma Regulamentadora n.15 – 

Atividade e Operações Insalubres, e do adicional de periculosidade, sendo 

que a das atividades perigosas consta do anexo da Norma Regulamentadora 

n.16 – Atividade e Operações Perigosas, todas anexos da Portaria n. 

3.214/78 do Ministro de Estado do Trabalho. 

 Os contratos com prestadores de serviços devem observar rigorosamente o 

disposto na Lei n. 8.666/93 (BRASIL, 1993) e suas alterações e na Instrução Normativa 

n. 18/97(MARE, 1997), caso os serviços sejam de natureza contínua. 

 Os documentos trabalhistas e previdenciários deverão ser guardados pelo prazo 

mínimo de cinco anos, contado da data do pagamento da verba em questão, ou de dois 

anos, contados da rescisão contratual em face do prazo prescricional para ingresso de 
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ação trabalhista previsto no art. 7º, XXIX, da Constituição Federal/88 (BRASIL, 1988) 

(VIANNA, 2002, p. 557).  

 

7.1  RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 

 

 A rescisão do contrato de trabalho é um termo genérico utilizado para indicar o 

fim da relação de emprego. O documento próprio que torna esse ato eficaz é chamado 

de Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, ou TRCT (PEREIRA, 2002, p. 83).  

 Antes da rescisão do contrato de trabalho, nasce uma obrigação denominada de 

Aviso Prévio, período dado por uma parte à outra para que aquela se adapte ao fim da 

relação contratual, que deve ser formalizado.  

 A Rescisão do contrato de Trabalho poderá, principalmente, ser por iniciativa do 

empregador ou do empregado. 

 Sob o nome de “dispensa” temos a forma mais usual de fim da relação de 

emprego, que é quando o empregador rescinde o contrato, sem a existência de qualquer 

justa causa (falta do empregado). Com a dispensa nascem algumas obrigações, como o 

período de aviso prévio, o pagamento das verbas rescisórias e o fornecimento de certos 

documentos. Deve ainda o empregador anotar a saída do empregado em sua carteira de 

trabalho, bem como fornecer as guias – Comunicado de dispensa - para obtenção do 

seguro-desemprego, e as folhas da rescisão contratual (TRCTs) para saque dos valores 

do FGTS. 

 O termo demissão é utilizado para demonstrar a ocorrência de uma justa causa 

que possibilite ao empregador demitir o empregado. A justa causa é normalmente um 

ato praticado pelo empregado contra o empregador, previsto na lei, e de tal gravidade 

que torna impossível a continuação da relação de emprego. Algumas vezes o termo 

“demissão” é utilizado mesmo nos casos em que a justa causa é inexistente, por isso é 

sempre bom acrescentar a expressão “por justa causa” ao final, para que não restem 

duvidas (ou mesmo “sem justa causa”) (PEREIRA, 2002, p. 86). 

 Ocorrendo a demissão por justa causa o empregador se exime de pagar certas 

parcelas das verbas rescisórias, Quanto ao FGTS, a multa de 40% não é devida, nem o 
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empregador está obrigado a entregar a guia Comunicado de Dispensa – CD. Todavia, a 

anotação do desligamento na carteira de trabalho e as folhas do Termo de Rescisão de 

Contrato de Trabalho (TRCT) são obrigatórias.   

 Quando a rescisão se dá por iniciativa do empregado, temos o pedido de 

dispensa (ou pedido de demissão) do empregado. É o ato pelo qual o empregado declara 

sua vontade de terminar a relação de emprego. Existe ainda a rescisão indireta, que se 

dá quando o empregador deixa de cumprir sua parte no contrato, ou comete uma falta 

considerada grave pela legislação vigente.    

 Os tipos de verbas devidas na rescisão são determinadas, de modo geral, pelo 

motivo da rescisão contratual e pelo tempo de serviço do empregado. 

 A homologação é obrigatória no caso de empregados com mais de 12 meses de 

serviços prestados quando da rescisão do contrato. A homologação compreende a 

assistência, por parte do sindicato de classe do empregado ou órgão do Ministério do 

Trabalho, no ato rescisório. 

 

7.2  DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS NA JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

 As demandas trabalhistas envolvem os direitos dos empregados em relação aos 

seus empregadores e são de competência da Justiça do Trabalho. Instaurado o processo 

trabalhista, o ônus da prova cabe, na maior parte das vezes, ao empregador. Portanto, 

além de cumprir a legislação trabalhista, fiscal e previdenciária, o empregador deverá 

documentar todo e qualquer procedimento. 

 Quando a Administração Pública figura em uma reclamatória trabalhista 

geralmente é a segunda reclamada, em vista do tripé formado na terceirização: 

Administração Pública, prestador de serviço e empregado. Portanto, deve apresentar a 

seguinte relação de documentos à Advocacia-Geral da União (AGU), a quem compete 

representar a União, judicial e extrajudicialmente, conforme art. 131 da Constituição 

Federal/88 (BRASIL, 1988). 

a) Relação de empregados; 
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b) Período trabalhado; 

c) Jornada de trabalho; 

d) Função exercida; 

e) Motivo da rescisão do contrato (justa causa ou não); 

f) Recibos de pagamento de salários; 

g) Termos de rescisão e de pagamento devidamente assinados e homologados 

pelo sindicato, quando for o caso; 

h) Recibo de férias, notificações e pagamentos, bem como de entrega periódica 

de EPI, devidamente assinados; 

i) Registros de horário assinados referentes à hora efetiva de entrada e saída; 

j) Extratos de conta vinculada de cada um dos trabalhadores a fim de certificar-

se da regularidade dos recolhimentos de FGTS; 

l) Cópia da relação anual de informações sociais - RAIS; 

m) Recibo de aviso prévio; 

n) Afastamento por doença, por acidente e licenças devidamente comprovados; 

o) Para os empregados despedidos durante a vigência do contrato de prestação 

de serviços cópia devidamente recebida pelo empregado das guias do seguro 

desemprego. 

 Cabe salientar que conforme dados do Tribunal Superior do Trabalho, 119.379 

reclamatórias trabalhistas foram recebidas, em 2005, pelas Varas do Trabalho no Rio 

Grande do Sul. Considerando que na 4ª Região/RS existem 115 Varas do Trabalho, em 

média, cada uma recebeu 1.038 reclamatórias trabalhistas, sendo que a Vara do 

Trabalho especializada em demandas envolvendo a Administração Pública, localizada 

na Capital, recebeu 896 reclamatórias trabalhistas.   
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Tabela 3 - Movimentação Processual TRT - 4ª Região 

2000 a 2005 
 

ANOS  
4ª REGIÃO 

 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

 
RECEBIDOS 

 

 
107.337 

 
109.715 

 
109.667 

 
110.526 

 
104.628 

 
119.379 

 
JULGADOS / 

CONCILIADOS 

 
125.880 

 
124.937 

 
112.510 

 
104.304 

 
113.171 

 
111.946 

 
CONCILIAÇÃO (*) 

 

 
57.194 

 
55.133 

 
52.679 

 
49.358 

 
52.670 

 
53.500 

Fonte: Tribunal Superior Trabalho – Setor de Acompanhamento Estatístico de Vara Trabalhista  
(*) Conciliações contabilizadas no item julgados/conciliados. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 45 

 

8  CONCLUSÃO 

 

 O Objetivo geral do trabalho foi orientar a Administração Pública quanto à 

documentação necessária para resguardá- la de possível reclamatória trabalhista na 

Justiça do Trabalho. Para tanto, foram verificadas as responsabilidades do fiscal do 

contrato e identificados os principais documentos a serem verificados pela 

Administração quando da contratação de serviços terceirizados. 

 O procedimento metodológico adotado no trabalho foi um estudo exploratório 

descritivo que procura estabelecer formas de como proceder na fiscalização dos 

contratos na Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, sendo que a população-alvo são os 

responsáveis por esta fiscalização. 

 Os dados utilizados foram a definição dos encargos trabalhistas e 

previdenciários necessários para a contratação, obtidos pela análise da Instrução 

Normativa n. 18/97 (MARE, 1997) do Ministério da Administração Federal e Reforma 

do Estado, bem como pela análise das principais obrigações trabalhistas exigidas do 

empregador nas demandas trabalhistas. 

 A Administração Pública, buscando cada vez mais suprir as suas necessidade de 

mão-de-obra para a realização de determinados serviços que fogem aos objetivos 

principais das suas atividades, transfere à terceiros a realização de determinados 

serviços que não fazem parte da sua atividade-fim, possibilitando com isso focalizar as 

suas atenções para o cumprimento dos seus objetivos institucionais. 

 Em vista da diversidade contratual de cada órgão público, há necessidade de 

efetuar um acompanhamento rigoroso dos contratos de mão-de-obra terceirizada. Para 

tanto, o gestor/fiscal dos contratos públicos de prestação de serviços deve conhecer as 

implicações dessa atribuição, bem como as rotinas necessárias ao bom desempenho das 

suas funções, principalmente no que tange às rotinas de fiscalização dos contratos, tendo 

consciência da responsabilidade envolvida quando no trato com a coisa pública. 

 Em relação à Justiça do Trabalho, ao fechar questão acerca da responsabilidade 

subsidiária da Administração Pública, obriga os responsáveis pela fiscalização da 
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execução dos contratos a atuarem como fiscais do trabalho, criando, no mínimo, um 

conflito de competências frente ao exposto na Lei n. 10.593/02 (BRASIL, 2002) e no 

Decreto n. 4.552/02 (BRASIL, 2002). Esta carga de atribuições, somada às funções que 

o servidor exerce, vem dificultando a aceitação por parte dos servidores de atua rem 

como gestores/fiscais de contratos. 

 Por fim, cabe salientar que os órgãos responsáveis pela fiscalização dos direitos 

trabalhistas, fiscais e previdenciários devem criar estruturas cada vez mais operantes, 

tanto na área pessoal como física, a fim de que possam abranger um universo maior de 

empresas, com isso garantido o cumprimento das legislações envolvidas.  
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ANEXO A - LEI N. 8.666/93 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 
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Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

 

        O   PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço  saber  que   o    Congresso  Nacional 
decreta e eu sanciono  a  seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 

Dos Princípios 

        Art. 1o  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios. 

        Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da 
administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as 
empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

        Art. 2o  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, 
concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com 
terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses 
previstas nesta Lei. 

        Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer 
ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja 
um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações 
recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

        Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 
dos que lhes são correlatos. 

        § 1o  É vedado aos agentes públicos: 
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        I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e 
estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio 
dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato; 

        II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, 
previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no 
que se refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo quando envolvidos 
financiamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte 
e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991. 

        § 2o  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

        I - produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital nacional;  

        II - produzidos no País;  

        III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras. 

        IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

        § 3o  A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de 
seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura. 

        § 4º (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        Art. 4o     Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos ou 
entidades a que se refere o art. 1º têm direito público subjetivo à fiel observância do 
pertinente procedimento estabelecido nesta lei, podendo qualquer cidadão acompanhar o 
seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a 
realização dos trabalhos. 

        Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta lei caracteriza ato 
administrativo formal, seja ele praticado em qualquer esfera da Administração Pública. 

        Art. 5o  Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como 
expressão monetária a moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta 
Lei, devendo cada unidade da Administração, no pagamento das obrigações relativas ao 
fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de serviços, obedecer, 
para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas 
exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público e mediante 
prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada. 

        § 1o  Os créditos a que se refere este artigo terão seus valores corrigidos por 
critérios previstos no ato convocatório e que lhes preservem o valor. 
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        § 2o  A correção de que trata o parágrafo anterior cujo pagamento será feito junto 
com o principal, correrá à conta das mesmas dotações orçamentárias que atenderam aos 
créditos a que se referem. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 3o  Observados o disposto no caput, os pagamentos decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do que 
dispõe seu parágrafo único,  deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da apresentação da fatura.  (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

 

Seção II 

Das Definições 

        Art. 6o  Para os fins desta Lei, considera-se: 

        I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, 
realizada por execução direta ou indireta; 

        II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse 
para a Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, 
conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, 
publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais;  

        III - Compra - toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez 
ou parceladamente; 

        IV - Alienação - toda transferência de domínio de bens a terceiros; 

        V - Obras, serviços e compras de grande vulto - aquelas cujo valor estimado seja 
superior a 25 (vinte e cinco) vezes o limite estabelecido na alínea "c" do inciso I do art. 
23 desta Lei; 

        VI - Seguro-Garantia - o seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações 
assumidas por empresas em licitações e contratos; 

        VII - Execução direta - a que é feita pelos órgãos e entidades da Administração, 
pelos próprios meios; 

        VIII - Execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata com terceiros sob 
qualquer dos seguintes regimes: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        a) empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do 
serviço por preço certo e total; 

        b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da obra ou do 
serviço por preço certo de unidades determinadas; 
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        c) (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço certo, 
com ou sem fornecimento de materiais; 

        e) empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua 
integralidade, compreendendo todas as etapas das obras, serviços e instalações 
necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante 
em condições de entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua 
utilização em condições de segurança estrutural e operacional e com as características 
adequadas às finalidades para que foi contratada; 

        IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou 
serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos 
preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 
ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a 
definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: 

        a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra 
e identificar todos os seus elementos constitutivos com clareza; 

        b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a 
minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração 
do projeto executivo e de realização das obras e montagem; 

        c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a 
incorporar à obra, bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados 
para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

        d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, 
instalações provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter 
competitivo para a sua execução; 

        e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo 
a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros 
dados necessários em cada caso; 

        f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de 
serviços e fornecimentos propriamente avaliados; 

        X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e suficientes à 
execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 

        XI - Administração Pública - a administração direta e indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com 
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personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e das fundações 
por ele instituídas ou mantidas; 

        XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente; 

        XIII - Imprensa Oficial - veículo oficial de divulgação da Administração Pública, 
sendo para a União o Diário Oficial da União, e, para os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, o que for definido nas respectivas leis; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

        XIV - Contratante - é o órgão ou entidade signatária do instrumento contratual;  

        XV - Contratado - a pessoa física ou jurídica signatária de contrato com a 
Administração Pública; 

        XVI - Comissão - comissão, permanente ou especial, criada pela Administração 
com a função de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes. 

 

Seção III 

Das Obras e Serviços 

        Art. 7o  As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços 
obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência: 

        I - projeto básico; 

        II - projeto executivo; 

        III - execução das obras e serviços. 

        § 1o  A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da conclusão e 
aprovação, pela autoridade competente, dos trabalhos relativos às etapas anteriores, à 
exceção do projeto executivo, o qual poderá ser desenvolvido concomitantemente com a 
execução das obras e serviços, desde que também autorizado pela Administração. 

        § 2o  As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 

        I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para 
exame dos interessados em participar do processo licitatório; 

        II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de 
todos os seus custos unitários;  
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        III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 
obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro 
em curso, de acordo com o respectivo cronograma; 

        IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no Plano 
Plurianual de que trata o art. 165 da Constituição Federal, quando for o caso. 

        § 3o  É vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros 
para sua execução, qualquer que seja a sua origem, exceto nos casos de 
empreendimentos executados e explorados sob o regime de concessão, nos termos da 
legislação específica. 

        § 4o  É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de 
materiais e serviços sem previsão de quantidades ou cujos quantitativos não 
correspondam às previsões reais do projeto básico ou executivo. 

        § 5o  É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem 
similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos casos 
em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e 
serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e discriminado no 
ato convocatório. 

        § 6o  A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou 
contratos realizados e a responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

        § 7o  Não será ainda computado como valor da obra ou serviço, para fins de 
julgamento das propostas de preços, a atualização monetária das obrigações de 
pagamento, desde a data final de cada período de aferição até a do respectivo 
pagamento, que será calculada pelos mesmos critérios estabelecidos obrigatoriamente 
no ato convocatório. 

        § 8o  Qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pública os quantitativos 
das obras e preços unitários de determinada obra executada. 

        § 9o  O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de 
dispensa e de inexigibilidade de licitação. 

        Art. 8o  A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre, em sua 
totalidade, previstos seus custos atual e final e considerados os prazos de sua execução. 

        Parágrafo único.  É proibido o retardamento imotivado da execução de obra ou 
serviço, ou de suas parcelas, se existente previsão orçamentária para sua execução total, 
salvo insuficiência financeira ou comprovado motivo de ordem técnica, justificados em 
despacho circunstanciado da autoridade a que se refere o art. 26 desta Lei.  (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        Art. 9o  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários: 
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        I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

        II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 
controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

        III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação. 

        § 1o  É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o 
inciso II deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor 
ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a 
serviço da Administração interessada. 

        § 2o  O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou 
serviço que inclua a elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou 
pelo preço previamente fixado pela Administração. 

        § 3o  Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a 
existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 
trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável 
pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços 
a estes necessários.  

        § 4o  O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de 
licitação.  

        Art. 10.  As obras e serviços poderão ser executados nas seguintes formas: 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        I - execução direta; 

        II - execução indireta, nos seguintes regimes: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

        a) empreitada por preço global; 

        b) empreitada por preço unitário; 

        c) (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        d) tarefa; 

        e) empreitada integral. 

        Parágrafo único. (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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        Art. 11.  As obras e serviços destinados aos mesmos fins terão projetos 
padronizados por tipos, categorias ou classes, exceto quando o projeto-padrão não 
atender às condições peculiares do local ou às exigências específicas do 
empreendimento.  

        Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços serão 
considerados principalmente os seguintes requisitos: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

        I - segurança; 

        II - funcionalidade e adequação ao interesse público; 

        III - economia na execução, conservação e operação; 

        IV - possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias-
primas existentes no local para execução, conservação e operação; 

        V - facilidade na execução, conservação e operação, sem prejuízo da durabilidade 
da obra ou do serviço; 

        VI - adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas; 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        VII - impacto ambiental.  

 

Seção IV 

Dos Serviços Técnicos Profissionais Especializados 

        Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais 
especializados os trabalhos relativos a: 

        I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; 

        II - pareceres, perícias e avaliações em geral; 

        III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

        V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

        VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
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        VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 

        VIII - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 1o Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para a 
prestação de serviços técnicos profissionais especializados deverão, preferencialmente, 
ser celebrados mediante a realização de concurso, com estipulação prévia de prêmio ou 
remuneração. 

        § 2o Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o 
disposto no art. 111 desta Lei. 

        § 3o A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que apresente 
relação de integrantes de seu corpo técnico em procedimento licitatório ou como 
elemento de justificação de dispensa ou inexigibilidade de licitação, ficará obrigada a 
garantir que os referidos integrantes realizem pessoal e diretamente os serviços objeto 
do contrato. 

 

Seção V 

Das Compras 

        Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu objeto e 
indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de nulidade do ato 
e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa.  

        Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: (Regulamento) 

        I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de 
especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições 
de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas;  

        II - ser processadas através de sistema de registro de preços;  

        III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor 
privado; 

        IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para aproveitar as 
peculiaridades do mercado, visando economicidade; 

        V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da 
Administração Pública.  

        § 1o O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. 



 61 

        § 2o Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da 
Administração, na imprensa oficial. 

        § 3o O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições:  

        I - seleção feita mediante concorrência; 

        II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados; 

        III - validade do registro não superior a um ano. 

        § 4o A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência em igualdade de condições. 

        § 5o O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, 
deverá ser informatizado. 

        § 6o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro 
geral em razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado. 

        § 7o Nas compras deverão ser observadas, ainda: 

        I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de marca;  

        II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do 
consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, 
mediante adequadas técnicas quantitativas de estimação;  

        III - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do 
material.  

        § 8o O recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido no art. 23 
desta Lei, para a modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no 
mínimo, 3 (três) membros. 

        Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação oficial ou 
em quadro de avisos de amplo acesso público, à relação de todas as compras feitas pela 
Administração Direta ou Indireta, de maneira a clarificar a identificação do bem 
comprado, seu preço unitário, a quantidade adquirida, o nome do vendedor e o valor 
total da operação, podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e 
inexigibilidade de licitação. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica aos casos de dispensa de 
licitação previstos no inciso IX do art. 24.  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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Seção VI 

Das Alienações 

        Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência 
de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às 
seguintes normas: 

        I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da 
administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as 
entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de 
concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:  

        a) dação em pagamento;  

        b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo; (Vide Medida Provisória nº 335, de 
2006) 

        c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do 
art. 24 desta Lei;  

        d) investidura;  

        e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de 
governo; (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        f) alienação, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso de bens 
imóveis construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas 
habitacionais de interesse social, por órgãos ou entidades da administração pública 
especificamente criados para esse fim; (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994)  (Vide Medida 
Provisória nº 335, de 2006) 

        g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei no 6.383, de 7 
de dezembro de 1976, mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração 
Pública em cuja competência legal inclua-se tal atribuição; (Inclu ído pela Lei nº 11.196, de 
2005) 

        II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta 
nos seguintes casos: 

        a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após 
avaliação de sua oportunidade e conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha 
de outra forma de alienação;  

        b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração 
Pública;  
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        c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação 
específica; 

        d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente; 

        e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da 
Administração Pública, em virtude de suas finalidades; 

        f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da 
Administração Pública, sem utilização previsível por quem deles dispõe.  

        g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei no 6.383, de 
7 de dezembro de 1976, mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração 
Pública em cuja competência legal inclua-se tal atribuição; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 
2005) 

        § 1o  Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo, cessadas 
as razões que justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica 
doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiário.  

        § 2o A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de direito 
real de uso de imóveis, dispensada licitação, quando o uso destinar-se:  (Redação dada 
pela Lei nº 11.196, de 2005) 

        I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a 
localização do imóvel; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

        II - a pessoa física que, nos termos de lei, regulamento ou ato normativo do órgão 
competente, haja implementado os requisitos mínimos de cultura e moradia sobre área 
rural situada na região da Amazônia Legal, definida no art. 2o da Lei no 5.173, de 27 de 
outubro de 1966, superior à legalmente passível de legitimação de posse referida na 
alínea g do inciso I do caput deste artigo, atendidos os limites de área definidos por ato 
normativo do Poder Executivo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) (Regulamento) 

        § 2o-A. As hipóteses da alínea g do inciso I do caput e do inciso II do § 2o deste 
artigo ficam dispensadas de autorização legislativa, porém submetem-se aos seguintes 
condicionamentos: (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

        I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular seja 
comprovadamente anterior a 1o de dezembro de 2004; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 
2005) 

        II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e 
administrativo da destinação e da regularização fundiária de terras públicas; (Incluído 
pela Lei n] 11.196, de 2005) 

        III - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempladas na lei 
agrária, nas leis de destinação de terras públicas, ou nas normas legais ou 
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administrativas de zoneamento ecológico-econômico; e (Incluído pela Lei nº 11.196, de 
2005) 

        IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notificação, em caso 
de declaração de utilidade, ou necessidade pública ou interesse social. (Incluído pela Lei 
nº 11.196, de 2005) 

        § 2o-B. A hipótese do inciso II do § 2o deste artigo: (Incluído pela Lei nº 11.196, de 
2005) 

        I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a vedação, impedimento 
ou inconveniente a sua exploração mediante atividades agropecuárias; (Incluído pela Lei 
nº 11.196, de 2005) 

        II - fica limitada a áreas de até 500 (quinhentos) hectares, vedada a dispensa de 
licitação para áreas superiores a esse limite; e (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

        III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura prevista na 
alínea g do inciso I do caput deste artigo, até o limite previsto no inciso II deste 
parágrafo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

        § 3o  Entende-se por investidura, para os fins desta lei: (Redação dada pela Lei nº 
9.648, de 1998) 

        I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou 
resultante de obra pública, área esta que se tornar inaproveitável isoladamente, por 
preço nunca inferior ao da avaliação e desde que esse não ultrapasse a 50% (cinqüenta 
por cento) do valor constante da alínea "a" do inciso II do art. 23 desta lei; (Incluído pela 
Lei nº 9.648, de 1998) 

        II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder 
Público, de imóveis para fins residenciais construídos em núcleos urbanos anexos a 
usinas hidrelétricas, desde que considerados dispensáveis na fase de operação dessas 
unidades e não integrem a categoria de bens reversíveis ao final da concessão. (Incluído 
pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        § 4o  A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, 
obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob 
pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no caso de interesse público 
devidamente justificado; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 5o  Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o 
imóvel em garantia de financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão 
garantidas por hipoteca em segundo grau em favor do doador. (Incluído pela Lei nº 8.883, 
de 1994) 

        § 6o  Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia 
não superior ao limite previsto no art. 23, inciso II, alínea "b" desta Lei, a 
Administração poderá permitir o leilão. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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        Art. 18.  Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação 
limitar-se-á à comprovação do recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por 
cento) da avaliação. 

        Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        Art. 19.  Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado 
de procedimentos judiciais ou de dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da 
autoridade competente, observadas as seguintes regras: 

        I - avaliação dos bens alienáveis; 

        II - comprovação da necessidade ou utilidade da alienação; 

        III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência ou 
leilão. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 

CAPÍTULO II 

DA LICITAÇÃO 

Seção I 

Das Modalidadades, Limites e Dispensa 

        Art. 20.  As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição 
interessada, salvo por motivo de interesse público, devidamente justificado. 

        Parágrafo único.  O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de 
interessados residentes ou sediados em outros locais. 

        Art. 21.  Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, das tomadas 
de preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no local da repartição 
interessada, deverão ser publicados com antecedência, no mínimo, por uma vez: 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        I - no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou 
entidade da Administração Pública Federal e, ainda, quando se tratar de obras 
financiadas parcial ou totalmente com recursos federais ou garantidas por instituições 
federais; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, 
respectivamente, de licitação feita por órgão ou entidade da Administração Pública 
Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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        III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se houver, em 
jornal de circulação no Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o 
serviço, fornecido, alienado ou alugado o bem, podendo ainda a Administração, 
conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para ampliar a 
área de competição. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 1o  O aviso publicado conterá a indicação do local em que os interessados 
poderão ler e obter o texto integral do edital e todas as informações sobre a licitação. 

        § 2o  O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento 
será:  

        I - quarenta e cinco dias para: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        a) concurso; (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de 
empreitada integral ou quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e 
preço"; (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        II - trinta dias para: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        a) concorrência, nos casos não especificados na alínea "b" do inciso anterior; 
(Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        b) tomada de preços, quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou "técnica e 
preço"; (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        III - quinze dias para a tomada de preços, nos casos não especificados na alínea "b" 
do inciso anterior, ou leilão; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        IV - cinco dias úteis para convite. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 3o  Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a partir da 
última publicação do edital resumido ou da expedição do convite, ou ainda da efetiva 
disponibilidade do edital ou do convite e respectivos anexos, prevalecendo a data que 
ocorrer mais tarde. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 4o  Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se 
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inqüestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  

       

  Art. 22.  São modalidades de licitação:  

        I - concorrência;  
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        II - tomada de preços;  

        III - convite;  

        IV - concurso;  

        V - leilão.  

        § 1o  Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na 
fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto. 

        § 2o  Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente 
cadastrados ou que atenderem a todas as cond ições exigidas para cadastramento até o 
terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária 
qualificação. 

        § 3o  Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao 
seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 
(três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do 
instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente 
especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e 
quatro) horas da apresentação das propostas. 

        § 4o  Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para 
escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou 
remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de edital publicado na 
imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. 

        § 5o  Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda 
de bens móveis inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos 
ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer 
o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

        § 6o  Na hipótese do § 3o deste artigo, existindo na praça mais de 3 (três) possíveis 
interessados, a cada novo convite, realizado para objeto idêntico ou assemelhado, é 
obrigatório o convite a, no mínimo, mais um interessado, enquanto existirem 
cadastrados não convidados nas últimas licitações.  (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

        § 7o  Quando, por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos 
convidados, for impossível a obtenção do número mínimo de licitantes exigidos no § 3o 
deste artigo, essas circunstâncias deverão ser devidamente justificadas no processo, sob 
pena de repetição do convite.  

        § 8o  É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a combinação das 
referidas neste artigo.  
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        § 9o  Na hipótese do parágrafo 2o deste artigo, a administração somente poderá 
exigir do licitante não cadastrado os documentos previstos nos arts. 27 a 31, que 
comprovem  habilitação compatível com o objeto da licitação, nos termos do edital. 
(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo 
anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor 
estimado da contratação:  

        I - para obras e serviços de engenharia: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); (Redação dada pela Lei 
nº 9.648, de 1998) 

        b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais);  
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        c) concorrência - acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reias); (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:(Redação dada pela Lei 
nº 9.648, de 1998) 

        a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);  (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 
1998) 

        b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil 
reais); (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais).  
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        § 1o  As obras, serviços e compras efetuadas pela administração serão divididas em 
tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-
se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado 
e à amplicação da competitiivdade, sem perda da economia de escala.  (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 2o  Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, parceladas nos 
termos do parágrafo anterior, a cada etapa ou conjunto de etapas da obra, serviço ou 
compra, há de corresponder licitação distinta, preservada a modalidade pertinente para a 
execução do objeto em licitação.  (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 3o  A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que seja o valor 
de seu objeto, tanto na compra ou alienação de bens imóveis, ressalvado o disposto no 
art. 19, como nas concessões de direito real de uso e nas licitações internacionais, 
admitindo-se neste último caso, observados os limites deste artigo, a tomada de preços, 
quando o órgão ou entidade dispuser de cadastro internacional de fornecedores ou o 
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convite, quando não houver fornecedor do bem ou serviço no País. (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 4o  Nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar a tomada 
de preços e, em qualquer caso, a concorrência. 

        § 5o  É vedada a utilização da modalidade "convite" ou "tomada de preços", 
conforme o caso, para parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para obras e 
serviços da mesma na tureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores caracterizar o caso de 
"tomada de preços" ou "concorrência", respectivamente, nos termos deste artigo, exceto 
para as parcelas de natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou 
empresas de especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço.   (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 6o  As organizações industriais da Administração Federal direta, em face de suas 
peculiaridades, obedecerão aos limites estabelecidos no inciso I deste artigo também 
para suas compras e serviços em geral, desde que para a aquisição de materiais 
aplicados exclusivamente na manutenção, reparo ou fabricação de meios operacionais 
bélicos pertencentes à União.  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 7o Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o 
conjunto ou complexo, é permitida a cotação de quantidade inferior à demandada na 
licitação, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o edital fixar quantitativo 
mínimo para preservar a economia de escala.  (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        § 8o No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores mencionados 
no caput deste artigo quando formado por até 3 (três) entes da Federação, e o triplo, 
quando formado por maior número. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005) 

        Art. 24.  É dispensável a licitação: 

        I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas 
de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no 
mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; (Redação dada 
pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos 
previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra 
ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;  (Redação dada pela 
Lei nº 9.648, de 1998) 

        III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 

        IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
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segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial 
ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da 
ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos 
contratos;  

        V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, 
não puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as 
condições preestabelecidas; 

        VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços 
ou normalizar o abastecimento; 

        VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente 
superiores aos praticados no mercado nacional, ou forem incompatíveis com os fixados 
pelos órgãos oficiais competentes, casos em que, observado o parágrafo único do art. 48 
desta Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudicação direta dos bens ou 
serviços, por valor não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços;  

        VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 
produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração 
Pública e que tenha sido criado para esse fim específico em data anterior à vigência 
desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado; 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos 
casos estabelecidos em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de 
Defesa Nacional; 

        X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades 
precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem 
a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia;(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em 
conseqüência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de classificação da 
licitação anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, 
inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido;  

        XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no 
tempo necessário para a realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas 
diretamente com base no preço do dia; (Redação dada pe la Lei nº 8.883, de 1994) 

        XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de 
instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha 
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inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos;(Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 

        XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo internacional 
específico aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem 
manifestamente vantajosas para o Poder Público;   (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

        XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de 
autenticidade certificada, desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou 
entidade.  

        XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de uso da 
administração, e de edições técnicas oficiais, bem como para prestação de serviços de 
informática a pessoa jurídica de direito público interno, por órgãos ou entidades que 
integrem a Administração Pública, criados para esse fim específico;(Incluído pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

        XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou 
estrangeira, necessários à manutenção de equipamentos durante o período de garantia 
técnica, junto ao fornecedor original desses equipamentos, quando tal condição de 
exclusividade for indispensável para a vigência da garantia; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

        XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de navios, 
embarcações, unidades aéreas ou tropas e seus meios de deslocamento quando em 
estada eventual de curta duração em portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas 
sedes, por motivo de movimentação operacional ou de adestramento, quando a 
exiguidade dos prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das 
operações e desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea "a" do incico II 
do art. 23 desta Lei: (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        XIX - para as compras de materia l de uso pelas Forças Armadas, com exceção de 
materiais de uso pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter a 
padronização requerida pela estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos e 
terrestres, mediante parecer de comissão instituída por decreto; (Incluído pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

        XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem fins 
lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da Admininistração 
Pública, para a prestação de serviços ou fornecimento de mão-de-obra, desde que o 
preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei nº 8.883, 
de 1994) 

        XXI - Para a aquisição de bens destinados exclusivamente a pesquisa científica e 
tecnológica com recursos concedidos pela CAPES, FINEP, CNPq ou outras instituições 
de fomento a pesquisa credenciadas pelo CNPq para esse fim específico. (Incluído pela 
Lei nº 9.648, de 1998) 
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        XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás 
natural com concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da 
legislação específica; (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de economia 
mista com suas subsidiárias e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, 
prestação ou obtenção de serviços, desde que o preço contratado seja compatível com o 
praticado no mercado. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as 
organizações sociais, qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para 
atividades contempladas no contrato de gestão. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica - ICT ou 
por agência de fomento para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de 
direito de uso ou de exploração de criação protegida. (Incluído pela Lei nº 10.973, de 2004) 

        XXVI – na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com 
entidade de sua administração indireta, para a prestação de serviços púb licos de forma 
associada nos termos do autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio 
de cooperação. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005) 

        XXVII - para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, 
que envolvam, cumulativamente, alta complexidade tecnológica e defesa nacional, 
mediante parecer de comissão especialmente designada pela autoridade máxima do 
órgão. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

        Parágrafo único. Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo 
serão 20% (vinte por cento) para compras, obras e serviços contratados por consórcios 
públicos, sociedade de economia mista, empresa pública e por autarquia ou fundação 
qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas. (Redação dada pela Lei nº 
11.107, de 2005) 

        Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 
especial: 

        I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser 
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a 
preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de 
atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a 
licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, 
ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 

        II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de 
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 
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        III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou 
através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou 
pela opinião pública. 

        § 1o  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo 
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros 
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é 
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

        § 2o  Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado 
superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o 
fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem prejuízo de 
outras sanções legais cabíveis.  

        Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes 
do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente 
justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei 
deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação 
e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a 
eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei nº 11.107, de 2005) 

        Parágrafo único.  O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, 
previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos: 

        I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, 
quando for o caso; 

        II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

        III - justificativa do preço. 

        IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão 
alocados.  (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 
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Seção II 

Da Habilitação 

        Art. 27.  Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, 
exclusivamente, documentação relativa a: 

        I - habilitação jurídica; 

        II - qualificação técnica; 

        III - qualificação econômico-financeira; 

        IV - regularidade fiscal. 

        V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal. 
(Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999) 

        Art. 28.  A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, 
consistirá em:  

        I - cédula de identidade;  

        II - registro comercial, no caso de empresa individual;  

        III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

        IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício;  

        V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

        Art. 29.  A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, consistirá 
em: 

        I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral 
de Contribuintes (CGC);  

        II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  

        III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  
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        IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

        I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

        II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das 
instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros 
da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

        III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, 
quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

        IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o 
caso. 

        § 1o  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no 
caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será fe ita por atestados fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades 
profissionais competentes, limitadas as exigências a: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

        I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu 
quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível 
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de 
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 
semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou 
prazos máximos;  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        II - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        a) (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        b) (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 2o  As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas 
no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convocatório. (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 3o  Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou 
atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior. 
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        § 4o  Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando 
for o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito 
público ou privado.  

        § 5o  É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com 
limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras 
não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação. 

        § 6o  As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, 
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o 
cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a apresentação de relação 
explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as 
exigências de propriedade e de localização prévia. 

       § 7º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        I - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        II - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 8o  No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade 
técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja 
avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços e 
será efetuada exclusivamente por critérios objetivos.  

        § 9o  Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta 
especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto a 
ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de serviços 
públicos essenciais. 

        § 10.  Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da 
capacitação técnico-profissional de que trata o inciso I do § 1o deste artigo deverão 
participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
administração. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 11. (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 12. (Vetado). (Incluído pe la Lei nº 8.883, de 1994) 

        Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á 
a: 

        I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 
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        II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

        III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1o do 
art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da 
contratação. 

        § 1o  A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira 
do licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado 
o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, índices de 
rentabilidade ou lucratividade. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 2o  A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e 
serviços, poderá estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência de 
capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias previstas no § 1o 
do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de comprovação da qualificação econômico-
financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser 
ulteriormente celebrado.  

        § 3o  O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo 
anterior não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, 
devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na 
forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais. 

        § 4o  Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo 
licitante que importem diminuição da capacidade operativa ou absorção de 
disponibilidade financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido atualizado e 
sua capacidade de rotação.  

        § 5o  A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma 
objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente 
justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado início ao certame 
licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para correta 
avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes 
da licitação. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 6º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 
servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 1o  A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei poderá ser 
dispensada, no todo ou em parte, nos casos de convite, concurso, fornecimento de bens 
para pronta entrega e leilão. 
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        § 2o  O certificado de registro cadastral a que se refere o § 1o do art. 36 substitui os 
documentos enumerados nos arts. 28 a 31, quanto às informações disponibilizadas em 
sistema informatizado de consulta direta indicado no edital, obrigando-se a parte a 
declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação.  
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        § 3o  A documentação referida neste artigo poderá ser substituída por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no edital e o 
registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei. 

        § 4o  As empresas estrangeiras que não funcionem no País, tanto quanto possível, 
atenderão, nas licitações internacionais, às exigências dos parágrafos anteriores 
mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos por tradutor juramentado, devendo ter representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.  

        § 5o  Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, prévio recolhimento 
de taxas ou emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, quando 
solicitado, com os seus elementos constitutivos, limitados ao valor do custo efetivo de 
reprodução gráfica da documentação fornecida. 

        § 6o  O disposto no § 4o deste artigo, no § 1o do art. 33 e no § 2o do art. 55, não se 
aplica às licitações internacionais para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento 
seja feito com o produto de financiamento concedido por organismo financeiro 
internacional de que o Brasil faça parte, ou por agência estrangeira de cooperação, nem 
nos casos de contratação com empresa estrangeira, para a compra de equipamentos 
fabricados e entregues no exterior, desde que para este caso tenha havido prévia 
autorização do Chefe do Poder Executivo, nem nos casos de aquisição de bens e 
serviços realizada por unidades administrativas com sede no exterior. 

        Art. 33.  Quando permitida na licitação a participação de empresas em consórcio, 
observar-se-ão as seguintes normas: 

        I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados; 

        II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às 
condições de liderança, obrigatoriamente fixadas no edital; 

        III - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte de 
cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos 
quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-financeira, 
o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva 
participação, podendo a Administração estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de 
até 30% (trinta por cento) dos valores exigidos para licitante individual, inexigível este 
acréscimo para os consórcios compostos, em sua totalidade, por micro e pequenas 
empresas assim definidas em lei;  
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        IV - impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, 
através de mais de um consórcio ou isoladamente; 

        V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, 
tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.  

        § 1o  No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, 
obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto no inciso II deste artigo. 

        § 2o  O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do 
contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido 
no inciso I deste artigo. 

 

Seção III 

Dos Registros Cadastrais 

        Art. 34.  Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Administração Pública 
que realizem freqüentemente licitações manterão registros cadastrais para efeito de 
habilitação, na forma regulamentar, válidos por, no máximo, um ano. (Regulamento) 

        § 1o  O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar 
permanentemente aberto aos interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a 
proceder, no mínimo anualmente, através da imprensa oficial e de jornal diário, a 
chamamento público para a atualização dos registros existentes e para o ingresso de 
novos interessados. 

        § 2o  É facultado às unidades administrativas utilizarem-se de registros cadastrais 
de outros órgãos ou entidades da Administração Pública. 

        Art. 35.  Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, 
o interessado fornecerá os elementos necessários à satisfação das exigências do art. 27 
desta Lei. 

        Art. 36.  Os inscritos serão classificados por categorias, tendo-se em vista sua 
especialização, subdivididas em grupos, segundo a qualificação técnica e econômica 
avaliada pelos elementos constantes da documentação relacionada nos arts. 30 e 31 
desta Lei. 

        § 1o  Aos inscritos será fornecido certificado, renovável sempre que atualizarem o 
registro.  

        § 2o  A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas será anotada 
no respectivo registro     cadastral. 
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        Art. 37.  A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o registro 
do inscrito que deixar de satisfazer as exigências do art. 27 desta Lei, ou as 
estabelecidas para classificação cadastral. 

 

Seção IV 

Do Procedimento e Julgamento 

        Art. 38.  O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização 
respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao 
qual serão juntados oportunamente: 

        I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 

        II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, 
ou da entrega do convite; 

        III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo ou 
oficial, ou do responsável pelo      convite;  

        IV - original das propostas e dos documentos que as instruírem; 

        V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora; 

        VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou 
inexigibilidade;  

        VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação; 

        VIII - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas 
manifestações e decisões; 

        IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, 
fundamentado circunstanciadamente;  

        X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso; 

        XI - outros comprovantes de publicações; 

        XII - demais documentos relativos à licitação. 

        Parágrafo único.  As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, 
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria jurídica da Administração. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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        Art. 39.  Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um conjunto de 
licitações simultâneas ou sucessivas for superior a 100 (cem) vezes o limite previsto no 
art. 23, inciso I, alínea "c" desta Lei, o processo licitatório será iniciado, 
obrigatoriamente, com uma audiência pública concedida pela autoridade responsável 
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis da data prevista para a publicação 
do edital, e divulgada, com a antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis de sua 
realização, pelos mesmos meios previstos para a publicidade da licitação, à qual terão 
acesso e direito a todas as informações pertinentes e a se manifestar todos os 
interessados. 

        Parágrafo único.  Para os fins deste artigo, consideram-se licitações simultâneas 
aquelas com objetos similares e com realização prevista para intervalos não superiores a 
trinta dias e licitações sucessivas aquelas em que, também com objetos similares, o 
edital subseqüente tenha uma data anterior a cento e vinte dias após o término do 
contrato resultante da licitação antecedente. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome 
da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da 
licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento 
da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e 
indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

        I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 

        II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, 
como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto 
da licitação; 

        III - sanções para o caso de inadimplemento; 

        IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 

        V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e 
o local onde possa ser examinado e adquirido; 

        VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 
31 desta Lei, e forma de apresentação das propostas; 

        VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 

        VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância 
em que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação 
e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu 
objeto; 

        IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e 
estrangeiras, no caso de licitações internacionais; 
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        X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, 
permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios 
estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o 
dispossto nos parágrafos 1º e 2º  do art. 48; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de 
produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista 
para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data 
do adimplemento de cada parcela; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        XII - (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras 
ou serviços que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, 
etapas ou tarefas; 

        XIV - condições de pagamento, prevendo: 

        a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do 
período de adimplemento de cada parcela; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a 
disponibilidade de recursos financeiros; 

        c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final 
do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por 
eventuais antecipações de pagamentos; 

        e) exigência de seguros, quando for o caso; 

        XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 

        XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 

        XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

        § 1o  O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e 
assinado pela autoridade que o expedir, permanecendo no processo de licitação, e dele 
extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para sua divulgação e fornecimento aos 
interessados. 

        § 2o  Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 

        I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, 
especificações e outros complementos; 
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        II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários; (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante 
vencedor; 

        IV - as especificações complementares e as normas de execução pertinentes à 
licitação.  

        § 3o  Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como adimplemento da 
obrigação contratual a prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou 
de parcela destes, bem como qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência esteja 
vinculada a emissão de documento de cobrança. 

        § 4o  Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de 
entrega até trinta dias da data prevista para apresentação da proposta, poderão ser 
dispensadas:  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        I - o disposto no inciso XI deste artigo; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        II - a atualização financeira a que se refere a alínea "c" do inciso XIV deste artigo, 
correspondente ao período compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista 
para o pagamento, desde que não superior a quinze dias. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

        Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, 
ao qual se acha estritamente vinculada. 

        § 1o  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias 
úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a 
Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo 
da faculdade prevista no § 1o do art. 113. 

        § 2o  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura 
dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as 
propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas 
ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá 
efeito de recurso. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 3o  A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de 
participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

        § 4o  A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das 
fases subseqüentes. 
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        Art. 42.  Nas concorrências de âmbito internacional, o edital deverá ajustar-se às 
diretrizes da política monetária e do comércio exterior e atender às exigências dos 
órgãos competentes. 

        § 1o  Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço em moeda 
estrangeira, igualmente o poderá fazer o licitante brasileiro. 

        § 2o  O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em virtude 
da licitação de que trata o parágrafo anterior será efetuado em moeda brasileira, à taxa 
de câmbio vigente no dia útil imediatamente anterior à data do efetivo pagamento. 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 3o  As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão equivalentes àquelas 
oferecidas ao licitante estrangeiro. 

        § 4o  Para fins de julgamento da licitação, as propostas apresentadas por licitantes 
estrangeiros serão acrescidas dos gravames conseqüentes dos mesmos tributos que 
oneram exclusivamente os licitantes brasileiros quanto à operação final de venda. 

        § 5o  Para a realização de obras, prestação de serviços ou aquisição de bens com 
recursos provenientes de financiamento ou doação oriundos de agência oficial de 
cooperação estrangeira ou organismo financeiro multilateral de que o Brasil seja parte, 
poderão ser admitidas, na respectiva licitação, as condições decorrentes de acordos, 
protocolos, convenções ou tratados internacionais aprovados pelo Congresso Nacional, 
bem como as normas e procedimentos daquelas entidades, inclusive quanto ao critério 
de seleção da proposta mais vantajosa para a administração, o qual poderá contemplar, 
além do preço, outros fatores de avaliação, desde que por elas exigidos para a obtenção 
do financiamento ou da doação, e que também não conflitem com o princípio do 
julgamento objetivo e sejam objeto de despacho motivado do órgão executor do 
contrato, despacho esse ratificado pela autoridade imediatamente superior. (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 6o  As cotações de todos os licitantes serão para entrega no mesmo local de 
destino. 

        Art. 43.  A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes 
procedimentos:  

        I - abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes, e sua apreciação; 

        II - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as 
respectivas propostas, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação; 

        III - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, 
desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência 
expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos; 



 85 

        IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, 
conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial 
competente, ou ainda com os constantes do sistema de registro de preços, os quais 
deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;  

        V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de 
avaliação constantes do edital; 

        VI - deliberação da autoridade competente quanto à homologação e adjud icação do 
objeto da licitação.  

        § 1o  A abertura dos envelopes contendo a documentação para habilitação e as 
propostas será realizada sempre em ato público previamente designado, do qual se 
lavrará ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão. 

        § 2o  Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes e 
pela Comissão. 

        § 3o  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta.  

        § 4o  O disposto neste artigo aplica-se à concorrência e, no que couber, ao 
concurso, ao leilão, à tomada de preços e ao convite. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

        § 5o  Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes (incisos I e II) e abertas as 
propostas (inciso III), não cabe desclassificá- los por motivo relacionado com a 
habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 

        § 6o  Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 

        Art. 44.  No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os 
critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar as 
normas e princípios estabelecidos por esta Lei.  

        § 1o  É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, secreto, 
subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente elidir o princípio da igualdade 
entre os licitantes.  

        § 2o  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou no 
convite, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. 
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        § 3o  Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 4o  O disposto no parágrafo anterior aplica-se também às propostas que incluam 
mão-de-obra estrangeira ou importações de qualquer natureza.(Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

        Art. 45.  O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de 
licitação ou o responsável pelo convite realizá- lo em conformidade com os tipos de 
licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os 
fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos 
licitantes e pelos órgãos de controle. 

        § 1o  Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto na 
modalidade concurso: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        I - a de menor preço - quando o critério de seleção da proposta mais vantajosa para 
a Administração determinar que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de 
acordo com as especificações do edital ou convite e ofertar o menor preço;  

        II - a de melhor técnica; 

        III - a de técnica e preço. 

        IV - a de maior lance ou oferta - nos casos de alienção de bens ou concessão de 
direito real de uso. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 2o  No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto 
no § 2o do art. 3o desta Lei, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato 
público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 
processo. 

        § 3o  No caso da licitação do tipo "menor preço", entre os licitantes considerados 
qualificados a classificação se dará pela ordem crescente dos preços propostos, 
prevalecendo, no caso de empate, exclusivamente o critério previsto no parágrafo 
anterior. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 4o  Para contratação de bens e serviços de informática, a administração observará 
o disposto no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, levando em conta os fatores 
especificados em seu parágrafo  2o e adotando obrigatoriamento o tipo de licitação 
"técnica e preço", permitido o emprego de outro tipo de licitação nos casos indicados 
em decreto do Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 5o  É vedada a utilização de outros tipos de licitação não previstos neste artigo.  
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        § 6o  Na hipótese prevista no art. 23, § 7º, serão selecionadas tantas propostas 
quantas necessárias até que se atinja a quantidade demandada na licitação.  (Incluído pela 
Lei nº 9.648, de 1998) 

        Art. 46.  Os tipos de licitação "melhor técnica" ou "técnica e preço" serão 
utilizados exclusivamente para serviços de natureza predominantemente intelectual, em 
especial na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento e 
de engenharia consultiva em geral e, em particular, para a elaboração de estudos 
técnicos preliminares e projetos básicos e executivos, ressalvado o disposto no § 4o do 
artigo anterior. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 1o  Nas licitações do tipo "melhor técnica" será adotado o seguinte procedimento 
claramente explicitado no instrumento convocatório, o qual fixará o preço máximo que 
a Administração se propõe a pagar: 

        I - serão abertos os envelopes contendo as propostas técnicas exclusivamente dos 
licitantes previamente qualificados e feita então a avaliação e classificação destas 
propostas de acordo com os critérios pertinentes e adequados ao objeto licitado, 
definidos com clareza e objetividade no instrumento convocatório e que considerem a 
capacitação e a experiência do proponente, a qualidade técnica da proposta, 
compreendendo metodologia, organização, tecnologias e recursos materiais a serem 
utilizados nos trabalhos, e a qualificação das equipes técnicas a serem mobilizadas para 
a sua execução; 

        II - uma vez classificadas as propostas técnicas, proceder-se-á à abertura das 
propostas de preço dos licitantes que tenham atingido a valorização mínima estabelecida 
no instrumento convocatório e à negociação das condições propostas, com a proponente 
melhor classificada, com base nos orçamentos detalhados apresentados e respectivos 
preços unitários e tendo como referência o limite representado pela proposta de menor 
preço entre os licitantes que obtiveram a valorização mínima; 

        III - no caso de impasse na negociação anterior, procedimento idêntico será 
adotado, sucessivamente, com os demais proponentes, pela ordem de classificação, até a 
consecução de acordo para a contratação; 

        IV - as propostas de preços serão devolvidas intactas aos licitantes que não forem 
preliminarmente habilitados ou que não obtiverem a valorização mínima estabelecida 
para a proposta técnica. 

        § 2o  Nas licitações do tipo "técnica e preço" será adotado, adicionalmente ao 
inciso I do parágrafo anterior, o seguinte procedimento claramente explicitado no 
instrumento convocatório: 

        I - será feita a avaliação e a valorização das propostas de preços, de acordo com 
critérios objetivos preestabelecidos no instrumento convocatório; 
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        II - a classificação dos proponentes far-se-á de acordo com a média ponderada das 
valorizações das propostas técnicas e de preço, de acordo com os pesos preestabelecidos 
no instrumento convocatório. 

        § 3o  Excepcionalmente, os tipos de licitação previstos neste artigo poderão ser 
adotados, por autorização expressa e mediante justificativa circunstanciada da maior 
autoridade da Administração promotora constante do ato convocatório, para 
fornecimento de bens e execução de obras ou prestação de serviços de grande vulto 
majoritariamente dependentes de tecnologia nitidamente sofisticada e de domínio 
restrito, atestado por autoridades técnicas de reconhecida qualificação, nos casos em que 
o objeto pretendido admitir soluções alternativas e variações de execução, com 
repercussões significativas sobre sua qualidade, produtividade, rendimento e 
durabilidade concretamente mensuráveis, e estas puderem ser adotadas à livre escolha 
dos licitantes, na conformidade dos critérios objetivamente fixados no ato convocatório.  

        § 4º (Vetado).   (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        Art. 47.  Nas licitações para a execução de obras e serviços, quando for adotada a 
modalidade de execução de empreitada por preço global, a Administração deverá 
fornecer obrigatoriamente, junto com o edital, todos os elementos e informações 
necessários para que os licitantes possam elaborar suas propostas de preços com total e 
completo conhecimento do objeto da licitação. 

        Art. 48.  Serão desclassificadas: 

        I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação; 

        II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços 
manifestamente inexeqüiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 
demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos 
insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 
compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente 
especificadas no ato convocatório da licitação. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 1º  Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se 
manifestamente inexeqüíveis, no caso de licitações de menor preço para obras e 
serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por 
cento) do menor dos seguintes valores:  (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por 
cento) do valor orçado pela administração, ou (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        b) valor orçado pela administração. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        § 2º Dos licitantes classificados na forma do parágrafo anterior cujo valor global da 
proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as 
alíneas "a" e "b", será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia 
adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do art. 56, igual a diferença entre o 
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valor resultante do parágrafo anterior e o valor da correspondente proposta. (Incluído 
pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        § 3º Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem 
desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis 
para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das 
causas referidas neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução deste prazo para 
três dias úteis. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        Art. 49.  A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente 
poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá- la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

        § 1o  A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera 
obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei. 

        § 2o  A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 59 desta Le i. 

        § 3o  No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

        § 4o  O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do procedimento 
de dispensa e de inexigibilidade de licitação.  

        Art. 50.  A Administração não poderá celebrar o contrato com preterição da ordem 
de classificação das propostas ou com terceiros estranhos ao procedimento licitatório, 
sob pena de nulidade.  

        Art. 51.  A habilitação preliminar, a inscrição em registro cadastral, a sua alteração 
ou cancelamento, e as propostas serão processadas e julgadas por comissão permanente 
ou especial de, no mínimo, 3 (três) membros, sendo pelo menos 2 (dois) deles 
servidores qualificados pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da 
Administração responsáveis pela licitação. 

        § 1o  No caso de convite, a Comissão de licitação, excepcionalmente, nas pequenas 
unidades administrativas e em face da exigüidade de pessoal disponível, poderá ser 
substituída por servidor formalmente designado pela autoridade competente.  

        § 2o  A Comissão para julgamento dos pedidos de inscrição em registro cadastral, 
sua alteração ou cancelamento, será integrada por profissionais legalmente habilitados 
no caso de obras, serviços ou aquisição de equipamentos. 

        § 3o  Os membros das Comissões de licitação responderão solidariamente por 
todos os atos praticados pela Comissão, salvo se posição individual divergente estiver 
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devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que tiver sido 
tomada a decisão.  

        § 4o  A investidura dos membros das Comissões permanentes não excederá a 1 
(um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão 
no período subseqüente. 

        § 5o  No caso de concurso, o julgamento será feito por uma comissão especial 
integrada por pessoas de reputação ilibada e reconhecido conhecimento da matéria em 
exame, servidores públicos ou não. 

        Art. 52.  O concurso a que se refere o § 4o do art. 22 desta Le i deve ser precedido 
de regulamento próprio, a ser obtido pelos interessados no local indicado no edital. 

        § 1o  O regulamento deverá indicar: 

        I - a qualificação exigida dos participantes; 

        II - as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho; 

        III - as condições de realização do concurso e os prêmios a serem concedidos. 

        § 2o  Em se tratando de projeto, o vencedor deverá autorizar a Administração a 
executá- lo quando julgar conveniente. 

        Art. 53.  O leilão pode ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela 
Administração, procedendo-se na forma da legislação pertinente. 

        § 1o  Todo bem a ser leiloado será previamente avaliado pela Administração para 
fixação do preço mínimo de arrematação. 

        § 2o  Os bens arrematados serão pagos à vista ou no percentual estabelecido no 
edital, não inferior a 5% (cinco por cento) e, após a assinatura da respectiva ata lavrada 
no local do leilão, imediatamente entregues ao arrematante, o qual se obrigará ao 
pagamento do restante no prazo estipulado no edital de convocação, sob pena de perder 
em favor da Administração o valor já recolhido. 

        § 3o  Nos leilões internacionais, o pagamento da parcela à vista poderá ser feito em 
até vinte e quatro horas. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 4o  O edital de leilão deve ser amplamente divulgado, principalmente no 
município em que se realizará. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
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CAPÍTULO III 

DOS CONTRATOS 

Seção I 

Disposições Preliminares 

        Art. 54.  Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

        § 1o  Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua 
execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e da proposta 
a que se vinculam. 

        § 2o  Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitação devem 
atender aos termos do ato que os autorizou e da respectiva proposta.  

        Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

        I - o objeto e seus elementos característicos; 

        II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

        III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade 
do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;  

        IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de 
observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 

        V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica;  

        VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 

        VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 
valores das multas; 

        VIII - os casos de rescisão; 

        IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 

        X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando 
for o caso; 
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        XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, 
ao convite e à proposta do licitante vencedor; 

        XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos 
omissos; 

        XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

        § 1º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 2o  Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou 
jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar necessariamente 
cláusula que declare competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer 
questão contratual, salvo o disposto no § 6o do art. 32 desta Lei. 

        § 3o  No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, 
aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou 
Município, as características e os valores pagos, segundo o disposto no art. 63 da Lei no 
4.320, de 17 de março de 1964. 

        Art. 56.  A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista 
no instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações 
de obras, serviços e compras.  

        § 1o  Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação 
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (Redação dada pela Lei nº 
11.079, de 2004) 

        II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        III - fiança bancária. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94) 

        § 2o  A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento 
do valor do contrato e terá seu va lor atualizado nas mesmas condições daquele, 
ressalvado o previsto no parágrafo 3o deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

        § 3o  Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta 
complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de 
parecer tecnicamente aprovado pela autoridade competente, o limite de garantia previsto 
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no parágrafo anterior poderá ser elevado para até dez por cento do valor do contrato. 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 4o  A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a 
execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

        § 5o  Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, 
dos quais o contratado ficará depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o 
valor desses bens. 

        Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 
respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

        I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no 
Plano Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver interesse da 
Administração e desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório; 

        II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter 
a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de 
preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; 
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        III - (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, 
podendo a duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o 
início da vigência do contrato.  

        § 1o  Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem 
prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de 
seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, 
devidamente autuados em processo: 

        I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 

        II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das 
partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

        III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por 
ordem e no interesse da Administração; 

        IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 
permitidos por esta Lei; 

        V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido 
pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
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        VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto 
aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na 
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

        § 2o  Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente 
autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

        § 3o  É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado.  

        § 4o  Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da 
autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser 
prorrogado por até doze meses. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        Art. 58.  O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei 
confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de: 

        I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse 
público, respeitados os direitos do contratado; 

        II - rescindi- los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 
desta Lei;  

        III - fiscalizar- lhes a execução; 

        IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

        V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, 
imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade 
de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, bem como na 
hipótese de rescisão do contrato administrativo. 

        § 1o  As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos 
administrativos não poderão ser alteradas sem prévia concordância do contratado. 

        § 2o  Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do 
contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual. 

        Art. 59.  A declaração de nulidade do contrato administrativo opera 
retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria 
produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

        Parágrafo único.  A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o 
contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por 
outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, 
promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa. 
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Seção II 

Da Formalização dos Contratos 

        Art. 60.  Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições 
interessadas, as quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro 
sistemático do seu extrato, salvo os relativos a direitos reais sobre imóveis, que se 
formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo juntando-se cópia no 
processo que lhe deu origem. 

        Parágrafo único.  É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a 
Administração, salvo o de pequenas compras de pronto pagamento, assim entendidas 
aquelas de valor não superior a 5% (cinco por cento) do limite estabelecido no art. 23, 
inciso II, alínea "a" desta Lei, feitas em regime de adiantamento. 

        Art. 61.  Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus 
representantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o número do processo 
da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos contratantes às normas 
desta Lei e às cláusulas contratuais.  

        Parágrafo único.  A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus 
aditamentos na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será 
providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu 
valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei. (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 

        Art. 62.  O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de 
tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam 
compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos 
demais em que a Administração puder substituí- lo por outros instrumentos hábeis, tais 
como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de 
execução de serviço.  

        § 1o  A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato convocatório da 
licitação. 

        § 2o  Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorização de compra", 
"ordem de execução de serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, 
o disposto no art. 55 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 3o  Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais normas gerais, 
no que couber: 

        I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder Público 
seja locatário, e aos demais cujo conteúdo seja regido, predominantemente, por norma 
de direito privado; 
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        II - aos contratos em que a Administração for parte como usuária de serviço 
público. 

        § 4o  É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição prevista neste 
artigo, a critério da Administração e independentemente de seu valor, nos casos de 
compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem 
obrigações futuras, inclusive assistência técnica. 

        Art. 63. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do contrato e 
do respectivo processo licitatório e, a qualquer interessado, a obtenção de cópia 
autenticada, mediante o pagamento dos emolumentos devidos. 

        Art. 64.  A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o 
termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e 
condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 desta Lei. 

        § 1o  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela Administração. 

        § 2o  É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de 
contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, 
inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou 
revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 desta Lei. 

        § 3o  Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem 
convocação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos 
assumidos. 

 

Seção III 

Da Alteração dos Contratos 

        Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos seguintes casos:  

        I - unilateralmente pela Administração: 

        a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos;  

        b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
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        II - por acordo das partes: 

        a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

        b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, 
bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade 
dos termos contratuais originários;  

        c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação 
do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente 
contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;  

        d) para restabelecer a relação que as parte pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração da 
obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilibrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 1o  O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de 
reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para 
os seus acréscimos. 

        § 2o  Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no 
parágrafo anterior, salvo: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        I - (VETADO)    (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. (Incluído 
pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        § 3o  Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras 
ou serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites 
estabelecidos no § 1o deste artigo. 

        § 4o  No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver 
adquirido os materiais e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 
Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente 
corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 
supressão, desde que regularmente comprovados. 

        § 5o  Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem 
como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da 
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apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, 
implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

        § 6o  Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do 
contratado, a Administração deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial. 

        § 7o (VETADO) 

        § 8o  A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto 
no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras 
decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de 
dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não 
caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, 
dispensando a celebração de aditamento.  

 

Seção IV  

Da Execução dos Contratos 

        Art. 66.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências 
de sua inexecução total ou parcial. 

        Art. 67.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 
representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação de 
terceiros para assisti- lo e subsidiá- lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

        § 1o  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

        § 2o  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

        Art. 68.  O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local 
da obra ou serviço, para representá- lo na execução do contrato. 

        Art. 69.  O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados. 

        Art. 70.  O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 
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não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo órgão interessado.  

        Art. 71.  O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.  

        § 1o  A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, 
fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso 
das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. (Redação dada pela Lei 
nº 9.032, de 1995) 

        § 2o  A Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos 
encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

        § 3º (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o 
limite admitido, em cada caso, pela Administração. 

        Art. 73.  Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

        I - em se tratando de obras e serviços: 

        a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado; 

        b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do 
prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei; 

        II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 

        a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
material com a especificação; 

        b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
conseqüente aceitação. 

        § 1o  Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-
se-á mediante termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo. 
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        § 2o  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil 
pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

        § 3o  O prazo a que se refere a alínea "b" do inciso I deste artigo não poderá ser 
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e 
previstos no edital.  

        § 4o  Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este 
artigo não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, 
reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 
(quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos. 

        Art. 74.  Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos seguintes casos: 

        I - gêneros perecíveis e alimentação preparada; 

        II - serviços profissionais; 

        III - obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, alínea "a", desta 
Lei, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à 
verificação de funcionamento e produtividade. 

        Parágrafo único.  Nos casos deste artigo, o recebimento será feito mediante recibo. 

        Art. 75.  Salvo disposições em contrário constantes do edital, do convite ou de ato 
normativo, os ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para 
a boa execução do objeto do contrato correm por conta do contratado. 

        Art. 76.  A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato. 

 

Seção V 

Da Inexecução e da Rescisão dos Contratos 

        Art. 77.  A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 
conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

        Art. 78.  Constituem motivo para rescisão do contrato: 

        I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

        II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e 
prazos; 
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        III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos 
estipulados; 

        IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

        V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração; 

        VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado 
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no edital e no contrato;  

        VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

        VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do 
§ 1o do art. 67 desta Lei; 

        IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

        X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

        XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, 
que prejudique a execução do contrato;  

        XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o 
contrato; 

        XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, 
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do 
art. 65 desta Lei;  

        XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 

        XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já 
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
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ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

        XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das 
fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

        XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato. 

        Parágrafo único.  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 
autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

        XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999) 

        Art. 79.  A rescisão do contrato poderá ser: 

        I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior; 

        II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração; 

        III - judicial, nos termos da legislação; 

        IV - (Vetado).  (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 1o  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 

        § 2o  Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, 
sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

        I - devolução de garantia; 

        II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

        III - pagamento do custo da desmobilização. 

        § 3º (Vetado).    (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 4º (Vetado).    (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        § 5o Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente por igual tempo. 
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        Art. 80.  A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes 
conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 

        I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 
por ato próprio da Administração; 

        II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do 
inciso V do art. 58 desta Lei; 

        III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos 
valores das multas e indenizações a ela devidos; 

        IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados à Administração. 

        § 1o  A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério 
da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta 
ou indireta. 

        § 2o  É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o 
contrato, podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 

        § 3o  Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de 
autorização expressa do Ministro de Estado competente, ou Secretário Estadual ou 
Municipal, conforme o caso. 

        § 4o  A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à 
Administração, a seu critério, aplicar a medida prevista no inciso I deste artigo. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA TUTELA JUDICIAL 

Seção I 

Disposições Gerais 

        Art. 81.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades 
legalmente estabelecidas. 

        Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica aos licitantes convocados 
nos termos do art. 64, § 2o desta Lei, que não aceitarem a contratação, nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço.  
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        Art. 82.  Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os 
preceitos desta Lei ou visando a frustrar os objetivos da licitação sujeitam-se às sanções 
previstas nesta Lei e nos regulamentos próprios, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal que seu ato ensejar. 

        Art. 83.  Os crimes definidos nesta Lei, ainda que simplesmente tentados, sujeitam 
os seus autores, quando servidores públicos, além das sanções penais, à perda do cargo, 
emprego, função ou mandato eletivo.  

        Art. 84.  Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, aquele que exerce, 
mesmo que transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público.  

        § 1o  Equipara-se a servidor público, para os fins desta Lei, quem exerce cargo, 
emprego ou função em entidade paraestatal, assim consideradas, além das fundações, 
empresas públicas e sociedades de economia mista, as demais entidades sob controle, 
direto ou indireto, do Poder Público.  

        § 2o  A pena imposta será acrescida da terça parte, quando os autores dos crimes 
previstos nesta Lei forem ocupantes de cargo em comissão ou de função de confiança 
em órgão da Administração direta, autarquia, empresa pública, sociedade de economia 
mista, fundação pública, ou outra entidade controlada direta ou indiretamente pelo 
Poder Público.  

        Art. 85.  As infrações penais previstas nesta Lei pertinem às licitações e aos 
contratos celebrados pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios, e respectivas 
autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações públicas, e 
quaisquer outras entidades sob seu controle direto ou indireto.  

 

Seção II 

Das Sanções Administrativas 

        Art. 86.  O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à 
multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

        § 1o  A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei. 

        § 2o  A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 
garantia do respectivo contratado.  

        § 3o  Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, 
cobrada judicialmente. 
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        Art. 87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:  

        I - advertência; 

        II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

        III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

        IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 
e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

        § 1o  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

        § 2o  As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

        § 3o  A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva 
do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada 
a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de 
vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

        Art. 88.  As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão 
também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos 
regidos por esta Lei: 

        I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

        II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

        III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
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Seção III 

Dos Crimes e das Penas 

        Art. 89.  Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei, ou 
deixar de observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à inexigibilidade:  

        Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa.  

        Parágrafo único.  Na mesma pena incorre aquele que, tendo comprovadamente 
concorrido para a consumação da ilegalidade, beneficiou-se da dispensa ou 
inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato com o Poder Público.  

        Art. 90.  Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, 
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação:  

        Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.  

        Art. 91.  Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a 
Administração, dando causa à instauração de licitação ou à celebração de contrato, cuja 
invalidação vier a ser decretada pelo Poder Judiciário:  

        Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.  

        Art. 92.  Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem, 
inclusive prorrogação contratual, em favor do adjudicatário, durante a execução dos 
contratos celebrados com o Poder Público, sem autorização em lei, no ato convocatório 
da licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar fatura com 
preterição da ordem cronológica de sua exigibilidade, observado o disposto no art. 121 
desta Lei: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        Pena - detenção, de dois a quatro anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

        Parágrafo único.  Incide na mesma pena o contratado que, tendo comprovadamente 
concorrido para a consumação da ilegalidade, obtém vantagem indevida ou se beneficia, 
injustamente, das modificações ou prorrogações contratuais.  

        Art. 93.  Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 
procedimento licitatório:  

        Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.  

        Art. 94.  Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou 
proporcionar a terceiro o ensejo de devassá- lo:  

        Pena - detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa.  
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        Art. 95.  Afastar ou procura afastar licitante, por meio de violência, grave ameaça, 
fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo:  

        Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, além da pena 
correspondente à violência.  

        Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem se abstém ou desiste de licitar, em 
razão da vantagem oferecida.  

        Art. 96.  Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para 
aquisição ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente:  

        I - elevando arbitrariamente os preços;  

        II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada;  

        III - entregando uma mercadoria por outra;  

        IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;  

        V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a 
execução do contrato:  

        Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.  

        Art. 97.  Admitir à licitação ou celebrar contrato com empresa ou profissional 
declarado inidôneo:  

        Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.  

        Parágrafo único.  Incide na mesma pena aquele que, declarado inidôneo, venha a 
licitar ou a contratar com a Administração.  

        Art. 98.  Obstar, impedir ou dificultar, injustamente, a inscrição de qualquer 
interessado nos registros cadastrais ou promover indevidamente a alteração, suspensão 
ou cancelamento de registro do inscrito:  

        Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.  

        Art. 99.  A pena de multa cominada nos arts. 89 a 98 desta Lei consiste no 
pagamento de quantia fixada na sentença e calculada em índices percentuais, cuja base 
corresponderá ao valor da vantagem efetivamente obtida ou potencialmente auferível 
pelo agente.  

        § 1o  Os índices a que se refere este artigo não poderão ser inferiores a 2% (dois 
por cento), nem superiores a 5% (cinco por cento) do valor do contrato licitado ou 
celebrado com dispensa ou inexigibilidade de licitação.  
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        § 2o  O produto da arrecadação da multa reverterá, conforme o caso, à Fazenda 
Federal, Distrital, Estadual ou Municipal.  

 

Seção IV 

Do Processo e do Procedimento Judicial 

        Art. 100.  Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada, 
cabendo ao Ministério Público promovê- la.  

        Art. 101.  Qualquer pessoa poderá provocar, para os efeitos desta Lei, a iniciativa 
do Ministério Púb lico, fornecendo- lhe, por escrito, informações sobre o fato e sua 
autoria, bem como as circunstâncias em que se deu a ocorrência.  

        Parágrafo único.  Quando a comunicação for verbal, mandará a autoridade reduzi-
la a termo, assinado pelo apresentante e por duas testemunhas.  

        Art. 102.  Quando em autos ou documentos de que conhecerem, os magistrados, os 
membros dos Tribunais ou Conselhos de Contas ou os titulares dos órgãos integrantes 
do sistema de controle interno de qualquer dos Poderes verificarem a existência dos 
crimes definidos nesta Lei, remeterão ao Ministério Público as cópias e os documentos 
necessários ao oferecimento da denúncia.  

        Art. 103.  Será admitida ação penal privada subsidiária da pública, se esta não for 
ajuizada no prazo legal, aplicando-se, no que couber, o disposto nos arts. 29 e 30 do 
Código de Processo Penal.  

        Art. 104.  Recebida a denúncia e citado o réu, terá este o prazo de 10 (dez) dias 
para apresentação de defesa escrita, contado da data do seu interrogatório, podendo 
juntar documentos, arrolar as testemunhas que tiver, em número não superior a 5 
(cinco), e indicar as demais provas que pretenda produzir.  

        Art. 105.  Ouvidas as testemunhas da acusação e da defesa e praticadas as 
diligências instrutórias deferidas ou ordenadas pelo juiz, abrir-se-á, sucessivamente, o 
prazo de 5 (cinco) dias a cada parte para alegações finais.  

        Art. 106.  Decorrido esse prazo, e conclusos os autos dentro de 24 (vinte e 
quatro) horas, terá o juiz 10 (dez) dias para proferir a sentença.  

        Art. 107.  Da sentença cabe apelação, interponível no prazo de 5 (cinco) dias.  

        Art. 108.  No processamento e julgamento das infrações penais definidas nesta Lei, 
assim como nos recursos e nas execuções que lhes digam respeito, aplicar-se-ão, 
subsidiariamente, o Código de Processo Penal e a Lei de Execução Penal.  
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CAPÍTULO V 

DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

        Art. 109.  Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

        I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da 
lavratura da ata, nos casos de: 

        a) habilitação ou inabilitação do licitante; 

        b) julgamento das propostas; 

        c) anulação ou revogação da licitação; 

        d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 
cancelamento; 

        e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei;  (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa; 

        II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão 
relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso 
hierárquico; 

        III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário 
Estadual ou Municipal, conforme o caso, na hipótese do § 4o do art. 87 desta Lei, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato. 

        § 1o  A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "e", deste 
artigo, excluídos os relativos a advertência e multa de mora, e no inciso III, será feita 
mediante publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e 
"b", se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando 
poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

        § 2o  O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo terá efeito 
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de 
interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos. 

        § 3o  Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão 
impugná- lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

        § 4o  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou 
o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, fazê- lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a 
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decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do 
recurso, sob pena de responsabilidade. 

        § 5o  Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se 
inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao 
interessado. 

        § 6o  Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta convite" os 
prazos estabelecidos nos incisos I e II e no parágrafo 3o deste artigo serão de dois dias 
úteis.  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

        Art. 110.  Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando for explicitamente disposto em contrário. 

        Parágrafo único.  Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de 
expediente no órgão ou na entidade. 

        Art. 111.  A Administração só poderá contratar, pagar, premiar ou receber projeto 
ou serviço técnico especializado desde que o autor ceda os direitos patrimoniais a ele 
relativos e a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no regulamento de 
concurso ou no ajuste para sua elaboração. 

        Parágrafo único.  Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter 
tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de 
todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de 
concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação 
da obra. 

        Art. 112.  Quando o objeto do contrato interessar a mais de uma entidade pública, 
caberá ao órgão contratante, perante a entidade interessada, responder pela sua boa 
execução, fiscalização e pagamento. 

        § 1o Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, nos termos do 
edital, decorram contratos administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes 
da Federação consorciados. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005) 

        §  2o É facultado à entidade interessada o acompanhamento da licitação e da 
execução do contrato. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005) 

        Art. 113.  O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos 
regidos por esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da 
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legislação pertinente, ficando os órgãos interessados da Administração responsáveis 
pela demonstração da legalidade e regularidade da despesa e execução, nos termos da 
Constituição e sem prejuízo do sistema de controle interno nela previsto. 

        § 1o  Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar 
ao Tribunal de Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra 
irregularidades na aplicação desta Lei, para os fins do disposto neste artigo. 

        § 2o  Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno 
poderão solicitar para exame, até o dia útil imediatamente anterior à data de 
recebimento das propostas, cópia de edital de licitação já publicado, obrigando-se os 
órgãos ou entidades da Administração interessada à adoção de medidas corretivas 
pertinentes que, em função desse exame, lhes forem determinadas.  (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 

        Art. 114.  O sistema instituído nesta Lei não impede a pré-qualificação de licitantes 
nas concorrências, a ser procedida sempre que o objeto da licitação recomende análise 
mais detida da qualificação técnica dos interessados. 

        § 1o  A adoção do procedimento de pré-qualificação será feita mediante proposta 
da autoridade competente, aprovada pela imediatamente superior. 

        § 2o  Na pré-qualificação serão observadas as exigências desta Lei relativas à 
concorrência, à convocação dos interessados, ao procedimento e à analise da 
documentação.  

        Art. 115.  Os órgãos da Administração poderão expedir normas relativas aos 
procedimentos operacionais a serem observados na execução das licitações, no âmbito 
de sua competência, observadas as disposições desta Lei. 

        Parágrafo único.  As normas a que se refere este artigo, após aprovação da 
autoridade competente, deverão ser publicadas na imprensa oficial. 

        Art. 116.  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, 
acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da 
Administração.  

        § 1o  A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da 
Administração Pública depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho 
proposto pela organização interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes 
informações:  

        I - identificação do objeto a ser executado;  

        II - metas a serem atingidas;  

        III - etapas ou fases de execução;  
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        IV - plano de aplicação dos recursos financeiros;  

        V - cronograma de desembolso;  

        VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das 
etapas ou fases programadas; 

        VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que 
os recursos próprios para complementar a execução do objeto estão devidamente 
assegurados, salvo se o custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão 
descentralizador.  

        § 2o  Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará ciência do mesmo 
à Assembléia Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva. 

        § 3o  As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano 
de aplicação aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até 
o saneamento das impropriedades ocorrentes:  

        I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela 
anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante 
procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão 
descentralizador dos recursos ou pelo órgão competente do sistema de controle interno 
da Administração Pública;  

        II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não 
justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos 
princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos 
praticados na execução do convênio, ou o inadimplemento do executor com relação a 
outras cláusulas conveniais básicas;  

        III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pelo 
partícipe repassador dos recursos ou por integrantes do respectivo sistema de controle 
interno.  

        § 4o  Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente 
aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de 
seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto 
prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a 
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.  

        § 5o  As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior serão 
obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no 
objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que integrará as 
prestações de contas do ajuste. 

        § 6o  Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, acordo ou 
ajuste, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas 
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obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão 
repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena 
da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada 
pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos.  

        Art. 117.  As obras, serviços, compras e alienações realizados pelos órgãos dos 
Poderes Legislativo e Judiciário e do Tribunal de Contas regem-se pelas normas desta 
Lei, no que couber, nas três esferas administrativas. 

        Art. 118.  Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as entidades da 
administração indireta deverão adaptar suas normas sobre licitações e contratos ao 
disposto nesta Lei. 

        Art. 119.  As sociedades de economia mista, empresas e fundações públicas e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União e pelas entidades 
referidas no artigo anterior editarão regulamentos próprios devidamente publicados, 
ficando sujeitas às disposições desta Lei. 

        Parágrafo único.  Os regulamentos a que se refere este artigo, no âmbito da 
Administração Pública, após aprovados pela autoridade de nível superior a que 
estiverem vinculados os respectivos órgãos, sociedades e entidades, deverão ser 
publicados na imprensa oficial. 

        Art. 120.  Os valores fixados por esta Lei poderão ser anualmente revistos pelo 
Poder Executivo Federal, que os fará publicar no Diário Oficial da União, observando 
como limite superior a variação geral dos preços do mercado, no período. (Redação dada 
pela Lei nº 9.648, de 1998) 

        Parágrafo único.  O Poder Executivo Federal fará publicar no Diário Oficial da 
União os novos valores oficialmente vigentes por ocasião de cada evento citado no 
"caput" deste artigo, desprezando-se as frações inferiores a Cr$ 1,00 (hum cruzeiro 
real).  (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        Art. 121.  O disposto nesta Lei não se aplica às licitações instauradas e aos 
contratos assinados anteriormente à sua vigência, ressalvado o disposto no art. 57, nos 
parágrafos 1o,  2o e  8o do art. 65, no inciso XV do art. 78, bem assim o disposto no 
"caput" do art. 5o, com relação ao pagamento das obrigações na ordem cronológica, 
podendo esta ser observada, no prazo de noventa dias contados da vigência desta Lei, 
separadamente para as obrigações relativas aos contratos regidos por legislação anterior 
à Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        Parágrafo único.  Os contratos rela tivos a imóveis do patrimônio da União 
continuam a reger-se pelas disposições do Decreto-lei no 9.760, de 5 de setembro de 1946, 
com suas alterações, e os relativos a operações de crédito interno ou externo celebrados 
pela União ou a concessão de garantia do Tesouro Nacional continuam regidos pela 
legislação pertinente, aplicando-se esta Lei, no que couber. 
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        Art. 122.  Nas concessões de linhas aéreas, observar-se-á procedimento licitatório 
específico, a ser estabelecido no Código Brasileiro de Aeronáutica. 

        Art. 123.  Em suas licitações e contratações administrativas, as repartições sediadas 
no exterior observarão as peculiaridades locais e os princípios básicos desta Lei, na 
forma de regulamentação específica. 

        Art. 124.  Aplicam-se às licitações e aos contratos para permissão ou concessão de 
serviços públicos os dispositivos desta Lei que não conflitem com a legislação 
específica sobre o assunto. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        Parágrafo único.  As exigências contidas nos incisos II a IV do § 2o do art. 7o serão 
dispensadas nas licitações para concessão de serviços com execução prévia de obras em 
que não foram previstos desembolso por parte da Administração Pública concedente.  
(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

        Art. 125.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerado por força 
do disposto no art. 3º da Lei nº 8.883, de 1994) 

        Art. 126.  Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os Decretos-leis 
nos 2.300, de 21 de novembro de 1986, 2.348, de 24 de julho de 1987, 2.360, de 16 de setembro 
de 1987, a Lei no 8.220, de 4 de setembro de 1991, e o art. 83 da Lei no 5.194, de 24 de 
dezembro de 1966.    (Renumerado por força do disposto no art. 3º da Lei nº 8.883, de 1994) 

        Brasília, 21 de junho de 1993, 172o da Independência e 105o da República. 

ITAMAR FRANCO 

Rubens Ricupero 

Romildo Canhim 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 22.6.1993 e republicado no D.O.U de 
6.7.1994. 
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LEI No 10.593, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2002. 

 

Dispõe sobre a reestruturação da Carreira Auditoria do Tesouro Nacional, que passa a 
denominar-se Carreira Auditoria da Receita Federal - ARF, e sobre a organização da 
Carreira Auditoria-Fiscal da Previdência Social e da Carreira Auditoria-Fiscal do 
Trabalho, e dá outras providências. 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou, o PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA, nos termos dos § 3º do art. 66 da Constituição sancionou, e eu, Ramez 
Tebet, Presidente do Senado Federal, nos termos do § 7º do mesmo artigo, promulgo a 
seguinte  

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a reestruturação da Carreira Auditoria do Tesouro 
Nacional, de que trata o Decreto-Lei no 2.225, de 10 de janeiro de 1985, que passa a 
denominar-se Carreira Auditoria da Receita Federal - ARF, e sobre a organização da 
Carreira Auditoria-Fiscal da Previdência Social e da Carreira Auditoria-Fiscal do 
Trabalho. (Vide Medida Provisória nº 258, de 2005) 

Art. 2º (Revogado pela Lei nº 10.910, de 2004) 

Art. 3º O ingresso nos cargos de que trata o art. 2º far-se-á no padrão inicial da 
classe inicial do respectivo cargo, mediante concurso público de provas, exigindo-se 
curso superior, ou equivalente, concluído, observados os requisitos fixados na legislação 
pertinente. 

§ 1º O concurso referido no caput poderá ser realizado por áreas de especialização. 

§ 2º Para investidura no cargo de Auditor-Fiscal do Trabalho, nas áreas de 
especialização em segurança e medicina do trabalho, será exigida a comprovação da 
respectiva capacitação profissional, em nível de pós-graduação, oficialmente 
reconhecida. 

Art. 4º O desenvolvimento do servidor nas carreiras de que trata esta Lei ocorrerá 
mediante progressão funcional e promoção. 

§ 1º Para os fins desta Lei, progressão funcional é a passagem do servidor para o 
padrão de vencimento imediatamente superior dentro de uma mesma classe, e 
promoção, a passagem do servidor do último padrão de uma classe para o primeiro da 
classe imediatamente superior. 

§ 2º A progressão funcional e a promoção observarão requisitos e condições 
fixados em regulamento. 

§ 3º O servidor em estágio probatório será objeto de avaliação específica, ao final 
da qual, se confirmado no cargo, obterá a progressão para o padrão imediatamente 
superior da classe inicial. 
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CARREIRA AUDITORIA DA RECEITA FEDERAL 

Art. 5º A Carreira Auditoria do Tesouro Nacional, de que trata o Decreto-Lei no 
2.225, de 1985, passa a denominar-se Carreira Auditoria da Receita Federal - ARF.  (Vide 
arts. 35 e 39 da Medida Provisória nº 258, de 2005) 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto neste artigo, os cargos de Auditor-
Fiscal do Tesouro Nacional e de Técnico do Tesouro Nacional passam a denominar-se, 
respectivamente, Auditor-Fiscal da Receita Federal e Técnico da Receita Federal. (Vide 
Medida Provisória nº 258, de 2005) 

Art. 6º São atribuições dos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal da Receita 
Federal, no exercício da competência da Secretaria da Receita Federal do Ministério da 
Fazenda, relativamente aos tributos e às contribuições por ela administrados: (Vide 
Medida Provisória nº 258, de 2005) 

I - em caráter privativo: (Vide Medida Provisória nº 258, de 2005) 

a) constituir, mediante lançamento, o crédito tributário; (Vide Medida Provisória nº 
258, de 2005) 

b) elaborar e proferir decisões em processo administrativo-fiscal, ou delas 
participar, bem como em relação a processos de restituição de tributos e de 
reconhecimento de benefícios fiscais; (Vide Medida Provisória nº 258, de 2005) 

c) executar procedimentos de fiscalização, inclusive os relativos ao controle 
aduaneiro, objetivando verificar o cumprimento das obrigações tributárias pelo sujeito 
passivo, praticando todos os atos definidos na legislação específica, inclusive os 
relativos à apreensão de mercadorias, livros, documentos e assemelhados; (Vide Medida 
Provisória nº 258, de 2005) 

d) proceder à orientação do sujeito passivo no tocante à aplicação da legislação 
tributária, por intermédio de atos normativos e solução de consultas; e (Vide Medida 
Provisória nº 258, de 2005) 

e) supervisionar as atividades de orientação do sujeito passivo efetuadas por 
intermédio de mídia eletrônica, telefone e plantão fiscal; e (Vide Medida Provisória nº 258, 
de 2005) 

II - em caráter geral, as demais atividades inerentes à competência da Secretaria da 
Receita Federal. (Vide Medida Provisória nº 258, de 2005) 

§ 1º O Poder Executivo poderá, dentre as atividades de que trata o inciso II, 
cometer seu exercício, em caráter privativo, ao Auditor-Fiscal da Receita Federal. (Vide 
Medida Provisória nº 258, de 2005) 

§ 2º Incumbe ao Técnico da Receita Federal auxiliar o Auditor-Fiscal da Receita 
Federal no exercício de suas atribuições. (Vide Medida Provisória nº 258, de 2005) 
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§ 3º O Poder Executivo, observado o disposto neste artigo, disporá sobre as 
atribuições dos cargos de Auditor-Fiscal da Receita Federal e de Técnico da Receita 
Federal. (Vide Medida Provisória nº 258, de 2005) 

 

CARREIRA AUDITORIA-FISCAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL (Vide 
Medida Provisória nº 258, de 2005)  

Art. 7º Os cargos de Fiscal de Contribuições Previdenciárias, do Grupo-Tributação, 
Arrecadação e Fiscalização, de que trata o art. 2o da Lei no 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, passam a denominar-se Auditor-Fiscal da Previdência Social - AFPS. (Vide 
Medida Provisória nº 258, de 2005) 

Art. 8º São atribuições dos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal da Previdência 
Social, relativamente às contribuições administradas pelo Instituto Naciona l do Seguro 
Social - INSS:  (Vide Medida Provisória nº 258, de 2005) 

I - em caráter privativo: (Vide Medida Provisória nº 258, de 2005) 

a) executar auditoria e fiscalização, objetivando o cumprimento da legislação da 
Previdência Social relativa às contribuições administradas pelo INSS, lançar e constituir 
os correspondentes créditos apurados; (Vide Medida Provisória nº 258, de 2005) 

b) efetuar a lavratura de Auto de Infração quando constatar a ocorrência do 
descumprimento de obrigação legal e de Auto de Apreensão e Guarda de documentos, 
materiais, livros e assemelhados, para verificação da existência de fraude e 
irregularidades; (Vide Medida Provisória nº 258, de 2005) 

c) examinar a contabilidade das empresas e dos contribuintes em geral, não se lhes 
aplicando o disposto nos arts. 17 e 18 do Código Comercial; (Vide Medida Provisória nº 
258, de 2005) 

d) julgar os processos administrativos de impugnação apresentados contra a 
constituição de crédito previdenciário; (Vide Medida Provisória nº 258, de 2005) 

e) reconhecer o direito à restituição ou compensação de pagamento ou 
recolhimento indevido de contribuições; (Vide Medida Provisória nº 258, de 2005) 

f) auditar a rede arrecadadora quanto ao recebimento e repasse das contribuições 
administradas pelo INSS; (Vide Medida Provisória nº 258, de 2005) 

g) supervisionar as atividades de orientação ao contribuinte efetuadas por 
intermédio de mídia eletrônica, telefone e plantão fiscal; e (Vide Medida Provisória nº 258, 
de 2005) 
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h) proceder à auditoria e à fiscalização das entidades e dos fundos dos regimes 
próprios de previdência social, quando houver delegação do Ministério da Previdência e 
Assistência Social ao INSS para esse fim; e (Vide Medida Provisória nº 258, de 2005) 

II - em caráter geral, as demais atividades inerentes às competências do INSS. (Vide 
Medida Provisória nº 258, de 2005) 

§ 1º O Poder Executivo poderá, dentre as atividades de que trata o inciso II, 
cometer seu exercício, em caráter privativo, ao Auditor-Fiscal da Previdência Social. 
(Vide Medida Provisória nº 258, de 2005) 

§ 2º O Poder Executivo, observado o disposto neste artigo, disporá sobre as 
atribuições dos cargos de Auditor-Fiscal da Previdência Social. (Vide Medida Provisória 
nº 258, de 2005) 

 

CARREIRA AUDITORIA-FISCAL DO TRABALHO 

Art. 9º A Carreira Auditoria-Fiscal do Trabalho será composta de cargos de 
Auditor-Fiscal do Trabalho. 

§ 1º É de 40 (quarenta) horas semanais a jornada de trabalho dos integrantes da 
Carreira Auditoria-Fiscal do Trabalho, não se lhes aplicando a jornada de trabalho a que 
se refere o art. 1o,, caput e § 2o, da Lei no 9.436, de 5 de fevereiro de 1997, e não mais se 
admitindo a percepção de 2 (dois) vencimentos básicos 

§ 2º Os atuais ocupantes do cargo de Médico do Trabalho que optarem por 
permanecer na situação atual deverão fazê- lo, de forma irretratável, até 30 de setembro 
de 1999, ficando, neste caso, em quadro em extinção. 

Art. 10. São transformados em cargo de Auditor-Fiscal do Trabalho, na Carreira 
Auditoria-Fiscal do Trabalho, os seguintes cargos efetivos do quadro permanente do 
Ministério do Trabalho e Emprego: 

I - Fiscal do Trabalho; 

II - Assistente Social, encarregado da fiscalização do trabalho da mulher e do 
menor; 

III - Engenheiros e Arquitetos, com a especialização prevista na Lei no 7.410, de 27 
de novembro de 1985, encarregados da fiscalização da segurança no trabalho; 

IV - Médico do Trabalho, encarregado da fiscalização das condições de salubridade 
do ambiente do trabalho. 
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Art. 11. Os ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal do Trabalho têm por atribuições 
assegurar, em todo o território nacional: 

I - o cumprimento de disposições legais e regulamentares, inclusive as relacionadas 
à segurança e à medicina do trabalho, no âmbito das relações de trabalho e de emprego; 

II - a verificação dos registros em Carteira de Trabalho e Previdência Social - 
CTPS, visando a redução dos índices de informalidade; 

III - a verificação do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS, objetivando maximizar os índices de arrecadação; 

IV - o cumprimento de acordos, convenções e contratos coletivos de trabalho 
celebrados entre empregados e empregadores; 

V - o respeito aos acordos, tratados e convenções internacionais dos quais o Brasil 
seja signatário; 

VI - a lavratura de auto de apreensão e guarda de documentos, materiais, livros e 
assemelhados, para verificação da existência de fraude e irregularidades, bem como o 
exame da contabilidade das empresas, não se lhes aplicando o disposto nos arts. 17 e 18 
do Código Comercial. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará as atribuições privativas 
previstas neste artigo, podendo cometer aos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal do 
Trabalho outras atribuições, desde que compatíveis com atividades de auditoria e 
fiscalização. 

Remuneração das Carreiras Vigente a Partir de 30 de Junho de 1999 

Art. 12. Fica extinta a Retribuição Adicional Variável de que trata o art. 5o da Lei no 
7.711, de 22 de dezembro de 1988, devida aos ocupantes dos cargos da Carreira Auditoria 
do Tesouro Nacional. 

Art. 13. Os integrantes da Carreira Auditoria-Fiscal da Previdência Social e da 
Carreira Auditoria-Fiscal do Trabalho não fazem jus à percepção da Gratificação de 
Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA, criada pelo Decreto-Lei no 2.371, de 18 de 
novembro de 1987.  

Art. 14. Os integrantes das Carreiras de que trata esta Lei não fazem jus à 
percepção da Gratificação de Atividade de que trata a Lei Delegada no 13, de 27 de agosto 
de 1992. 

Art. 15. Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade Tributária - 
GDAT, devida aos integrantes da Carreira Auditoria da Receita Federal, Carreira 
Auditoria-Fiscal da Previdência Social e Carreira Auditoria-Fiscal do Trabalho, no 
percentual de até 50% (cinqüenta por cento), incidente sobre o vencimento básico do 
servidor. 
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§ 1º  (Revogado pela Lei nº 10.910, de 2004) 
§ 2º  (Revogado pela Lei nº 10.910, de 2004) 
§ 3º  (Revogado pela Lei nº 10.910, de 2004) 
§ 4º  (Revogado pela Lei nº 10.910, de 2004) 

§ 5º Os integrantes das Carreiras a que se refere o caput deste artigo que não se 
encontrem no efetivo exercício das atividades inerentes à respectiva Carreira somente 
farão jus à GDAT: 

I - quando cedidos para a Presidência ou Vice-Presidência da República, calculada 
com base nas mesmas regras válidas como se estivessem em exercício no órgão 
cedente; 

II - quando cedidos para órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal distintos 
dos indicados no inc iso I, da seguinte forma: 

a) os servidores investidos em cargo em comissão de Natureza Especial e do 
Grupo- Direção e Assessoramento Superiores, DAS 6 ou DAS 5, ou equivalentes, 
perceberão a GDAT conforme disposto no inciso I deste parágrafo; e 

b) os servidores que não se encontrem nas condições referidas na alínea a 
perceberão a GDAT, por prazo predeterminado pelo órgão cedente, calculada com base 
em 30 (trinta) pontos percentuais do limite máximo a que fariam jus, se estivessem no 
seu órgão de lotação, deixando de percebê-la caso se esgote o prazo em questão sem que 
tenham retornado ao respectivo órgão; 

III - quando em exercício nos Ministérios da Previdência e Assistência Social ou do 
Trabalho e Emprego e entidades vinculadas, na Secretaria da Receita Federal e nos 
Conselhos de Contribuintes do Ministério da Fazenda, respectivamente, calculada 
conforme disposto no inciso I deste parágrafo; 

IV - a avaliação institucional do servidor referido no inciso I deste parágrafo 
corresponderá ao mesmo percentual a que faria jus se em exercício na unidade cedente. 

§ 6º  (Revogado pela Lei nº 10.910, de 2004) 
 
Art. 16  (Revogado pela Lei nº 10.910, de 2004) 

Art. 17. Os ocupantes dos cargos de Auditor-Fiscal do Tesouro Nacional e de 
Técnico do Tesouro Nacional são transpostos, a partir de 1º de julho de 1999, na forma 
dos Anexos V e VI. 

§ 1º Os ocupantes dos cargos de Fiscal de Contribuições Previdenciárias; Fiscal do 
Trabalho; Assistente Social, encarregados da fiscalização do trabalho da mulher e do 
menor; Engenheiro, encarregados da fiscalização da segurança no trabalho; e Médico do 
Trabalho, encarregados da fiscalização das condições de salubridade do ambiente do 
trabalho, são transpostos, a partir de 1º de agosto de 1999, na forma do Anexo V. 
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§ 2º Os ocupantes do cargo de Arquiteto, encarregados da fiscalização da segurança 
no trabalho, são transpostos, a partir de 1º de setembro de 2001, na forma do Anexo V. 

§ 3º Constatada a redução de remuneração decorrente da transposição de que trata 
este artigo, a diferença será paga a título de vantagem pessoal nominalmente 
identificada, a ser absorvida por ocasião do desenvolvimento na Carreira. 

Art. 18. O ingresso nos cargos de Auditor-Fiscal da Receita Federal, Auditor-Fiscal 
da Previdência Social e Auditor-Fiscal do Trabalho dos aprovados em concurso, cujo 
edital tenha sido publicado até 30 de junho de 1999, dar-se-á, excepcionalmente, na 
classe A, padrão V. 

Art. 19. Aplicam-se as disposições desta Lei a aposentadorias e pensões. 

Parágrafo único. Constatada a redução de proventos ou pensão decorrente da 
aplicação do disposto nesta Lei, a diferença será paga a título de vantagem pessoal 
nominalmente identificada. 

Art. 20. O regime jurídico das Carreiras a que se refere esta Lei é exclusivamente o 
da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Remuneração das Carreiras Vigente a Partir de 1º de Junho de 2002 

Art. 21. A partir de 1º de junho de 2002, os valores de vencimentos do cargo de 
Técnico da Receita Federal serão os constantes do Anexo IV-A. 

Art. 22  (Revogado pela Lei nº 10.910, de 2004) 
 
 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. Ficam convalidados os atos praticados com base nas Medidas Provisórias 
nºs 2.175-29, de 24 de agosto de 2001, e 46, de 25 de junho de 2002. 

Art. 24.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 25. Ficam revogados o art. 5o da Lei no 7.711, de 22 de dezembro de 1988, o 
parágrafo único do art. 1o da Lei no 8.448, de 21 de julho de 1992, e nos termos do art. 2o da 
Emenda Constitucional no 32, de 11 de setembro de 2001, a Medida Provisória no 2.175-29, de 
24 de agosto de 2001. 

Senado Federal, em 6 de dezembro de 2002. 

Senador RAMEZ TEBET 
Presidente do Senado Federal 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de  9.12.2002 
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ANEXO I, II e III (Revogado pela Lei nº 10.910, de 2004) 
 

Observação: 

 Aos valores fixados nesta Tabela de Vencimentos aplica-se, a partir de 1o de janeiro de 
2002, o reajuste previsto no art. 5o da Lei no 10.331, de 18 de dezembro de 2001. 

ANEXO IV-A 

Carreira Auditoria da Receita Federal 

Tabela de Vencimentos a partir de 1o de junho de 2002 

Cargo Classe Padrão Valor (em R$) 

IV 2.305,23 

III 2.238,08 

II  2.172,90 
Especial 

I 2.109,61 

IV 1.935,42 

III 1.879,04 

II 1.824,33 
B 

I 1.771,18 

V 1.624,94 

IV 1.577,62 

III 1.531,66 

II 1.487,05 

 Técnico da  Receita Federal 

A 

I 1.443,73 
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ANEXO V 

Carreiras Auditoria da Receita Federal, Auditoria -Fiscal da Previdência Social e Auditoria -Fiscal 
do Trabalho 

Tabela de Transposição 

Situação em 29 de junho de 1999 Situação a partir de 30 de junho de 1999 

Cargo Classe Padrão Padrão Classe Cargo 

III 

II  A 

I  

IV 

VI 

V  

IV 

III 

III 

II 

B 

I 

II 

VI 

V 

IV 

I 

Especial 

III 

II 

C 

I 

IV 

V 

IV 
III 

III II 

II I 

B 

D 

I V 

IV 

III 

II 

 

 

Auditor-Fiscal do  

Tesouro Nacional 

  

  

  

  

  

  

Fiscal de 
Contribuições  
Previdenciárias 

  

  

  

Fiscal do Trabalho, 

Assistente Social, 

Engenheiro, Arquiteto  

e Médico do Trabalho  

(conforme descrito no 

Art. 10 ) 

  

I A 

  

  

  

  

  

Auditor-Fiscal 

da  

Receita Federal 

  

  

  

Auditor-Fiscal 

da  

Previdência  

Social 

  

  

  

Auditor Fiscal 

do 

Trabalho 
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Observação: 

- Esta Tabela de Transposição se aplica aos integrantes da Carreira Auditoria-Fiscal da 
Receita Federal, a partir de 30 de junho de 1999, e às Carreiras de Auditoria-Fiscal da 
Previdência Social e Auditoria-Fiscal do Trabalho, a partir de 30 de julho de 1999, 
exceto aos Arquitetos do Quadro Geral de Lotação de Pessoal do Ministério do 
Trabalho e Emprego, para os quais deve ser considerado o marco temporal de 1o de 
setembro de 2001, data de sua inclusão na Carreira Auditoria-Fiscal do Trabalho. 

ANEXO VI 

Carreira Auditoria da Receita Federal 

Tabela de Transposição 

Situação em 29 de junho de 1999 Situação a partir de 30 de junho de 1999 

Carreira Auditoria do Tesouro Nacional Carreira Auditoria da Receita Federal 

Cargo Classe Padrão Padrão Classe Cargo 

III 

II  A 

I  

IV 

VI 

V  

IV 

III 

II 

III 
B 

I 

VI 

V 

II 

IV 

III 

II 

C 

I 

V 

I 

Especial 

IV 

III 

II 

Técnico do  

Tesouro Nacional 

D 

I 

IV C 

Técnico 

da  

Receita Federal 
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ANEXO C – DECRETO N. 4.552/02 
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DECRETO Nº 4.552, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002. 

 

Aprova o Regulamento da Inspeção do Trabalho. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, inciso IV, e considerando o disposto no art. 21, inciso XXIV, ambos da 
Constituição, na Lei nº 10.593, de 06 de dezembro de 2002, e na Convenção 81 da 
Organização Internacional do Trabalho, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 24, de 29 
de maio de 1956, promulgada pelo Decreto nº 41.721, de 25 de junho de 1957, e revigorada 
pelo Decreto nº 95.461, de 11 de dezembro de 1987, bem como o disposto na Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 

        DECRETA: 

        Art. 1º  Fica aprovado o Regulamento da Inspeção do Trabalho, que a este Decreto 
acompanha. 

        Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

        Art. 3º  Revogam-se os Decretos nºs 55.841, de 15 de março de 1965, 57.819, de 15 de 
fevereiro de 1966, 65.557, de 21 de outubro de 1969, e 97.995, de 26 de julho de 1989. 

        Brasília, 27 de dezembro de 2002; 181º da Independência e 114º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Paulo Jobim Filho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 30.12.2002 

 

 

 

 

 

 

 

REGULAMENTO DA INSPEÇÃO DO TRABALHO 
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CAPÍTULO I 

DA FINALIDADE 

        Art. 1o  O Sistema Federal de Inspeção do Trabalho, a cargo do Ministério do 
Trabalho e Emprego, tem por finalidade assegurar, em todo o território nacional, a 
aplicação das disposições legais, incluindo as convenções internacionais ratificadas, os 
atos e decisões das autoridades competentes e as convenções, acordos e contratos 
coletivos de trabalho, no que concerne à proteção dos trabalhadores no exercício da 
atividade laboral. 

 

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO 

        Art. 2o  Compõem o Sistema Federal de Inspeção do Trabalho: 

        I - autoridades de direção nacional, regional ou local: aquelas indicadas em leis, 
regulamentos e demais atos atinentes à estrutura administrativa do Ministério do 
Trabalho e Emprego; 

        II - Auditores-Fiscais do Trabalho; (Redação dada pelo Decreto nº 4.870, de 
30.10.2003) 

        a) legislação do trabalho; 

        b) segurança do trabalho; e 

        c) saúde no trabalho; 

        III - Agentes de Higiene e Segurança do Trabalho, em funções auxiliares de 
inspeção do trabalho. 

        Art. 3o  Os Auditores-Fiscais do Trabalho são subordinados tecnicamente à 
autoridade nacional competente em matéria de inspeção do trabalho. 

        Art. 4o  Para fins de inspeção, o território de cada unidade federativa será dividido 
em circunscrições, e fixadas as correspondentes sedes. 

        Parágrafo único.  As circunscrições que tiverem dois ou mais Auditores-Fiscais do 
Trabalho poderão ser divididas em áreas de inspeção delimitadas por critérios 
geográficos. 
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        Art. 5o  A distribuição dos Auditores-Fiscais do Trabalho pelas diferentes áreas de 
inspeção da mesma circunscrição obedecerá ao sistema de rodízio, efetuado em sorteio 
público, vedada a recondução para a mesma área no período seguinte. 

        § 1o  Os Auditores-Fiscais do Trabalho permanecerão nas diferentes áreas de 
inspeção pelo prazo máximo de doze meses. 

        § 2o  É facultado à autoridade de direção regional estabelecer programas especiais 
de fiscalização que contemplem critérios diversos dos estabelecidos neste artigo, desde 
que aprovados pela autoridade nacional competente em matéria de inspeção do trabalho. 

        Art. 6º  Atendendo às peculiaridades ou circunstâncias locais ou, ainda, a 
programas especiais de fiscalização, poderá a autoridade nacional competente em 
matéria de inspeção do trabalho alterar os critérios fixados nos arts. 4º e 5º para 
estabelecer a fiscalização móvel, independentemente de circunscrição ou áreas de 
inspeção, definindo as normas para sua realização. (Redação dada pelo Decreto nº 4.870, de 
30.10.2003) 

        Art 7o  Compete às autoridades de direção do Sistema Federal de Inspeção do 
Trabalho: 

        I - organizar, coordenar, avaliar e controlar as atividades de auditoria e as 
auxiliares da inspeção do trabalho. 

        II - elaborar planejamento estratégico das ações da inspeção do trabalho no âmbito 
de sua competência; 

        III - proferir decisões em processo administrativo resultante de ação de inspeção do 
trabalho; e 

        IV - receber denúncias e, quando for o caso, formulá- las e encaminhá- las aos 
demais órgãos do poder público. 

        § 1o  As autoridades de direção local e regional poderão empreender e 
supervisionar projetos consoante diretrizes emanadas da autoridade nacional competente 
em matéria de inspeção do trabalho. 

        § 2o  Cabe à autoridade nacional competente em matéria de inspeção do trabalho 
elaborar e divulgar os relatórios previstos em convenções internacionais. 

        Art. 8o  O planejamento estratégico das ações de inspeção do trabalho será 
elaborado pelos órgãos competentes, considerando as propostas das respectivas 
unidades descentralizadas. 

        § 1o  O planejamento de que trata este artigo consistirá na descrição das atividades 
a serem desenvolvidas nas unidades descentralizadas, de acordo com as diretrizes 
fixadas pela autoridade nacional competente em matéria de inspeção do trabalho. 
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        § 2o (Revogado pelo Decreto nº 4.870, de 330.10.2003) 

 

CAPÍTULO III 

DA INSPEÇÃO 

        Art. 9o  A inspeção do trabalho será promovida em todas as empresas, 
estabelecimentos e locais de trabalho, públicos ou privados, estendendo-se aos 
profissionais liberais e instituições sem fins lucrativos, bem como às embarcações 
estrangeiras em águas territoriais brasileiras. 

        Art. 10.  Ao Auditor-Fiscal do Trabalho será fornecida Carteira de Identidade 
Fiscal (CIF), que servirá como credencial privativa, com renovação qüinqüenal. 

        § 1o  Além da credencial aludida no caput, será fornecida credencial transcrita na 
língua inglesa ao Auditor-Fiscal do Trabalho, que tenha por atribuição inspecionar 
embarcações de bandeira estrangeira. 

        § 2o  A autoridade nacional competente em matéria de inspeção do trabalho fará 
publicar, no Diário Oficial da União, relação nominal dos portadores de Carteiras de 
Identidade Fiscal, com nome, número de matrícula e órgão de lotação. 

        § 3o  É proibida a outorga de identidade fiscal a quem não seja integrante da 
Carreira Auditoria-Fiscal do Trabalho. 

        Art. 11.  A credencial a que se refere o art. 10 deverá ser devolvida para 
inutilização, sob pena de responsabilidade administrativa, nos seguintes casos: 

        I - posse em outro cargo público efetivo inacumulável; 

        II - posse em cargo comissionado de quadro diverso do Ministério do Trabalho e 
Emprego; 

        III - exoneração ou demissão do cargo de Auditor-Fiscal do Trabalho; 

        IV - aposentadoria; ou 

        V - afastamento ou licenciamento por prazo superior a seis meses. 

        Art. 12.  A exibição da credencial é obrigatória no momento da inspeção, salvo 
quando o Auditor-Fiscal do Trabalho julgar que tal identificação prejudicará a eficácia 
da fiscalização, hipótese em que deverá fazê- lo após a verificação física. 

        Parágrafo único.  O Auditor-Fiscal somente poderá exigir a exibição de 
documentos após a apresentação da credencial. 
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        Art. 13.  O Auditor-Fiscal do Trabalho, munido de credencial, tem o direito de 
ingressar, livremente, sem prévio aviso e em qualquer dia e horário, em todos os locais 
de trabalho mencionados no art. 9o. 

        Art. 14.  Os empregadores, tomadores e intermediadores de serviços, empresas, 
instituições, associações, órgãos e entidades de qualquer natureza ou finalidade são 
sujeitos à inspeção do trabalho e ficam, pessoalmente ou por seus prepostos ou 
representantes legais, obrigados a franquear, aos Auditores-Fiscais do Trabalho, o 
acesso aos estabelecimentos, respectivas dependências e locais de trabalho, bem como 
exibir os documentos e materiais solicitados para fins de inspeção do trabalho. 

        Art. 15.  As inspeções, sempre que necessário, serão efetuadas de forma 
imprevista, cercadas de todas as cautelas, na época e horários mais apropriados a sua 
eficácia. 

        Art. 16.  As determinações para o cumprimento de ação fiscal deverão ser 
comunicadas por escrito, por meio de ordens de serviço. 

        Parágrafo único.  As ordens de serviço poderão prever a realização de inspeções 
por grupos de Auditores-Fiscais do Trabalho. 

        Art. 17.  Os órgãos da administração pública direta ou indireta e as empresas 
concessionárias ou permissionárias de serviços públicos ficam obrigadas a proporcionar 
efetiva cooperação aos Auditores-Fiscais do Trabalho. 

        Art. 18.  Compete aos Auditores-Fiscais do Trabalho, em todo o território nacional: 

        I - verificar o cumprimento das disposições legais e regulamentares, inclusive as 
relacionadas à segurança e à saúde no trabalho, no âmbito das relações de trabalho e de 
emprego, em especial: 

        a) os registros em Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), visando à 
redução dos índices de informalidade; 

        b) o recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
objetivando maximizar os índices de arrecadação; 

        c) o cumprimento de acordos, convenções e contratos coletivos de trabalho 
celebrados entre empregados e empregadores; e 

        d) o cumprimento dos acordos, tratados e convenções internacionais ratificados 
pelo Brasil; 

        II - ministrar orientações e dar informações e conselhos técnicos aos trabalhadores 
e às pessoas sujeitas à inspeção do trabalho, atendidos os critérios administrativos de 
oportunidade e conveniência; 
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        III - interrogar as pessoas sujeitas à inspeção do trabalho, seus prepostos ou 
representantes legais, bem como trabalhadores, sobre qualquer matéria relativa à 
aplicação das disposições legais e exigir- lhes documento de identificação; 

        IV - expedir notificação para apresentação de documentos; 

        V - examinar e extrair dados e cópias de livros, arquivos e outros documentos, que 
entenda necessários ao exercício de suas atribuições legais, inclusive quando mantidos 
em meio magnético ou eletrônico; 

        VI - proceder a levantamento e notificação de débitos; 

        VII - apreender, mediante termo, materiais, livros, papéis, arquivos e documentos, 
inclusive quando mantidos em meio magnético ou eletrônico, que constituam prova 
material de infração, ou, ainda, para exame ou instrução de processos; 

        VIII - inspecionar os locais de trabalho, o funcionamento de máquinas e a 
utilização de equipamentos e instalações; 

        IX - averiguar e analisar situações com risco potencial de gerar doenças 
ocupacionais e acidentes do trabalho, determinando as medidas preventivas necessárias; 

        X - notificar as pessoas sujeitas à inspeção do trabalho para o cumprimento de 
obrigações ou a correção de irregularidades e adoção de medidas que eliminem os riscos 
para a saúde e segurança dos trabalhadores, nas instalações ou métodos de trabalho; 

        XI - quando constatado grave e iminente risco para a saúde ou segurança dos 
trabalhadores, expedir a notificação a que se refere o inciso X deste artigo, 
determinando a adoção de medidas de imediata aplicação; 

        XII - coletar materia is e substâncias nos locais de trabalho para fins de análise, 
bem como apreender equipamentos e outros itens relacionados com a segurança e saúde 
no trabalho, lavrando o respectivo termo de apreensão; 

        XIII - propor a interdição de estabelecimento, setor de serviço, máquina ou 
equipamento, ou o embargo de obra, total ou parcial, quando constatar situação de grave 
e iminente risco à saúde ou à integridade física do trabalhador, por meio de emissão de 
laudo técnico que indique a situação de risco verificada e especifique as medidas 
corretivas que deverão ser adotadas pelas pessoas sujeitas à inspeção do trabalho, 
comunicando o fato de imediato à autoridade competente; 

        XIV - analisar e investigar as causas dos acidentes do trabalho e das doenças 
ocupacionais, bem como as situações com potencial para gerar tais eventos; 

        XV - realizar auditorias e perícias e emitir laudos, pareceres e relatórios; (Redação 
dada pelo Decreto nº 4.870, de 30.10.2003) 
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        XVI - solicitar, quando necessário ao desempenho de suas funções, o auxílio da 
autoridade policial; 

        XVII - lavrar termo de compromisso decorrente de procedimento especial de 
inspeção; 

        XVIII - lavrar autos de infração por inobservância de disposições legais; 

        XIX - analisar processos administrativos de auto de infração, notificações de 
débitos ou outros que lhes forem distribuídos; 

        XX - devolver, devidamente informados os processos e demais documentos que 
lhes forem distribuídos, nos prazos e formas previstos em instruções expedidas pela 
autoridade nacional competente em matéria de inspeção do trabalho; 

        XXI - elaborar relatórios de suas atividades, nos prazos e formas previstos em 
instruções expedidas pela autoridade nacional competente em matéria de inspeção do 
trabalho; 

        XXII - levar ao conhecimento da autoridade competente, por escrito, as 
deficiências ou abusos que não estejam especificamente compreendidos nas disposições 
legais; 

        XXIII - atuar em conformidade com as prioridades estabelecidas pelos 
planejamentos nacional e regional, nas respectivas áreas de especialização; 

        XXIII -atuar em conformidade com as prioridades estabelecidas pelos 
planejamentos nacional e regional. (Redação dada pelo Decreto nº 4.870, de 30.10.2003) 

        § 1o .(Revogado pelo Decreto nº 4.870, de 330.10.2003) 

        § 2o  Aos Auditores-Fiscais do Trabalho serão ministrados regularmente cursos 
necessários à sua formação, aperfeiçoamento e especialização, observadas as 
peculiaridades regionais, conforme instruções do Ministério do Trabalho e Emprego, 
expedidas pela autoridade nacional competente em matéria de inspeção do trabalho. 

        Art. 19.  É vedado às autoridades de direção do Ministério do Trabalho e Emprego: 

        I - conferir aos Auditores-Fiscais do Trabalho encargos ou funções diversas das 
que lhes são próprias, salvo se para o desempenho de cargos de direção, de funções de 
chefia ou de assessoramento; 

        II - interferir no exercíc io das funções de inspeção do trabalho ou prejudicar, de 
qualquer maneira, sua imparcialidade ou a autoridade do Auditor-Fiscal do Trabalho; e 

        III - conferir qualquer atribuição de inspeção do trabalho a servidor que não 
pertença ao Sistema Federal de Inspeção do Trabalho. 
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        Art. 20.  A obrigação do Auditor-Fiscal do Trabalho de inspecionar os 
estabelecimentos e locais de trabalho situados na área de inspeção que lhe compete, em 
virtude do rodízio de que trata o art. 6o, § 1o, não o exime do dever de, sempre que 
verificar, em qualquer estabelecimento, a existência de violação a disposições legais, 
comunicar o fato, imediatamente, à autoridade competente. 

        Parágrafo único.  Nos casos de grave e iminente risco à saúde e segurança dos 
trabalhadores, o Auditor-Fiscal do Trabalho atuará independentemente de sua área de 
inspeção. 

        Art. 21.  Caberá ao órgão regional do Ministério do Trabalho e Emprego promover 
a investigação das causas de acidentes ou doenças relacionadas ao trabalho, 
determinando as medidas de proteção necessárias. 

        Art. 22.  O Auditor-Fiscal do Trabalho poderá solicitar o concurso de especialistas 
e técnicos devidamente qualificados, assim como recorrer a laboratórios técnico-
científicos governamentais ou credenciados, a fim de assegurar a aplicação das 
disposições legais e regulamentares relativas à segurança e saúde no trabalho. 

        Art. 23.  Os Auditores-Fiscais do Trabalho têm o dever de orientar e advertir as 
pessoas sujeitas à inspeção do trabalho e os trabalhadores quanto ao cumprimento da 
legislação trabalhista, e observarão o critério da dupla visita nos seguintes casos: 

        I - quando ocorrer promulgação ou expedição de novas leis, regulamentos ou 
instruções ministeriais, sendo que, com relação exc lusivamente a esses atos, será feita 
apenas a instrução dos responsáveis; 

        II - quando se tratar de primeira inspeção nos estabelecimentos ou locais de 
trabalho recentemente inaugurados ou empreendidos; 

        III - quando se tratar de estabelecimento ou local de trabalho com até dez 
trabalhadores, salvo quando for constatada infração por falta de registro de empregado 
ou de anotação da CTPS, bem como na ocorrência de reincidência, fraude, resistência 
ou      embaraço à fiscalização; e 

        IV - quando se tratar de microempresa e empresa de pequeno porte, na forma da lei 
específica. 

        § 1o  A autuação pelas infrações não dependerá da dupla visita após o decurso do 
prazo de noventa dias da vigência das disposições a que se refere o inciso I ou do 
efetivo funcionamento do novo estabelecimento ou local de trabalho a que se refere o 
inciso II. 

        § 2o  Após obedecido o disposto no inciso III, não será mais observado o critério de 
dupla visita em relação ao dispositivo infringido. 
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        § 3o  A dupla visita será formalizada em notificação, que fixará prazo para a visita 
seguinte, na forma das instruções expedidas pela autoridade nacional competente em 
matéria de inspeção do trabalho. 

        Art. 24.  A toda verificação em que o Auditor-Fiscal do Trabalho concluir pela 
existência de violação de preceito legal deve corresponder, sob pena de 
responsabilidade, a lavratura de auto de infração, ressalvado o disposto no art. 23 e na 
hipótese de instauração de procedimento especial de fiscalização. 

        Parágrafo único.  O auto de infração não terá seu valor probante condicionado à 
assinatura do infrator ou de testemunhas e será lavrado no local da inspeção, salvo 
havendo motivo justificado que será declarado no próprio auto, quando então deverá ser 
lavrado no prazo de vinte e quatro horas, sob pena de responsabilidade. 

        Art. 25.  As notificações de débitos e outras decorrentes da ação fiscal poderão ser 
lavradas, a critério do Auditor-Fiscal do Trabalho, no local que oferecer melhores 
condições. 

        Art. 26.  Aqueles que violarem as disposições legais ou regulamentares, objeto da 
inspeção do trabalho, ou se mostrarem negligentes na sua aplicação, deixando de 
atender às advertências, notificações ou sanções da autoridade competente, poderão 
sofrer reiterada ação fiscal. 

        Parágrafo único.  O reiterado descumprimento das disposições legais, comprovado 
mediante relatório emitido pelo Auditor-Fiscal do Trabalho, ensejará por parte da 
autoridade regional a denúncia do fato, de imediato, ao Ministério Público do Trabalho. 

 

CAPÍTULO IV 

DO PROCEDIMENTO ESPECIAL PARA A AÇÃO FISCAL 

        Art. 27.  Considera-se procedimento especial para a ação fiscal aquele que objetiva 
a orientação sobre o cumprimento das leis de proteção ao trabalho, bem como a 
prevenção e o saneamento de infrações à legislação. 

        Art. 28.  O procedimento especial para a ação fiscal poderá ser instaurado pelo 
Auditor-Fiscal do Trabalho quando concluir pela ocorrência de motivo grave ou 
relevante que impossibilite ou dificulte o cumprimento da legislação trabalhista por 
pessoas ou setor econômico sujeito à inspeção do trabalho, com a anuência da chefia 
imediata. 

        § 1o  O procedimento especial para a ação fiscal iniciará com a notificação, pela 
chefia da fiscalização, para comparecimento das pessoas sujeitas à inspeção do trabalho, 
à sede da unidade descentralizada do Ministério do Trabalho e Emprego. 
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        § 2o  A notificação deverá explicitar os motivos ensejadores da instauração do 
procedimento especial. 

        § 3o  O procedimento especial para a ação fiscal destinado à prevenção ou 
saneamento de infrações à legislação poderá resultar na lavratura de termo de 
compromisso que estipule as obrigações assumidas pelo compromissado e os prazos 
para seu cumprimento. 

        § 4o  Durante o prazo fixado no termo, o compromissado poderá ser fiscalizado 
para verificação de seu cumprimento, sem prejuízo da ação fiscal em atributos não 
contemplados no referido termo. 

        § 5o  Quando o procedimento especial para a ação fiscal for frustrado pelo não-
atendimento da convocação, pela recusa de firmar termo de compromisso ou pelo 
descumprimento de qualquer cláusula compromissada, serão lavrados, de imediato, os 
respectivos autos de infração, e poderá ser encaminhando relatório circunstanciado ao 
Ministério Público do Trabalho. 

        § 6o  Não se aplica o procedimento especial de saneamento às situações de grave e 
iminente risco à saúde ou à integridade física do trabalhador. 

        Art. 29.  A chefia de fiscalização poderá, na forma de instruções expedidas pela 
autoridade nacional competente em matéria de inspeção do trabalho, instaurar o 
procedimento especial sempre que identificar a ocorrência de: 

        I - motivo grave ou relevante que impossibilite ou dificulte o cumprimento da 
legislação trabalhista pelo tomador ou intermediador de serviços; 

        II - situação reiteradamente irregular em setor econômico. 

        Parágrafo único.  Quando houver ação fiscal em andamento, o procedimento 
especial de fiscalização deverá observar as instruções expedidas pela autoridade 
nacional competente em matéria de inspeção do trabalho. 

        Art. 30.  Poderão ser estabelecidos procedimentos de fiscalização indireta, mista, 
ou outras que venham a ser definidas em instruções expedidas pela autoridade nacional 
competente em matéria de inspeção do trabalho. 

        § 1o  Considera-se fiscalização indireta aquela realizada por meio de sistema de 
notificações para apresentação de documentos nas unidades descentralizadas do 
Ministério do Trabalho e Emprego. 

        § 2o  Poderá ser adotada fiscalização indireta: 

        I - na execução de programa especial para a ação fiscal; ou 

        II - quando o objeto da fiscalização não importar necessariamente em inspeção no 
local de trabalho. 
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        § 3o  Considera-se fiscalização mista aquela iniciada com a visita ao local de 
trabalho e desenvolvida mediante notificação para apresentação de documentos nas 
unidades descentralizadas do Ministério do Trabalho e Emprego. 

 

CAPÍTULO V 

DAS ATIVIDADES AUXILIARES À INSPEÇÃO DO TRABALHO 

        Art. 31.  São atividades auxiliares de apoio operacional à inspeção do trabalho, a 
cargo dos Agentes de Higiene e Segurança do Trabalho: 

        I - levantamento técnico das condições de segurança nos locais de trabalho, com 
vistas à investigação de acidentes do     trabalho; 

        II - levantamento de dados para fins de cálculo dos coeficientes de freqüência e 
gravidade dos acidentes; 

        III - avaliação qualitativa ou quantitativa de riscos ambientais; 

        IV - levantamento e análise das condições de risco nas pessoas sujeitas à inspeção 
do trabalho; 

        V - auxílio à realização de perícias técnicas para caracterização de insalubridade ou 
de periculosidade; 

        VI - comunicação, de imediato e por escrito, à autoridade competente de qualquer 
situação de risco grave e iminente à saúde ou à integridade física dos trabalhadores; 

        VII - participação em estudos e análises sobre as causas de acidentes do trabalho e 
de doenças profissionais; 

        VIII - colaboração na elaboração de recomendações sobre segurança e saúde no 
trabalho; 

        IX - acompanhamento das ações de prevenção desenvolvidas pela unidade 
descentralizada do Ministério do Trabalho e Emprego; 

        X - orientação às pessoas sujeitas à inspeção do trabalho sobre instalação e 
funcionamento das Comissões Internas de Prevenção de Acidentes (CIPA) e 
dimensionamento dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em 
Medicina do Trabalho (SESMT); 

        XI - prestação de assistência às CIPA; 
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        XII - participação nas reuniões das CIPA das pessoas sujeitas à inspeção do 
trabalho, como representantes da unidade descentralizada do Ministério do Trabalho e 
Emprego; 

        XIII - devolução dos processos e demais documentos que lhes forem distribuídos, 
devidamente informados, nos prazos assinalados; 

        XIV - elaboração de relatório mensal de suas atividades, nas condições e nos 
prazos fixados pela autoridade nacional em matéria de inspeção do trabalho; e 

        XV - prestação de informações e orientações em plantões fiscais na área de sua 
competência. 

        § 1o  As atividades externas de que trata este artigo somente poderão ser exercidas 
mediante ordem de serviço expedida pela chefia de fiscalização. 

        § 2o  Para o desempenho das atribuições previstas neste artigo, será fornecida aos 
Agentes de Higiene e Segurança do Trabalho credencial específica que lhes possibilite o 
livre acesso aos estabelecimentos e locais de trabalho. 

        Art. 32.  Aos Agentes de Higiene e Segurança do Trabalho poderão ser ministrados 
cursos necessários à sua formação, aperfeiçoamento e especialização, conforme 
instruções a serem expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, expedidas pela 
autoridade nacional competente em matéria de inspeção do trabalho. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

        Art. 33.  Os Auditores-Fiscais do Trabalho poderão participar de atividades de 
coordenação, planejamento, análise de processos e de desenvolvimento de programas 
especiais e de outras atividades internas e externas relacionadas com a inspeção do 
trabalho, na forma das instruções expedidas pela autoridade nacional competente em 
matéria de inspeção do trabalho. 

        Art. 34.  As empresas de transportes de qualquer natureza, inclusive as exploradas 
pela União, Distrito Federal, Estados e Municípios, bem como as concessionárias de 
rodovias que cobram pedágio para o trânsito concederão passe livre aos Auditores-
Fiscais do Trabalho e aos Agentes de Higiene e Segurança do Trabalho, no território 
nacional em conformidade com o disposto no art. 630, § 5o, da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), mediante a apresentação da Carteira de Identidade Fiscal. 

        Parágrafo único.  O passe livre a que se refere este artigo abrange a travessia 
realizada em veículos de transporte aquaviário. 
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        Art. 35.  É vedado aos Auditores-Fiscais do Trabalho e aos Agentes de Higiene e 
Segurança do Trabalho: 

        I - revelar, sob pena de responsabilidade, mesmo na hipótese de afastamento do 
cargo, os segredos de fabricação ou comércio, bem como os processos de exploração de 
que tenham tido conhecimento no exercício de suas funções; 

        II - revelar informações obtidas em decorrência do exercício das suas 
competências; 

        III - revelar as fontes de informações, reclamações ou denúncias; e 

        IV - inspecionar os locais em que tenham qualquer interesse direto ou indireto, 
caso em que deverão declarar o impedimento. 

        Parágrafo único.  Os Auditores Fiscais do Trabalho e os Agentes de Higiene e 
Segurança do Trabalho responderão civil, penal e administrativamente pela infração ao 
disposto neste artigo. 

        Art. 36.  Configura falta grave o fornecimento ou a requisição de Carteira de 
Identidade Fiscal para qualquer pessoa não integrante do Sistema Federal de Inspeção 
do Trabalho. 

        Parágrafo único.  É considerado igualmente falta grave o uso da Carteira de 
Identidade Fiscal para fins outros que não os da fiscalização. 

        Art. 37.  Em toda unidade descentralizada do Ministério do Trabalho e Emprego 
em que houver Auditores-Fiscais do Trabalho deverá ser reservada uma sala para o uso 
exclusivo desses servidores. 

        Art. 38.  A autoridade nacional competente em matéria de inspeção do trabalho 
expedirá as instruções necessárias à execução deste Regulamento. 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 18, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997 

MINISTÉRIO DO ORÇAMENTO E GESTÃO SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO E DO PATRIMÔNIO  

O MINISTRO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL E REFORMA DO 
ESTADO, no uso de suas tribuições e considerando o disposto no Decreto n.º 2.271, de 
07 de julho de 1997, RESOLVE: 

Expedir a presente Instrução Normativa (IN), visando disciplinar a contratação de 
serviços a serem executados de forma indireta e contínua, celebrados por órgãos ou 
entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG.  

1. DAS DEFINIÇÕES  

1.1.Para os efeitos desta IN são adotadas as seguintes definições:  

SERVIÇOS CONTINUADOS são aqueles serviços auxiliares, necessários à 
Administração para o desempenho de suas atribuições, cuja interrupção possa 
comprometer a continuidade de suas atividades e cuja contratação deva estender-se por 
mais de um exercício financeiro.  

PLANO DE TRABALHO é o documento aprovado pela autoridade competente, que 
consigna a necessidade de contratação dos serviços, orientando a caracterização do 
objeto, evidenciando as vantagens para a Administração e sua economicidade, no que 
couber, e definindo diretrizes para elaboração dos projetos básicos.  

PROJETO BÁSICO é a descrição detalhada do objeto a ser contratado, dos serviços a 
serem executados, sua freqüência e periodicidade, características do pessoal, materiais e 
equipamentos a serem fornecidos e utilizados, procedimentos a serem seguidos, 
cuidados, deveres, disciplina, gestão da qualidade, informações a serem prestadas e 
controles a serem adotados.  

1.1.4. UNIDADE DE MEDIDA é o parâmetro adotado para quantificação e contratação 
dos serviços, devendo refletir, sempre que possível, os produtos e resultados esperados;  

1.1.4.1. POSTO DE SERVIÇO é a unidade de medida da prestação de serviços, 
caracterizado pelo período durante o qual o posto deverá ser guarnecido por pessoas 
qualificadas para o desempenho das tarefas;  

1.1.4.2. ÁREA FÍSICA é a unidade de medida, expressa em metros quadrados de área 
interna, externa, e outros, segundo as características de cada tipo de serviço.  

1.1.5. PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS é o documento a ser 
apresentado pelas poponentes, contendo o detalhamento dos custos que compõem os 
preços;  
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CUSTO DO HOMEM-MÊS é o custo unitário total, inclusive encargos, insumos, 
benefícios e tributos, para cada categoria profissional, jornada de trabalho, tipo de 
serviço e para cada caso de incidência de adicionais, utilizado para a formação de 
preços;  

1.1.5.1.1. A incidência de adicionais de insalubridade e periculosidade somente será 
admitida mediante o competente laudo pericial, emitido pela Delegacia Regional do 
Trabalho - DRT, e para os locais e condições nele determinados.  

1.1.5.2. SALÁRIO NORMATIVO é o salário estabelecido para determinadas categorias 
profissionais, pertinentes à execução do contrato, por acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho.  

1.1.5.3. INSUMOS são os custos decorrentes de materiais e equipamentos efetivamente 
utilizados na prestação dos serviços, bem como de benefícios oferecidos aos 
empregados (tais como vale-transporte, alimentação, seguros de vida e saúde, etc.);  

1.1.5.3.1. Somente será admitida a inclusão destes benefícios na composição dos custos, 
quando efetivamente oferecidos aos empregados.  

2. DOS SERVIÇOS  

2.1. Deverão constar do Plano de Trabalho para a contratação de serviços, no que 
couber: 

a) Parâmetros cabíveis para medição e(ou) verificação dos resultados, em termos de 
quantidade e qualidade; 

b) Quantificação fundamentada na demanda existente ou prevista, bem como nos 
resultados esperados; 

c) Aproveitamento de servidores do quadro, quando for o caso; 

d) Descrição dos bens, equipamentos e instalações que a Administração disponibilizará 
às contratadas para a execução dos serviços; 

e) Critérios de controles e registros a serem adotados. 

2.2 Os serviços serão contratados e remunerados pela Unidade de Medida definida no 
Plano de Trabalho, adequada à aferição de resultados em termos de quantidade e 
qualidade, conforme a natureza dos serviços. 

2.3 Serão elaborados Projetos Básicos para cada contratação, a partir das diretrizes do 
Plano de Trabalho. 

2.4 Serão elaboradas Planilhas de Custo e Formação de Preços, a exemplo daquelas 
adotadas para vigilância e limpeza, a partir dos seguintes dados: 
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2.4.1 Valor das remunerações da mão-de-obra das diferentes categorias profissionais 
envolvidas na prestação dos serviços, definido, sempre que couber, conforme acordo, 
convenção ou dissídio coletivo de trabalho; 

2.4.2 Valor dos encargos sociais e trabalhistas incidentes, com base na legislação; 

2.4.3 Custo dos Insumos apurados a partir da experiência do órgão ou entidade, 
pesquisas junto aos demais órgãos ou entidades, estudos e publicações especializadas, 
empresas, prestadores de serviços e pesquisas junto ao mercado; 

2.4.4 Custos administrativos e lucros, calculados como percentuais aplicados sobre os 
custos diretos; 

2.4.5 Tributos, conforme a legislação; 

2.4.6 Produtividades mínimas esperadas para cada categoria profissional, tendo em vista 
a Unidade de Medida adotada. 

2.5. O modelo das Planilhas referidas no subitem 2.4. será fornecido pela Administração 
a cada processo licitatório, bem como na dispensa ou inexigibilidade, e deverá ser 
preenchido pelos proponentes, passando a fazer parte integrante do contrato, orientando 
as repactuações e adições ao contrato. 

3. DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 

3.1. Deverá constar do Plano de Trabalho para a contratação de serviços de vigilância, a 
justificativa do número e das características dos Postos de Serviço a serem contratados. 

3.2. Deverão constar do Projeto Básico os quantitativos dos diferentes tipos de Posto de 
Vigilância, que serão contratados por Preço Mensal do Posto; 

3.2.1. O Posto de Vigilância adotará uma das seguintes escalas de trabalho: 

a) 44 horas semanais diurnas, de segunda a sexta-feira, envolvendo 1 vigilante; 

b) 12 horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 vigilantes em turnos de 
12 x 36 horas; 

c) 12 horas noturnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 vigilantes em turnos de 
12 x 36 horas; 

3.2.1.1. Sempre que possível, o horário de funcionamento dos órgãos e a escala de 
trabalho dos servidores deverá ser adequada para permitir a contratação de vigilância 
conforme o disposto acima; 

3.2.1.2. Excepcionalmente, desde que devidamente fundamentada e comprovada a 
vantagem econômica para a Administração, poderão ser caracterizados outros tipos de 
postos, considerando os acordos, convenções ou dissídios coletivos da categoria. 
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3.3. Os serviços de vigilância serão executados de acordo com os requisitos do Projeto 
Básico, constantes do Anexo II, desta IN, que admitirá as adaptações exigidas para 
atender às necessidades do órgão ou entidade.  

3.4. Para cada tipo de Posto de Vigilância, deverá ser apresentado pelas proponentes o 
respectivo Preço Mensal do Posto, calculado conforme a Planilha de Custos e Formação 
de Preços, contida no Anexo I, desta IN. 

4. DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 

4.1 Deverão constar do Plano de Trabalho para contratação dos serviços de limpeza e 
conservação, justificativa do dimensionamento da área a ser limpa e conservada, das 
jornadas de trabalho, produtividades e demais características dos serviços. 

4.2 Deverão constar do Projeto Básico: 

a) Áreas internas, áreas externas, esquadrias externas e fachadas envidraçadas, 
classificadas segundo as características dos serviços a serem executados, periodicidade, 
turnos e jornada de trabalho necessários, etc.; 

b) Produtividade mínima a ser considerada para cada categoria  profissional envolvida, 
expressa em termos de área física por jornada de trabalho ou relação serventes por 
encarregado.  

4.3. Os serviços serão contratados com base na Área Física a ser limpa, estabelecendo-
se o custo por metro quadrado, observadas a peculiaridade, a produtividade, a 
periodicidade e a freqüência de cada tipo de serviço; 

4.3.1. Nas condições usuais serão adotados índices de produtividade por servente em 
jornada de oito horas diárias, não inferiores a: 

a) Áreas internas: 550m2; 

b) Áreas externas: 1100m2; 

c) Esquadrias externas, na face interna ou externa: 200m2, observada a periodicidade 
prevista no Projeto Básico; 

d) Fachadas envidraçadas, nos casos previstos no subitem 4.9.: 100m2, observada a 
periodicidade prevista no projeto básico; 

e) Áreas hospitalares e assemelhados: 300m2; 

4.3.1.1. Nestes casos será adotada a relação de um encarregado para cada trinta 
serventes, ou fração, podendo ser reduzida a critério da autoridade competente, exceto 
para o caso previsto na alínea "d", onde será adotado um encarregado para cada quatro 
serventes; 
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4.3.1.2. Nos casos em que a Área Física a ser contratada for menor que a estabelecida 
para a produtividade mínima esta poderá ser considerada para efeito da contratação; 

4.3.1.3. Produtividades diferentes poderão ser adotadas, desde que devidamente 
justificadas e aprovadas pela autoridade competente. 

4.4 Caberá ao dirigente do órgão/entidade decidir quanto às áreas que serão objeto de 
contratação de serviços de limpeza e conservação. 

4.5 Os serviços serão executados de acordo com as especificações do Projeto Básico 
constantes do Anexo IV, desta IN, que admitirá as adaptações exigidas, em especial no 
caso de áreas hospitalares, para atender às necessidades do órgão ou entidade. 

4.6 Para cada tipo de Área Física deverá ser apresentado pelas proponentes o respectivo 
Preço Mensal Unitário por Metro Quadrado, calculado com base na Planilha de Custos 
e Formação de Preços, contida no Anexo III desta IN; 

4.6.1. O Valor mensal dos serviços em reais por metro quadrado dos serviços será 
obtido de acordo com o quadro ilustrativo contido no Anexo III-B desta IN. 

4.7. O preço do Homem-Mês deverá ser calculado para cada categoria profissional, cada 
jornada de trabalho e nível de remuneração decorrente de adicionais legais, empregando 
a correspondente Planilha de Custos e Formação de Preços, contida no Anexo III, desta 
IN; 

4.7.1. O(s) Preço(s) a ser(em) obtido(s) integrará(ão) a composição de preços unitários e 
globais contida no Anexo III-A, desta IN. 

4.8 Considerar-se-á área externa aquela não edificada, integrante do imóvel. 

4.9 Considerar-se-á a limpeza de fachadas envidraçadas, externamente, somente para 
aquelas cujo acesso para limpeza exija equipamento especial, cabendo ao dirigente do 
órgão/entidade decidir quanto à oportunidade e conveniência desta contratação.  

4.10 Nas áreas hospitalares, deverão ser identificadas as respectivas áreas 
administrativas e as médico-hospitalares, devendo estas últimas se reportarem aos 
ambientes cirúrgicos, enfermarias, ambulatórios, laboratórios, farmácias e outros que 
requeiram assepsia similar, para execução dos serviços de limpeza e conservação.  

4.11 Admitir-se-á a utilização de equipamentos que propiciam ganhos de produtividade;  

4.11.1. Para o julgamento da exeqüibilidade destas propostas, quando for o caso, esta 
possibilidade deverá estar prevista no ato convocatório, com o estabelecimento de 
condições que possam aferí- la.  

5. DOS ATOS CONVOCATÓRIOS  
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5.1. Os atos convocatórios de licitações, e os relativos à dispensa e inexigibilidade, bem 
como a minuta de contrato, observarão o disposto nesta IN e na legislação pertinente, 
explicitados em seu texto e adaptados às especificidades de cada caso, de modo a evitar 
dúvidas e orientar, de forma inequívoca, a elaboração de propostas e os critérios de 
julgamento.  

5.2. Constarão ainda dos atos convocatórios:  

5.2.1. O limite máximo aceitável, quando possível, para valor mensal da contratação, de 
maneira a orientar os licitantes a elaborarem suas propostas dentro dos critérios de 
aceitabilidade, sendo desclassificadas aquelas com preços superiores ao limite máximo 
estabelecido;  

5.2.2. Os quantitativos de serviços e as Unidades de Medida adotadas;  

5.2.3. Os modelos de Planilhas de Custo e Formação de Preços, a serem preenchidos 
pelas proponentes, quando for o caso, já devidamente adequados aos termos da licitação 
e de modo a padronizar a apresentação e o julgamento das propostas;  

5.2.4. Descrição detalhada dos serviços a serem prestados, conforme o Projeto Básico;  

5.2.5. Que os valores das propostas deverão ser expressos em moeda corrente nacional, 
por Preço Mensal Unitário de cada tipo de serviço, detalhados conforme a Planilha de 
Custos e Formação de Preços, contendo ainda os valores totais mensal e global da 
proposta; totalizados ao final, ser for o caso;  

5.2.5.1. Os valores das propostas serão obtidos a partir da multiplicação do(s) Preço(s) 
Mensal(ais) Unitário(s) proposto(s) pelos quantitativos correspondentes, constantes dos 
atos convocatórios, totalizados ao final, se for o caso;  

5.2.6. Vedação a qualquer indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que 
reflitam a variação dos custos;  

5.2.7. Que a vigência do contrato limitar-se-á ao exercício financeiro, podendo ser 
prorrogado por períodos subseqüentes de até doze meses, até o limite previsto no ato 
convocatório, observado o disposto em Lei.  

6. DA EXECUÇÃO DOS CONTRATOS  

6.1. Caberá ao responsável pela fiscalização do contrato, indicado na forma do Art. 67 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993:  

6.1.1. Solicitar à contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços;  

6.1.2. Assegurar-se de que o número de empregados alocados ao serviço pela 
contratada, é suficiente para o bom desempenho dos serviços;  
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6.1.3. Documentar as ocorrências havidas, e a freqüência dos empregados, em registro 
próprio, firmado juntamente com o preposto da contratada;  

6.1.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela 
contratada, compatível com os registros previstos no subitem anterior, no que se refere à 
execução do contrato;  

6.1.5. Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do 
contrato, em especial aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato.  

6.2. É vedado à Administração e seu representante, exercer poder de mando sobre os 
empregados da contratada, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela 
indicados.. 

7. DA REPACTUAÇÃO DOS CONTRATOS  

7.1 Será permitida a repactuação do contrato, desde que seja observado o interregno 
mínimo de um ano, a contar da data da proposta, ou da data do orçamento a que a 
proposta se referir, ou da data da última repactuação;  

7.2. Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, 
convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à 
época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da  repactuação, de 
antecipações e de benefícios não previstos originariamente.  

7.3. A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de 
acordo com a Planilha de Custos e Formação de Preços referida no subitem 1.1.5..  

8. DO PAGAMENTO  

8.1. O prazo de pagamento dos serviços, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela, não poderá ser superior a 5 (cinco) dias úteis;  

8.1.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, o valor devido deverá ser acrescido 
de encargos moratórios, apurados desde a data acima referida até a data do efetivo 
pagamento, tendo como base a Taxa Referencial - TR, ou outro índice que venha a 
substituí- la, calculados pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

N/30EM= [(1 + TR/100) - 1] x VP, onde, 

TR = percentual atribuído à Taxa Referencial -TR ; 

EM = Encargos moratórios; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 
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8.2. O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após comprovação 
do recolhimento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 
Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência venc ida, 
compatível com o efetivo declarado, na forma do §4º do Art. 31. da Lei n.º 9.032, de 28 
de abril de 1995, e apresentação da Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor designado, 
conforme disposto nos Arts. 67 e 73 da Lei n.º 8.666/93. 

9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 9.1 A contratação dos serviços 
obedecerá ao disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 08 de junho de 1994 e pelas Medidas Provisórias nºs 1.531, de 02 de 
dezembro de 1996, 1.524, de 11 de outubro de 1996 e 1.540, de 18 de dezembro de 
1996, ao Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997 e demais dispositivos desta IN.  

9.2 As licitações em andamento e os contratos vigentes deverão ser adequados, no que 
couber, às disposições desta IN. 

9.3 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas serão resolvidos pelo Ministério da 
Administração Federal e Reforma do Estado - MARE, Órgão Central do Sistema de 
Serviços Gerais - SISG, por intermédio do Departamento de Serviços Gerais. 

9.4. O MARE, por intermédio da Secretaria de Logística e Projetos Especiais, poderá 
divulgar, para efeitos de referência, valores para a produtividade mínima e os preços 
delas decorrentes, que poderão ser adotados pelos órgãos ou entidades, bem como, se 
necessário, expedir Portarias regulamentando a contratação de serviços e estabelecendo 
critérios e limites máximos de preços a serem pagos pela Administração. 

9.5. Para atendimento ao disposto nos itens 5 e 7 desta IN, deverá a 
proponente/contratada apresentar cópia autenticada do acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho da categoria pertinente ao objeto do serviço, quando couber. 

9.6. Revogam-se a Instrução Normativa n° 13, de 30 de outubro de 1996 e demais 
disposições em contrário. 

9.7. Esta IN entra em vigor na data de sua publicação. 

LUIZ CARLOS BRESSER PEREIRA  

DOU 29/08/97 

ANEXO l - Planilha de custos e formação de preços para serviços de vigilância 
executados de forma contínua em edifícios públicos.  

ANEXO ll - Serviços de vigilância.  

ANEXO lll - Planilha de custos e formação de preços para serviços de limpeza e 
conservação executados de forma contínua em edifícios públicos.  

ANEXO lV - Serviços de limpeza e conservação. 
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ANEXO I 
 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS PARA SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA EXECUTADOS DE FORMA CONTÍNUA EM EDIFÍCIOS 
PÚBLICOS. 
 
Referência Processo nº ________________________ 
 
Licitação nº ___________  dia  ___/____/____  às  _____:____ horas 
 
 
I.DISCRIMINAÇÃO DOS POSTOS: 
(quant.)                                (tipo) 
_________ Postos de Vigilância_______________________________ 
_________ Postos de Vigilância_______________________________ 
_________ Postos de Vigilância_______________________________ 
 
 A proposta foi elaborada com base no Salário Normativo de R$ ____,-
(__________________________), pertinente a categoria de vigilante, homologado em 
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho em ___/ ___/ ___. 
 

 
 

POSTO DE VIGILÂNCIA           (uma planilha para cada tipo de posto) 
 
II - MÃO-DE-OBRA 
 
REMUNERAÇÃO*: 
01 - Salário dos vigilantes (____%)R$ 
02 - hora extra (____%)R$ 
03 - adicional noturno (____%)R$ 
04 - adicionais (periculosidade/ insalubridade)   (____%)R$ 
05 - outros (especificar)                          (____%)R$ 
 
* A inclusão destes itens na composição da Remuneração  dependerá das peculiaridades do 
respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, e do Posto em questão. 
 
VALOR DA REMUNERAÇÃO :             R$_______ (__________________________) 
 
VALOR DA RESERVA TÉCNICA:        R$ _______ (__________________________) 
 
 
 
III - ENCARGOS SOCIAIS : incidentes sobre o valor da Remuneração + valor da Reserva 
Técnica 
 
Grupo "A": 
 
01 - INSS (____%)R$ 
02 - SESI ou SESC (____%)R$ 
03 - SENAI ou SENAC (____%)R$ 
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04 - INCRA (____%)R$ 
05 - salário educação (____%)R$ 
06 - FGTS (____%)R$ 
07 - seguro acidente do trabalho/SAT/INSS     (____%)R$ 
08 - SEBRAE (____%)R$ 
 
Grupo "B":   
 
09 - férias (____%)R$ 
10 - auxílio doença (____%)R$ 
11 - licença paternidade/maternidade (____%)R$ 
12 - faltas legais  (____%)R$ 
13 - acidente de trabalho (____%)R$ 
14 - aviso prévio  (____%)R$ 
15 - 13º salário  (____%)R$ 
 
Grupo "C" 
 
16 - aviso prévio indenizado (____%)R$ 
17 - indenização adicional (____%)R$ 
18 - indenização (rescisões sem justa causa)  (____%)R$ 
 
Grupo "D": 
 
19 - incidência dos encargos do grupo "A" 
       sobre os itens do grupo "B" (____%)R$ 
 
Grupo "E": 
 
20 - incidência dos encargos do grupo "A", 
       exceto o item 06, sobre os itens 16 e 17  (____%)R$ 
 
VALOR DOS ENCARGOS SOCIAIS - R$ ____ (_____________) (___%) 
 
VALOR DA MÃO-DE-OBRA (Remuneração + Reserva Técnica + Encargos Sociais): 
 
R$_____ (_____________________________________). 
 
 
 
IV - INSUMOS* (valores serão distribuídos de acordo com o número de vigilantes por Posto, 
conforme a escala de trabalho adotada) 
 
01 - uniforme                                  R$ 
02 - equipamentos                             R$ 
03 - vale-alimentação                          R$ 
04 - vale-transporte                           R$ 
05 - manutenção e depreciação de equipamentos  R$ 
06 - treinamento e/ou reciclagem de pessoal    R$ 
07 - seguro de vida em grupo                   R$ 
08 - outros (especificar)                      R$ 
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* A inclusão destes itens na composição dos Insumos dependerá das peculiaridades de cada 
contrato e do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho. 
 
VALOR DOS INSUMOS -  R$ _______ (______________________________________) 
 
Sobre a composição dos insumos incidirá o mesmo percentual da Reserva Técnica 
 
 
 
 
V - DEMAIS COMPONENTES: 
 
01 - Despesas Administrativas/Operacionais  (_____%)  
     R$_____ (________________________________) 
 
02 - Lucro  (_____%)  
     R$_____ (________________________________) 
 
VALOR DOS DEMAIS COMPONENTES (01+02) - 
     R$_____ (________________________________) 
 
 
 
VI - TRIBUTOS  (ISSQN+COFINS+PIS+C.SOCIAL+IRPJ+Outros) (_____%) 
 
a) TRIBUTOS (%) = To 
           100 
 
b) (Mão-de-obra + Insumos + Demais componentes)  = Po 
 
c)  Po / (1-To)  = P1  
 
VALOR DOS TRIBUTOS (P1-Po) = R$_______ (______________________) 
 
 
 

 
VII - PREÇO MENSAL DO POSTO : ( Mão-de-Obra + Insumos + Demais Componentes + 
Tributos) 
 
Obs: Para inserção no Anexo I-A desta IN. 
 
R$_______ (________________________________) 
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VIII - PREÇO MENSAL DO POSTO COM MENOR NÚMERO DE DIAS TRABALHADOS 
       (quando for o caso) 
 
  PREÇO MENSAL DO POSTO =  D x N x 4,346 
 
  D = Preço Mensal do Posto            D = Preço Mensal do Posto 
                       30,417                                           21,726 
 
  (Posto de Segunda a Domingo)           (Posto de Segunda a Sexta) 
 
  N = NÚMERO DE DIAS TRABALHADOS POR SEMANA 
  NÚMERO DE SEMANAS POR MÊS - 4,346 
 
Obs: Para inserção no Anexo I-A desta IN, se for o caso 
 
 

ANEXO I-A 
 
I - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS 
 
 
ESCALA DE TRABALHO 

PREÇO 
MENSAL DO 

POSTO 

N.º DE 
POSTOS 

 
SUBTOTAL 

 
12x36 horas diurnas 

   

 
12x36 horas noturnas 

   

 
44 horas semanais diurnas 

   

 
Outros  (especificar) 

   

 
TOTAL  

 

  

 
 
II - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA    R$______ (__________________________) 
(Valor mensal dos serviços x n.º de meses de execução contratual) 

 
 
 
 

          ________________________        _________________________________ 
                       Local e data                                Assinatura e carimbo da empresa 
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ANEXO II 
 

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 
 
1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

1.1. A prestação dos serviços de vigilância, nos Postos fixados pela Administração, 
envolve a alocação, pela contratada, de mão-de-obra capacitada para: 

1.1.1. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo 
Posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam 
adotadas as providênc ias de regularização necessárias; 

1.1.2. Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de 
Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da 
instalação e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades; 

1.1.3. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, 
adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, 
bem como as que entender oportunas; 

1.1.4. Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e 
identificadas; 

1.1.5. Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista 
e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus carros 
particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados; 

1.1.6. Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o Posto, quando da 
rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia 
observada nas instalações e suas imediações; 

1.1.7. Comunicar à área de segurança da Administração, todo acontecimento entendido 
como irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio da Administração; 

1.1.8. Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial 
dentro das instalações da Administração, facilitando, o melhor possível, a atuação 
daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento; 

1.1.9. Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de 
cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento 
próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa à executar; 

1.1.10. Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, 
sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela Administração ou 
responsável pela instalação; 

1.1.11. Proibir a aglomeração de pessoas junto ao Posto, comunicando o fato ao 
responsável pela instalação e à segurança da Administração, no caso de desobediência; 

1.1.12. Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao Posto e imediações, 
que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações; 

1.1.13. Proibir a utilização do Posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens 
de servidores, de empregados ou de terceiros; 
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1.1.14. Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da 
Administração verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e 
providências necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da 
tranqüilidade; 

1.1.15. Assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado, barbeado, cabelos 
aparados, limpos e com aparência pessoal adequada; 

1.1.16. Manter o(s) vigilante(s) no Posto, não devendo se afastar(em) de seus afazeres, 
principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não 
autorizados; 

1.1.17. Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a 
freqüência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do Posto em que 
estiver prestando seus serviços,. 

1.2. A programação dos serviços será feita periodicamente pela Administração e 
deverão ser cumpridos, pela contratada, com atendimento sempre cortês e de forma a 
garantir as cond ições de segurança das instalações, dos servidores e das pessoas em 
geral. 

2. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA. 

2.1. Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de 
Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedidos por Instituições 
devidamente habilitadas e reconhecidas ; 

2.2. Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, 
a mão-de-obra nos respectivos Postos relacionados no anexo Tabela de Locais e nos 
horários fixados na escala de serviço elaborada pela Administração, informando, em 
tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o Posto 
conforme o estabelecido; 

2.3. Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a 
seguir descrito, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo 
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho: 

Calça 

Camisa de mangas compridas e curtas  

Cinto de Nylon 

Sapatos 

Meias 

Quepe com emblema 

Jaqueta de frio ou Japona 

Capa de chuva 

Crachá 

Revólver calibre 38 

Cinto com coldre e baleiro 
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Munição calibre 38 

Distintivo tipo Broche 

Livro de Ocorrência 

Cassetete 

Porta Cassetete 

Apito 

Cordão de Apito 

Lanterna 3 pilhas 

Pilha para lanterna; 

 

2.3.1. A contratada não poderá repassar os custos de qualquer um destes itens de 
uniforme e equipamentos a seus empregados; 

2.4. Apresentar à Administração a relação de armas e cópias autenticadas dos 
respectivos "Registro de Arma" e " Porte de Arma ", que serão utilizadas pela mão-de-
obra nos Postos; 

2.5. Fornecer as armas, munição e respectivos acessórios ao vigilante no momento da 
implantação dos Postos; 

2.6. Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese 
alguma, o uso de munições recarregadas; 

2.7. Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a operação dos Postos, nos 
regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente; 

2.8. Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão-de-obra oferecida 
para atuar nas instalações da Administração; 

2.9. Efetuar a reposição da mão-de-obra nos Postos, em caráter imediato, em eventual 
ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra); 

2.10. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender 
eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que a mão-de-
obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou 
retorne às instalações da mesma; 

2.11. Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão-de-obra, 
qualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços; 

2.12. Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e 
Medicina do Trabalho; 

2.13. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nos Postos das 
instalações onde houver prestação dos serviços; 

2.14. Os supervisores da contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar os Postos no 
mínimo 01 (uma) vez por semana, em dias e períodos (diurno 07h/15h e noturno 
15h/23h) alternados; 
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2.15. A arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa, própria ou de terceiros, e 
na salvaguarda do patrimônio da Administração, após esgotados todos os outros meios 
para a solução de eventual problema. 

3. FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. A fiscalização da Administração terá livre acesso aos locais de trabalho da mão-de-
obra da contratada; 

3.2. A fiscalização da Administração não permitirá que a mão-de-obra execute tarefas 
em desacordo com as preestabelecidas; 

4. TABELA DE ENDEREÇOS 

Os serviços de vigilância serão prestados nas dependências das instalações da 
Administração, conforme Tabela de Locais constantes de anexo próprio. 
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ANEXO III 

 
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS PARA SERVIÇOS DE 
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO EXECUTADOS DE FORMA CONTÍNUA EM 
EDIFÍCIOS PÚBLICOS. 
 
Referência Processo nº ________________________ 
 
Licitação nº ___________  dia  ___/____/____  às  _____:____ horas 
 
 
 
I. DISCRIMINAÇÃO DAS ÁREAS: 
Áreas(tipos): __________________: ___________m² 
Áreas(tipos): __________________: ___________m² 
Áreas(tipos): __________________: ___________m² 
Áreas(tipos): __________________: ___________m² 
Áreas(tipos): __________________: ___________m² 
 
A proposta foi elaborada com base no Salário Normativo de R$_______ 
(______________________________), pertinente à categoria de servente, e R$_______ 
(_________________________________) pertinente à categoria de encarregado, homologados por 
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho em ___/ ___/ ___. 
 
 
 
 
I - TIPO DE MÃO-DE-OBRA:           
(uma planilha para cada Preço do Homem-Mês, referente a servente ou encarregado, considerando as 
diferentes incidências de adicionais na forma desta IN para cada caso) 
 
II - MÃO-DE-OBRA  
 
REMUNERAÇÃO *: 
 
01 - Salário do servente/encarregado                   R$ 
02 - adicionais (periculosidade/ insalubridade) (______%)R$ 
03 - outros (especificar)          (______%)R$ 
 
* A inclusão destes itens na composição da Remuneração dependerá das peculiaridades do respectivo 
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho e do disposto no subitem 4.7. desta IN. 
 
VALOR DA REMUNERAÇÃO :    R$_______ (__________________________) 
 
VALOR DA RESERVA TÉCNICA : R$________(________________________) 
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III - ENCARGOS SOCIAIS : incidentes sobre o valor da Remuneração + valor da Reserva Técnica 
 
Grupo "A": 
 
01 - INSS          (____%)R$ 
02 - SESI ou SESC           (____%)R$ 
03 - SENAI ou SENAC                    (____%)R$ 
04 - INCRA             (____%)R$ 
Fl. n.º  16, da Instrução Normativa n.º 018, de 22 de dezembro de 1997 

 
05 - salário educação           (____%)R$ 
06 - FGTS       (____%)R$ 
07 - seguro acidente do trabalho/SAT/INSS                     (____%)R$ 
08 - SEBRAE            (____%)R$ 
 
Grupo "B":        
 
09 - férias      (____%)R$ 
10 - auxílio doença          (____%)R$ 
11 - licença paternidade/maternidade       (____%)R$ 
12 - faltas legais            (____%)R$ 
13 - acidente de trabalho          (____%)R$ 
14 - aviso prévio           (____%)R$ 
15 - 13º salário            (____%)R$ 
 
Grupo "C": 
 
16 - aviso prévio indenizado         (____%)R$ 
17 - indenização adicional          (____%)R$ 
18 - indenização (rescisões sem justa causa)   (____%)R$ 
 
Grupo "D": 
 
19 - incidência dos encargos do grupo "A" 
       sobre os itens do grupo "B"                     (____%)R$ 
 
Grupo "E": 
 
20 - incidência dos encargos do grupo "A", 
       exceto o item 06, sobre os itens 16 e 17           (____%)R$ 
 
VALOR DOS ENCARGOS SOCIAIS - 
 
R$________ (________________________) (       %) 
 
VALOR DA MÃO-DE-OBRA (Remuneração + Reserva Técnica + Encargos Sociais): 
 
R$________ (________________________). 
 
 
 
IV - INSUMOS*: 
 
01 - uniforme                               R$ 
02 - material de limpeza/equipamentos**         R$ 
03 - vale alimentação                            R$ 
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04 - vale transporte                             R$ 
05 - manutenção e depreciação de equipamentos   R$ 
06 - treinamento e/ou reciclagem de pessoal     R$ 
07 - seguro de vida em grupo                     R$ 
08 - outros (especificar)                         R$ 
 
* A inclusão destes itens na composição dos Insumos dependerá das peculiaridades de cada contrato e do 
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho. 
** Os valores do item 2 serão distribuídos pelo número de serventes ou encarregados estimados pelo 
proponente ou contratada para execução dos serviços, para fins de obtenção do preço do homem-mês. 
 
VALOR DOS INSUMOS -  
R$_______  (________________________________________). 
 
Sobre  a composição dos Insumos incidirá o mesmo percentual da Reserva Técnica 
 
 
 
V - DEMAIS COMPONENTES 
 
01 - Despesas Administrativas/Operacionais (_____%)    
R$______(_________________________________) 
 
02 - Lucro (_____%) -                                                        
R$______(_________________________________) 
 
VALOR DOS DEMAIS COMPONENTES (01+02) -      
R$_______(_________________________________) 
 
 
 
VI - TRIBUTOS  (ISSQN+COFINS+PIS+C.SOCIAL+IRPJ+Outros) (______%) 
 
a) TRIBUTOS (%) = To 
            100 
 
b) (Mão-de-obra + Insumos + Demais componentes)  = Po 
 
c)  Po / (1-To)  = P1  
 
VALOR DOS TRIBUTOS (P1-Po) = R$_________ (_________________________________) 
 
 
 

 
VII - PREÇO HOMEM -MÊS ( Mão-de-Obra + Insumos + Demais Componentes + Tributos) 
 
Obs.: Para inserção no Anexo III-A desta IN. 
 
R$________  (_______________________________________). 
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VIII - PREÇO DO HOMEM -MÊS COM MENOR NÚMERO DE DIAS TRABALHADOS 
       (quando for o caso) 
 
  PREÇO DO HOMEM-MÊS =  D x N x 4,346 
 
  D = Preço do Homem-Mês 
           21,726 
 
   
  N = NÚMERO DE DIAS TRABALHADOS POR SEMANA 
  NÚMERO DE SEMANAS POR MÊS - 4,346 
 
Caso o serviço seja contratado em jornada inferior a oito horas diárias, poderá ser adotado valor 
proporcional ao número de horas contratadas, ou salário normativo correspondente à jornada adotada, 
adequando-se a produtividade a esta jornada. 
 
Obs: Para inserção no Anexo III-A desta IN, se for o caso 
 

 
 
 
 

ANEXO III-A 
 
I -  PREÇO MENSAL UNITÁRIO POR M² 
 
ÁREA INTERNA 

 
MÃO DE OBRA 

(1) 
PRODUTIVIDADE 

(1/M²) 

(2) 
PREÇO HOMEM-MÊS 

(R$) 

(1x2) 
SUBTOTAL 

(R$/M²) 
ENCARREGADO _____1______ 

(30** x 550*) 
  

SERVENTE __1__ 
550* 

  

   
TOTAL 

 

 
 
ÁREA EXTERNA 

 
MÃO DE OBRA 

(1) 
PRODUTIVIDADE 

(1/M²) 

(2) 
PREÇO HOMEM-MÊS 

(R$) 

(1x2) 
SUBTOTAL 

(R$/M²) 
ENCARREGADO ______1_______ 

(30** x 1100*) 
  

SERVENTE __1__  
1100* 

  

   
TOTAL 
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ESQUADRIA EXTERNA - FACE INTERNA/EXTERNA 
 

MÃO DE 
OBRA 

 

(1) 
PRODUTI- 
VIDADE 

(1/M²) 

(2) 
FREQÜÊ
NCIA NO 

MÊS 
(HORAS) 

(3) 
JORNADA 

DE 
TRABALH
O NO MÊS 
(HORAS) 

(4) 
=(1x2x3) 

 
Ki**** 

(5) 
PREÇO 

HOMEM-
MÊS  
(R$) 

(4x5) 
SUB- 

TOTAL 
(R$/M²) 

ENCARREG
ADO 

_____1_____ 
30** x 200* 

16*** __1__ 
191,40 

0,0000139   

SERVENTE _1__ 
200* 

16*** __1__ 
191,40 

0,0004179   

                                                                                                  TOTAL  
 
 
FACHADA ENVIDRAÇADA - FACE EXTERNA 

 
MÃO DE 

OBRA 
 

(1) 
PRODUTI- 
VIDADE 

(1/M²) 

(2) 
FREQÜÊ
NCIA NO 
SEMES-

TRE 
(HORAS) 

(3) 
JORNADA 

DE 
TRABALH

O NO 
SEMESTRE 

(HORAS) 

(4) 
=(1x2x3) 

 
Ke**** 

(5) 
PREÇO 

HOMEM-
MÊS  
(R$) 

(4x5) 
SUB- 

TOTAL 
(R$/M²) 

ENCARREG
ADO 

____1____  
4** x 100* 

8*** ___1___  
1.148,4 

0,000017
4 

  

SERVENTE _1__ 
100* 

8*** 1 
1.148,4 

0,000069
6 

  

                                                                                                  TOTAL  
 
 
ÁREA MÉDICO-HOSPITALAR  

 
MÃO DE OBRA 

(1) 
PRODUTIVIDADE 

(1/M²) 

(2) 
PREÇO 

HOMEM-
MÊS 
(R$) 

(1x2) 
SUBTOTAL 

(R$/M²) 

ENCARREGAD
O 

_____1_____ 
30** x 300* 

  

SERVENTE _1__ 
300* 

  

   
TOTAL 

 

 

* Caso as produtividades mínimas adotadas sejam diferentes, estes valores das planilhas 
deverão ser adequados à nova situação, bem como os coeficientes deles decorrentes (Ki 
e Ke). 
** Caso a relação entre serventes e encarregados seja diferente, estes valores das 
planilhas deverão ser adequados à nova situação, bem como os coeficientes deles 
decorrentes (Ki e Ke). 
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*** Caso a freqüência adotada, em horas, por mês ou por semestre, seja diferente, estes 
valores das planilhas deverão ser adequados à nova situação, bem como os coeficientes 
delas decorrentes (Ki e Ke). 
**** Estes coeficientes são resultado da produtividade pela freqüência e jornada dos 
serviços e devem ser multiplicados diretamente pelo Preço Homem-mês, para a 
obtenção do subtotal ANEXO III-B 
 

 
 
 

ANEXO III - B 
 
II - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS 
 
 
TIPO DE ÁREA 

PREÇO MENSAL 
UNITÁRIO 

(R$/ M²) 

ÁREA 
(M²) 

 
SUBTOTAL 

(R$) 
 
Área Interna 

   

 
Área Externa 

   

 
Esquadria Externa - 
face interna/externa 

   

 
Fachada Envidraçada - 
face externa 

   

 
Área Médico-Hospitalar 

   

 
Outras 
(especificar) 

   

TOTAL  

 
 
III - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA    R$_____ (__________________________) 
(Valor mensal dos serviços x n.º de meses de execução contratual) 
 
 
 

 
___________________     ___________________________________ 

Local e data                                                Assinatura e carimbo da empresa 
 

 
ANEXO IV 

 
SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
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ÁREAS INTERNAS  
 
1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 Os serviços serão executados pelo contratado na seguinte freqüência: 

1.1. DIARIAMENTE, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO. 

1.1.1. Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, 
persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, 
inclusive aparelho elétricos, extintores de incêndio, etc.; 

1.1.2. Lavar os cinzeiros das mesas e os situados nas áreas de uso comum; 

1.1.3. Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó; 

1.1.4. Aspirar o pó em todo o piso acarpetado; 

1.1.5. Proceder a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante 
domissanitário desinfetante, duas vezes ao dia; 

1.1.6. Varrer, remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira; 

1.1.7. Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, 
cerâmicos, de marmorite e emborrachados; 

1.1.8. Varrer os pisos de cimento; 

1.1.9. Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas e outras 
áreas molhadas, duas vezes ao dia; 

1.1.10. Abastecer com papel toalha, higiênico e sabonete líquido os sanitários, quando 
necessário; 

1.1.11. Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados; 

1.1.12. Limpar os elevadores com produtos adequados; 

1.1.13. Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos dos refeitórios 
antes e após as refeições; 

1.1.14. Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem 
litros, removendo-os para local indicado pela Administração; 

1.1.15. Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, 
nos termos da IN/MARE nº 06 de  03 de novembro de 1995; 

1.1.16. Limpar os corrimãos; 

1.1.17. Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, adquiridos pela 
Administração; 

1.1.18. Executar demais serviços considerados necessários à freqüência diária. 

1.2. SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO 

1.2.1. Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; 

1.2.2. Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de fórmica; 
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1.2.3. Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados à óleo ou verniz 
sintético; 

1.2.4. Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela 
nos móveis encerados; 

1.2.5. Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos 
e poltronas; 

1.2.6.  Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.; 

1.2.7. Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e 
emborrachados com detergente, encerar e lustrar; 

1.2.8. Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones; 

1.2.9. Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool, duas vezes por semana; 

1.2.10. Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral; 

1.2.11. Executar demais serviços considerados necessários à freqüência semanal. 

1.3  MENSALMENTE, UMA VEZ. 

1.3.1. Limpar todas as luminárias por dentro e por fora; 

1.3.2. Limpar forros, paredes e rodapés; 

1.3.3. Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados; 

1.3.4. Limpar persianas com produtos adequados; 

1.3.5. Remover manchas de paredes; 

1.3.6. Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de 
ferro (de malha, enrolar, pantográfica, correr, etc.); 

1.3.7. Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês. 

1.4. ANUALMENTE, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO. 

1.4.1. Efetuar lavagem das áreas acarpetadas previstas em contrato; 

1.4.2. Aspirar o pó e limpar calhas e luminárias; 

1.4. 3. Lavar pelo menos duas vezes por ano, as caixas d'água dos prédios, remover a 
lama depositada e desinfetá- las.  

ESQUADRIAS EXTERNAS 

2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços serão executados pela contratada na seguinte freqüência: 

2.1. QUINZENALMENTE, UMA VEZ. 

2.1.1. Limpar todos os vidros (face interna/externa), aplicando-lhes produtos anti-
embaçantes. 

 

 

2.2 SEMESTRALMENTE, UMA VEZ. 
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2.2.1. Limpar fachadas envidraçadas (face externa), em conformidade com as normas 
de segurança do trabalho, aplicando- lhes produtos anti-embaçantes. 

ÁREAS EXTERNAS 

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços serão executados pela contratada na seguinte freqüência: 

3.1. DIARIAMENTE, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO. 

3.1.1. Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza; 

3.1.2. Varrer, passar pano úmido e polir os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de 
marmorite e emborrachados; 

3.1.3. Varrer as áreas pavimentadas; 

3.1.4. Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem 
litros, removendo-os para local indicado pela Administração; 

3.1.5. Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, 
nos termos da IN MARE nº 06 de 03 de novembro de 1995; 

3.1.6. Executar demais serviços considerados necessários à freqüência diária. 

3.2. SEMANALMENTE, UMA VEZ. 

3.2.1. Limpar e polir todos os metais (torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras, 
etc.) 

3.2.2. Lavar os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e 
emborrachados, com detergente, encerar e lustrar; 

3.2.3. Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes; 

3.2.4. Executar demais serviços considerados necessários à freqüência semanal. 

3.3. MENSALMENTE, UMA VEZ. 

3.3.1. Lavar as áreas cobertas destinadas a garagem/estacionamento; 

3.3.2. Proceder a capina e roçada, retirar de toda área externa, plantas desnecessárias, 
cortar grama e podar árvores que estejam impedindo a passagem de pessoas.  

3.3.2.1. Os serviços de paisagismo com jardinagem, adubação, aplicação de defensivos 
agrícolas não integram a composição de preços contemplados por esta IN, devendo 
receber tratamento diferenciado. 

4. DEFINIÇÃO DE SANEANTES DOMISSANITÁRIOS 

São substâncias ou materiais destinados à higienização, desinfecção domiciliar, em 
ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento da água 
compreendendo : 

4.1. Desinfetantes : destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente, 
microrganismos, quando aplicados em objetos inanimados ou ambientes; 

4.2. Detergentes : destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e vasilhas, e 
a aplicações de uso doméstico; 

4.3. Material de higiene : papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido. 
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4.4. São equiparados aos produtos domissanitários os detergentes e desinfetantes e 
respectivos congêneres, destinados à aplicação em objetos inanimados e em ambientes, 
ficando sujeitos às mesmas exigências e condições no concernente ao registro, à 
industrialização, entrega ao consumo e fiscalização. 

5. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

A contratada, além do fornecimento da mão-de-obra, dos saneantes domissanitários, dos 
materiais e dos equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita 
execução dos serviços de limpeza dos prédios e demais atividades correlatas, obriga-se 
a: 

5.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 
legislação vigente; 

5.2. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 
encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e dema is referências, 
tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 

5.3. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta 
inconveniente pela Administração; 

5.4. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com 
fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s; 

5.5. Manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalho, elementos 
capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

5.6. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários a execução dos serviços, em 
perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte 
e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, 
de modo a evitar danos à rede elétrica; 

5.7. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais 
como: aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de 
lixo, escadas, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da 
Administração; 

5.8. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente 
dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de 
forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as 
dependências objeto dos serviços; 

5.9. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom 
andamento dos mesmos permanecendo no local do trabalho, em tempo integral, 
fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Estes 
encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao  
responsável pelo acompanhamento dos serviços da Administração e tomar as 
providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas; 

5.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares determinadas pela Administração; 
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5.11. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 
atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus 
encarregados; 

5.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Administração; 

5.13. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 
Administração; 

5.14. Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração, diariamente, a 
assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas; 

5.15. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, 
responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal; 

5.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos e, 
equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação;  

5.16.1. Fornecer papel higiênico, sabonete líquido e papel toalha em quantidade e 
qualidade necessárias; 

5.17. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços; 

5.18. Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram com o bom 
andamento da rotina de funcionamento da Administração. 

6. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

A Administração obriga-se: 

6.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na 
forma prevista na Lei n° 8.666/93; 

6.2. Disponibilizar instalações sanitárias; 

6.3. Disponibilizar vestiários com armários guarda-roupas; 

6.4. Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios; 

7. FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos 
os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma 
restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para 
isso: 

7.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da 
contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua 
fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 
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7.2. Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para 
comprovar o registro de função profissional; 

7.3. Solicitar à contratada a substituição de qualquer saneante domissanitário ou 
equipamento cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, 
equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades. 

8. TABELA DE ÁREAS E ENDEREÇOS 

Os serviços de limpeza e conservação serão prestados nas dependências das instalações 
da Administração, conforme Tabelas de Locais constantes de anexo próprio. 


